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ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS ÀQUELES PRESTADOS 
PELA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS POSTAIS - ABRAPOST À 
CPMI DOS CORREIOS SOBRE A ATIVIDADE DAS 
AGÊNCIAS DE CORREIO FRANQUEADAS - ACFs 

a) CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 

Segundo se pode apurar nos autos da referida CPMI, neles se encontra 
um Relatório elaborado por Técnico do Tribunal de Contas da União, 
Aércio Dantas Giffoni, que foi designado pelo TCU, a pedido daquela 
Comissão, para auxiliar nos seus trabalhos de investigação das 
possíveis causas e conseqüências de atos delituosos praticados por 
agentes públicos nos Correios, subsidiando o seu relatório final. 

Como ponto central do trabalho em referência são indicados os 
contratos administrativos firmados pelos Correios com empresas 
privadas interessadas em operar agências postais, os chamados 
contratos de franquia empresarial - CFE, tendo em vista que as 
atividades das Agências dos Correios Franqueadas foram alvo de 
denúncias de eventuais irregularidades formuladas pelos ex-Diretores 
Administrativo e de Tecnologia dos Correios. 

Segundo as denúncias, aludidas contratações pela ECT teriam sido 
realizadas por indicação política, sem licitação, porém, em momento 
algum, o mencionado Técnico do TCU apontou o nome de tais homens 
públicos. 

Buscando a instauração de processo para apurar os débitos verificados 
em razão de ato ilícito decorrente de ação ou omissão de agente 
público, que teria trazido a possibilidade de ocorrência de prejuízo à 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, o Relatório 
descreve a cronologia das contratações, com breve histórico do sistema 
de franchising nos Correios com as respectivas regulamentações 
estabelecidas, analisando, após, pontos que reput undamental 
importância para a sua conclusão: a constitucionali ~~~c3NVRtréft(')s, u.'t'pl\11': oti.RE.os 1 
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de franquia e das leis que os autorizam; a efetividade dos contratos de 
franquia para contemplar o interesse público e as apurações de 
irregularidades cometidas pela rede franqueada. 

Inicialmente, necessário se faz esclarecer que o Relatório objeto dos 
presentes esclarecimentos adicionais não é da lavra do Tribunal de 
Contas da União - TCU, mas sim de Técnico -não Auditor- designado 
por aquele Tribunal para auxiliar nos trabalhos da CPMI dos Correios, 
não havendo de se confundir o entendimento manifestado pelo 
aludido servidor como o entendimento daquela Corte de Contas. Isto 
ficou cabalmente demonstrado pelo documento em anexo (ANEXO 1), 
firmado pelo próprio Presidente do TCU. 

b) COMENTÁRIOS SÔBRE A MATÉRIA DE MÉRITO DO 
RELATÓRIO DO TÉCNICO DO TCU. 

1. INTRODUÇÃO 

No item "1" do Relatório é feita uma introdução, através da qual se 
delineiam os motivos de sua lavratura e as premissas nos quais o 
trabalho se assentaria. 

Sem prejuízo de toda a argumentação trazida aos presentes 
esclarecimentos adicionais, demonstrando a insubsistência de todos os 
pontos que envolvem a matéria sob a ótica do Relatório apresentado, e 
que se dará ponto a ponto, merece especial atenção a premissa lançada 
no item 1.2 da sua Introdução. 

Com efeito, nesse item, o Relatório, afirmando que o ponto central do 
trabalho congrega os contratos administrativos firmados pelos 
Correios com empresas privadas interessadas em operar agências 
postais, tendo em vista que as Agências dos Correios Franqueadas 
teriam sido alvo de denúncias feitas pelos depoentes ali mencionados, 
que, ainda segundo o Relatório, teriam afirmado que as contratações 
em referência foram feitas por indicação política, sem licitação . 
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Causa estranheza a forma pela qual o Relatório fixa essa sua premissa, 
alegando, inadvertidamente, que os depoentes teriam afirmado que as 
contratações das ACFs foram realizadas por indicação política. 

A leitura dos aludidos depoimentos, mencionados pelo próprio 
Relatório, demonstra que é falsa essa premissa, uma vez que, conforme 
as folhas 27 a 29 citadas pelo Relatório, os depoentes apenas "teriam 
ouvido dizer" que as franquias se davam por indicação política; 
"teriam ouvido dizer" que a concessão se dava mediante o pagamento 
de luvas. 

Por outro lado, os depoentes são categóricos em afirmar que, primeiro, 
nenhuma franquia foi concedida no período em que esteve na direção 
da ECT o Sr. Antônio Osório Menezes Batista e que, segundo, as 
informações sobre franquia não são de sua área e, portanto, o depoente 
falaria sobre aquilo que ouvira dizer a respeito, de acordo com as 
afirmações feitas pelo Sr. Eduardo Medeiros de Moraes. 

Resta claro, assim, que o Relatório tergiversa acerca da realidade dos 
depoimentos prestados pelos seus autores que, segundo ele, teriam 
afirmado que tais contratações ocorreram comprovadamente por 
indicação política. 

Essa prática eiva de manifesta desconfiança o inteiro teor do Relatório 
em comento e se consubstancia em ponto de extrema valia para a 
formação de juízo tendente a repeli-lo, em sua íntegra. 

Além disso, o Relatório olvida que houve regulamentação técnico­
administrativa para o processo seletivo de empresas candidatas à 
operação das franquias dos Correios, conforme se demonstra pelos 
inclusos documentos. 

Por tais razões, e como restará provado a seguir, o Relatório, desde a 
sua Introdução, peca pela base, devendo ser, de plano, afastado. 
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2. HISTÓRICO 

No item "2" do Relatório é deduzido um histórico que remete o leitor a 
15 de setembro de 1990, data a partir da qual os Correios teriam 
começado a firmar contratos com empresas privadas interessadas em 
operar agências postais, contratos de franquia empresarial que deram 
origem a todas as ACFs hoje existentes. 

Cita, ainda, o Relatório em comento, a Decisão 601, de 21 de setembro 
de 1994 (ANEXO 2), proferida pelo Plenário do Tribunal de Contas da 
União e que determinou à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT que adotasse providências necessárias ao exato cumprimento 
das normas e princípios norteadores das contratações efetivadas por 
entes da Administração Pública, à luz dos artigos 37, XXI, e 175, caput, 
da Constituição Federal, bem como os dispositivos da atual lei que 
regulamenta o instituto da licitação, deliberação esta modificada pela 
Decisão 721, de 30 de novembro de 1994 (ANEXO 3), que acrescentou 
àquela a ressalva de que não seriam atingidos não só os processos de 
concessão de franquias que, naquele momento, se encontravam em 
fase de concretização, aguardando apenas a portaria autorizativa para 
o início das atividades, mas, também, os casos relativos à alteração de 
composição societária, mudança de endereços dentro da mesma região, 
à correção da portaria de autorização inicial e à substituição de 
agências suprimidas. 

Por outro lado, o mencionado Técnico do TCU faz alusão à Medida 
Provisória 1.531-18, de 24 de abril de 1998, que alterou o artigo 48 da 
Lei n° 8.987/95, estendendo a validade das ACFs, Medida Provisória 
esta que se converteu na Lei n° 9.648/98, que alterou o artigo 1° da Lei 
9.074/95, validando os contratos de exploração de serviços postais 
celebrados entre a ECT e as ACFs que, segundo o Relatório, teria 
prorrogado a vigência de ditos contratos para, no mínimo, até 31 de 
dezembro de 2001 e, no máximo, até 31 de dezembro de 2002. 
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Finalmente, o Relatório, nesse item, menciona a Lei n° 10.577/2002, que 
prorrogou os contratos realizados com as Agências dos Correios 
Franqueadas por mais cinco anos, levantando infundada e injuriosa 
suspeita sobre o fato de que, na tramitação do aludido diploma legal, 
foram apresentados dois requerimentos de urgência, de lideranças 
parlamentares de diferentes partidos políticos, aprovados pelos 
plenários tanto da Câmara dos Deputados, como do Senado Federal. 
Além disso, afirma o Autor do Relatório, sem qualquer documento que 
assim o comprove, que, a partir de 1990, teriam sido realizadas 
contratações sem licitação pela ECT, ao contrário do entendimento do 
TCU, retro mencionado. 

Ora, a visão manifestada pelo Relatório nesse aspecto, de um lado, é 
extremamente simplista, deixando claro, de outro lado, total 
desconhecimento da realidade da atividade postal desenvolvida no 
Brasil. 

Com efeito, a análise atenta da situação dos serviços públicos em geral, 
inclusive os postais, conforme se observa da inclusa matéria de capa 
publicada pela revista VEJA (ANEXO 4), no início da década de 1990, 
demonstra de maneira cristalina que diversos foram os projetos 
colocados em estudo e destinados à solução da situação de 
endividamento em que se encontravam as Empresas Estatais. No Setor 
Postal, desde 1979, não havia recursos para sequer promover a 
abertura de uma nova agência de Correios. O fluxo de caixa dessa 
Estatal era insuficiente até mesmo para o pagamento da folha de 
salários dos seus servidores. O atendimento nas agências existentes era 
precário e deficiente. Havia falta de funcionários, situação que se 
agravara em razão da proibição, pelos governos contemporâneos, de 
novas contratações. A falta de equipamentos, bem como a falta de 
recursos para sua aquisição completava o quadro caótico em que se 
encontravam os serviços postais disponibilizados sob o monopólio 
estatal. 

Por outro lado, diante do desafio de cumprir a responsabilidade 
constitucional de acesso universal aos serviços po ~S ~;g;j~Çª~ 
perspectiva iminente de colapso face à inexistê cil:l P~e C~úrs8s 
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financeiros, foi desenvolvida em 1989, interna corporis, a solução de 
franchising que veio a ser regulada apenas em 1994, através da Lei 
8.955/94. 

As razões que levaram a ECT a tomar essa decisão de iniciar uma 
parceria público-privada se pode observar do documento oficial dos 
Correios ora juntado (ANEXO 5). 

Nessa época, os empresários eram procurados incessantemente pelos 
diretores e gerentes da ECT (como se pode ver pelo documento 
constante do ANEXO 5, utilizado para fins de divulgação) para firmar 
a parceria através de contratos de franquia, mantiveram muitas 
reservas em relação ao êxito do empreendimento, e inúmeras dúvidas 
sobre: 

- formato inovador do negócio (franquia) sem legislação específica; 
- relação contratual inédita (contrato administrativo através de 

credenciamento e seleção técnica, conforme Manual de 
Organização - ANEXO 6); 

- a real capacidade da estatal em honrar compromissos com os 
parceiros, do ponto de vista operacional, financeiro, técnico, de 
suprimento de produtos e materiais, etc. 

Com o modelo de Agências de Correios Franqueadas a ECT encontrou 
a solução para arrecadar receita sem gerar despesa; vislumbrou a 
desnecessidade de investimentos em pontos comerciais, prédios e 
instalações; vislumbrou também a desnecessidade de investimentos 
em manutenção de equipamentos e outros bens móveis; contemplou a 
disseminação ágil e eficaz para a abertura de novos postos de 
atendimento; e, também, constatou a redução de riscos financeiros. 

Pelos pontos positivos acima mencionados, conclui-se que as ACFs, 
indubitavelmente, colaboraram - o que continuam a fazê-lo - para que 
a União Federal, por meio da ECT, viabilizasse a manutenção do 
monopólio da atividade postal, preconizado na Constituição Federal. 
Some-se a isso que, em vez de arcar com despesas operacionais, a ECT, 
utilizando-se do sistema de franquias, melhorou se u 
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prestados diretamente das ACFs, que têm a integral responsabilidade, 
perante os Correios, da quitação dos débitos da clientela por elas 
captada, eliminando os riscos de inadimplência. 

Esses fatos demonstram cristalinamente a fragilidade dos argumentos 
em que se assenta o Relatório que ora se comenta e que se lança em 
ilações contra um processo legislativo que não guarda em si qualquer 
sombra de dúvida acerca de sua lisura, licitude e desprendimento em 
relação a quaisquer interesses, individuais ou de grupos predefinidos. 

Ressalte-se, ainda, que, em 2002, os parlamentares mencionados no 
Relatório ou eram titulares da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Comunicações e Informática, ou eram líderes dos vários partidos 
políticos, seja na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal. 
Enfatize-se mais, que a questão relativa ao assunto foi objeto de Lei 
Federal, aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo 
Presidente da República, sem qualquer questionamento de ordem 
política, econômica ou jurídico-constitucional. 

No que tange ao fato de que todos os líderes partidários assinaram o 
requerimento de urgência denota a gravidade da situação a que a ECT 
estava exposta (com o completo fracasso das licitações para a 
implantação do seu novo modelo permissionário e o risco de colapso 
postal a partir de 01.01.2003) e a sensibilidade para com um segmento 
econômico responsável por 1/3 das receitas da ECT, a um custo 
significativamente inferior às suas operações próprias, além do risco de 
desemprego para 30.000 empregados diretos e indiretos. 

Razão não assiste, por tais motivos, ao Relatório preparado, pelo 
aludido técnico restando afastado qualquer indício de que os Diplomas 
Legais por ele imperiosamente atacados tenham sido fruto de prestígio 
de pequenos grupos junto quer ao Executivo, quer ao Legislativo. 

3- ANÁLISE DOS PONTOS IMPORTANTES PARA CONCLUSÃO 
DOS TRABALHOS DA CPMI DOS CORREIOS SOBRE AS ACFS. 
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3.1 - Constitucionalidade dos contratos de franquia e das leis que os 
autorizam 

Nesse item, o Relatório do Técnico do TCU se lança a discutir a 
constitucionalidade não só dos contratos celebrados entre a ECT e as 
ACFs mas, também a constitucionalidade das próprias Leis n°s 
9.648/98 e 10.577/2002. 

Traz à luz os artigos 21 e 175, da Constituição Federal, o primeiro, que 
define o serviço postal como serviço público e, o segundo, que 
determina a realização de licitação para concessão de tais serviços, 
traduzindo a intenção do legislador constituinte em estabelecer que a 
prestação de serviços públicos quando não executada diretamente pelo 
Poder Público, deve respeitar os princ1p10s da isonomia, 
impessoalidade, moralidade, probidade administrativa, publicidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, todos 
eles previstos na Lei n° 8.666/93, Lei das Licitações. 

Diante dessa fundamentação, o Relatório do referido Técnico do TCU 
assevera que a ECT firmou contratos com terceiros, entre 1990 e 1994, 
para prestação de serviços postais, sem licitação e segundo critérios 
políticos de escolha. 

Ora, os argumentos lançados no Relatório estarrecem o mms 
desavisado observador, deixando perplexo o mais atento. 

Isto porque, primeiro, a Lei de Licitações é de 1993. Os contratos de 
franquia firmados pela ECT com as ACFs tiveram origem em 1990, 
antes, portanto, do advento da Lei das Licitações. 

Preliminarmente, deve-se ponderar, ainda, que o Decreto-Lei 509, de 
20 de março de 1969, que instituiu a ECT, mediante transformação do 
então Departamento de Correios e Telégrafos-DCT, em seu Art. 2°., 
inciso I, concedem aos Correios a competência da execução e controle 
dos serviços relativos ao monopólio postal brasileiro, detido pela 
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União Federal, conforme o inciso X, do Art. 21 da Constituição da 
República. 

Por outro lado, a Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, em seu artigo 9°, 
define taxativamente quais são, de fato, os serviços postais que devem 
observar o monopólio estatal. São eles o recebimento, transporte e 
entrega, no território nacional e a expedição, para o exterior, de carta e 
cartão postal (inciso I); o recebimento, · transporte e entrega, no 
território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência 
agrupada (inciso II) e a fabricação, emissão de selos e de outras 
fórmulas de franqueamento postal (inciso III). 

Já o artigo 2°, parágrafo 3°, da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, 
dispõe que "a empresa exploradora dos serviços, atendendo a 
conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de suas 
atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios 
objetivando assegurar a prestação dos serviços, mediante autorização 
do Ministério das Comunicações." 

Nesse passo, o Ofício P-0558, de 25 de janeiro de 1990, do Presidente da 
ECT ao Ministério da Infra-Estrutura (ANEXO 7), solicitando 
autorização para implantação do sistema de franchising deu origem ao 
Ofício 064-DNPU/SNC, de 15 de setembro de 1990, do Ministério da 
Infra-Estrutura (ANEXO 8), que autorizou a implantação do 
pretendido sistema. 

A corroborar o entendimento que defende a constitucionalidade dos 
contratos de franquia celebrados pela ECT, a inteligência do artigo 25, 
parágrafo 1° da Lei n° 8.987/95, diploma legal posterior à Lei de 
Licitações, conferiu à ECT a prerrogativa de contratar, com terceiros, 
serviços complementares ao objeto da concessão que lhe foi outorgada 
por lei. 

Toda essa argumentação encontra eco na realidade dos serviços que se 
verifica no setor postal, sendo certo que são muito mais variados e 
amplamente disputados pelo mercado concorrencial, fora, portanto, do 
domínio estatal. Segundo classificação da própria , - ,.serviços 
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que não fazem parte desse monopólio, atividades de encomenda 
sedex, encomenda normal, P AC, impresso simples, impresso especial, 
mala direta postal, porte pago, entre outros, desenvolvidos não só 
pelas ACFs, como também, por milhares de outras empresas que 
atuam concorrencialmente no mercado, sem qualquer ligação, 
contratual ou não, com o Poder Público, livres, portanto, de quaisquer 
regras delimitadoras de seu campo de atuação, ou seja, totalmente fora 
do controle estatal, a que estão sujeitas as ACFs e que desenvolvem 
serviços que não fazem parte do monopólio estatal legalmente 
definido, em franca concorrência com as demais empresas privadas 
que atuam nesse ramo de atividade. 

Importante trazer à luz a transcrição de alguns trechos extraídos de 
Parecer Jurídico, da lavra da Especialista na matéria, a Jurista Dra. 
Maria Rita G. Sampaio Lunardelli, datado de 07 de março de 2002 
(ANEXO 9) e que corroboram o entendimento manifestado nestes 
esclarecimentos adicionais : 

11 

23. Tendo sido essa empresa, definida pelo TCU como uma 
11 concessionária" de serviço público, a ela são aplicados os 
dispositivos contidos na Lei n° 8.987, de 13/02/95, acima 
referida, ficando claro, pela definição constante de seu artigo 
2°, I, que o Poder Concedente é a União Federal. 

24. Por outro lado, dispôs o artigo 25 da mesma lei que: 

"Art. 25 - Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, 
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder 
concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue sua responsabilidade. 

§ JD Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, ª 
concessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento 
de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem como a implementação de projetos associados. 

§ 2° Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se 
refere o parágrafo anterior, reger-se-ão pelo direito privado, não se 
estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente. " 
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25. Verifica-se pelo dispositivo supra e obviamente 
considerando a ECT como uma concessionária de acordo 
com o entendimento do TCU - que pode essa empresa 
contratar diretamente com terceiros o desenvolvimento de 
atividades inerentes (no caso as agências franqueadas), 
contratos esses que estarão regidos pelo direito privado, 
inexistindo em decorrência dos mesmos, qualquer relação 
com o poder concedente (no caso a União Federal, através do 
Ministério das Comunicações) . 

26. Isso significa, portanto, 
impedimento para que a 
franquia. 

que não haveria qualquer 
ECT firmasse os contratos de 

27. Entretanto, vale lembrar que esses contratos foram firmados 
antes da edição da Lei n° 8.987/95, quando então não havia 
essa faculdade expressa na lei. Ocorre que, ainda assim, os 
referidos contratos acabaram por ser convalidados pelo 
próprio TCU, o que significa dizer que essa legislação teria 
recepcionado as contratações levadas a efeito entre a ECT e 
sua rede franqueada. 

28. Vale nesse ponto, ser aberto tópico específico, no qual 
analisaremos a decisão proferida pelo TCU e que de forma 
definitiva convalidou os contratos de franquia. 

11 - DECISÕES DO TCU QUE ANALISARAM A SITUAÇÃO DA REDE 
FRANQUEADA 

29. A primeira Decisão proferida pelo Plenário do TCU é a de n° 
601/1994 que teve por objeto um Relatório de Auditoria 
Operacional realizada no Sistema de Franquias da ECT, no 
período de 28/03/94 a 01/06/94. 

30. Segundo pôde ser verificado, essa Auditoria foi realizada 
nas Regionais da ECT dos Estados do Pará, Bahia, Rio de 
Janeiro, Paraná e São Paulo e gerou um Relatório de 
Auditoria Operacional, o qual reportou-se ao requerimento 
anteriormente assinado por um dos Ministros do TCU 
determinando que fosse a ECT qu s 3 _ ~ . 
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• Face aos dispositivos constitucionais (artigo 21, X a XII e 
175 § único da CF), justificar a autorização, permissão ou 
concessão de franquias, à iniciativa privada; 

• Indicar o n° de franquias permitidas, autorizadas ou 
concedidas, classificadas por Diretorias Regionais; 

• Esclarecer o processo de escolha das empresas ou pessoas 
que receberam a franquia, informando se foram 
selecionadas mediante prévia licitação; 

• Mencionar como essas franquias são controladas e, na 
hipótese de irregularidades verificadas, quais as 
providências adotadas 

31. Em atendimento ao solicitado pelo TCU, foi elaborado 
Relatório por técnicos da ECT, com esclarecimentos sobre o 
sistema de FRANCHISING, de cujas conclusões podem ser 
destacados os seguintes pontos: 

"Dentre as várias alternativas estudadas, verificou-se que uma das que 
melhor atendia a necessidade era o FRANCHISING. 
Para a ECT como franqueadora, os beneficios eram bastante evidentes. 
Ampliar o canal de distribuição através da multiplicação e 
modernização dos pontos de atendimento, sem ter que investir em 
imóveis, equipamentos, instalações, etc. Ocupar as novas posições de 
atendimento sem ter que contratar pessoal, o que certamente se 
traduziria num melhor serviço aos clientes. " (g.n.) 

32. Dando continuidade ao determinado pelo TCU, a equipe de 
auditoria, através da análise dos documentos juntados ao 
processo, extraiu os seguintes pressupostos que nortearam 
os dirigentes da ECT na implementação do sistema de 
"franchising": 

a) Atrair novos clientes para a ECT; 

b) Desobstruir os guichês de atendimento; 

c) Suprir o deficit de unidades existentes à época no mercado postal; 

d) Disseminar pontos de vendas; 

e) Expandir a rede de atendimento sem necessidade de 
investimentos; 

f) Abrir novas posições de atendimento, sem necessidade de 
contratar pessoal. 

33. Após a conclusão do referido 
justificativas que deram ensejo 
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franquias do correio, decidiu o Plenário do TCU (Decisão 
601/94) que as novas contratações deveriam ser feitas em 
consonância com o artigo 175 da CF, devendo para tanto, 
serem precedidas de processo licitatório. 

34. Em decorrência dessa decisão, o Presidente da ECT interpôs 
Recurso de Embargos de Declaração (recurso utilizado para 
esclarecer pontos obscuros de decisões), questionando se a 
Decisão 601/94 abrangeria os processos de concessão de 
franquias que, naquele momento, encontravam-se em fase de 
concretização. 

35. Esclareceu nesse Recurso o Presidente da ECT que no 
momento em que foi determinado pelo TCU que a empresa 
promovesse licitação para a contratação de novas franquias, 
encontravam-se pendentes, na Coordenação Nacional de 
Franchising - CONAF, cerca de 152 processos para 
autorização de franquias, além de outros com etapa de 
seleção já concluída, no âmbito das Diretorias Regionais, 
prontos para serem remetidos à CONAF, para instrução e 
posterior emissão de portaria. 

36. Frisou, ainda, sua preocupação com as conseguencias 
advindas do prejuízo ético, moral e presumivelmente 
financeiro com a interrupção dos processos mencionados, 
já que os Correios, no interesse pelo concurso de novas 
agências, já havia firmado compromisso com proponentes 
franqueados, dentre os quais diversos candidatos já 
haviam realizado algum tipo de investimento financeiro. 

37. Com base nesses argumentos, questionou ao TCU se poderia 
dar andamento aos processos pendentes de solução, ao 
tempo em que proferida a decisão. 

38. Após análise das ponderações, conclui o TCU que seria de 
bom alvitre evitar qualquer tipo de quebra contratual, 
mantendo-se, portanto, o equilíbrio das relações negociais 
em fase final de processamento, que tenha incorrido a 
realização de investimentos financeiros por parte dos 
proponentes franqueados. Ademais, tal medida pouparia a 
Administração Pública de eventuais ações judiciais, 
decorrentes de prejuízos causados a terceiros, que, não 
concorrendo com culpa ou dolo para o evento, estariam 
aptos a constituírem ações indenizatóri · raçoo.,.de_ 
d · QJIJ005 = Cr~ 
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39. Com base nesses argumentos, foi exarada a seguinte decisão: 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE, 
com fulcro nos artigos 224 e 229 do Regimento Interno cjc o art. 535 do 
Código de Processo Civil, receber o presente expediente como recurso de 
Embargos de Declaração para, dando provimento, acrescer ao subitem 8.1 
da Decisão n° 601/94 Plenário ressalva no sentido de que ª­
determinação ali expendida não atinge os processos de concessão 
de franquias que, naquele momento, encontravam-se em fase de 
concretização, aguardando, tão- somente, a emissão de portaria 
autorizativa para o início das atividades, bem assim os casos 
relativos à alteração de composição societária, mudança de 
endereços, dentro da mesma região, à correção da portaria de 
autorização inicial e à substituição de agências suprimidas." 

(g.n.) 

40. De acordo, portanto, com essas manifestações do TCU, pôde 
ser verificado o real interesse da ECT quando decidiu 
utilizar o sistema de franquia, já que se mostrava como único 
meio hábil para expandir sua rede de atendimento sem 
necessidade de investimentos. 

41. O próprio TCU, mesmo afirmando que a delegação de 
serviços públicos somente pode se dar através de concessão 
ou permissão, entendeu por bem convalidar as franquias até 
então contratadas ou mesmo em fase de contratação, como 
forma de respeitar o equilíbrio das relações negociais e, em 
última instância, fazer prevalecer o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito. 

42. Pela análise das referidas manifestações, foi possível 
depreender que a própria ECT também demonstrou um 
grande interesse na manutenção do seu sistema de franquia, 
além de afirmar expressamente no Processo que veio a 
resultar na Decisão no 271/2001 do TCU (última decisão que 
tratou da Auditoria na ECT), que eventual alteração dos 
valores da Tabela de Comissão poderia inviabilizar a rede 
franqueada, acarretando à empresa o encargo de prover todo 
o atendimento por meio de sua rede própria e podendo 
expô-la a um elevado número de pleitos judiciais, para 
restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro 
inicial dos contratos, com elevados ônus para a ECT. 

43. Verifica-se, com isso, a grande preocu 
manter as regras inicialmente con 
Franqueadas, demonstrando ciência dos 
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sujeita caso ocorram alterações na relação jurídica que se 
estabeleceu entre as partes. 

44. Entendemos, com isso, que se trata de uma situação já 
consolidada, para a qual tem ciência o Poder Público, através 
de seu órgão de controle (TCU), dos riscos decorrentes de 
uma alteração unilateral. 

45. Frise-se que as decisões acima mencionadas, tiveram por 
objetivo analisar os motivos que levaram a ECT a optar pela 
criação de uma rede franqueada, bem como averiguar se os 
objetivos (interesse público) foram atingidos. 

46. Entretanto, após a análise dos contratos de franquia e sua 
conseqüente convalidação, o próprio TCU acabou por 
analisar outras questões a ele levadas por iniciativa da ECT, 
que são importantíssimas para a definição não só da 
natureza jurídica da ECT, a qual já foi acima apontada, como 
também e principalmente, da natureza da relação firmada 
entre essa empresa e as agências franqueadas. 

47. Assim, tomaremos a liberdade de citar, no próximo tópico, 
trechos do Acórdão n° 59/98, proferido pelo Plenário do 
TCU, tendo por Relator o Min. Adhemar Paladini Ghisi. 

111- DECISÃO DO TCU QUE ANALISOU A NATUREZA JURÍDICA 
DA RELAÇÃO FIRMADA ENTRE ECT E AGÊNCIA FRANQUEADA 

48. É bom que se esclareça novamente, que o processo que deu 
ensejo ao Acórdão supra, foi de iniciativa da ECT que 
solicitou ao TCU aplicação de multa à uma agência 
franqueada em decorrência de atraso no acerto de contas. 

49. Tal decisão foi assim ementada; 

"Recurso de Reconsideração interposto em processo de Tomada de Contas 
Especial instaurada pelo descumprimento de cláusula constante de 
contrato de franquia assinado com a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. Considerações acerca da natureza jurídica da avença. 
Assunto não inserido na competência do Tribunal de Contas da União, 
uma vez que não cabe a esta Corte apreciar processos que tratem 
exclusivamente de débitos decorrentes do descump il'f1(6§J (:fJ4~1J(j·ltt~' 
contratuais acordadas sob o manto do direit <1flíÍí5iftJCC ~~fô~I\J : 
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entendidas também aquelas inerentes aos contratos de franquias 
celebrados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
Conhecimento do recurso, provimento e insubsistência da TCE ". 

50. Do Relatório do Ministro Adhemar Guisi, muito embora 
extenso, merecem ser extraídas as seguintes passagens que 
elucidam de forma definitiva a relação jurídica existente 
entre a ECT e as franqueadas: 

"III.1- DA NATUREZA JURÍDICA DO CONTRATO CELEBRADO 

8. O único vínculo existente entre a empresa franqueada e o Poder Público, 
representado pela ECT, consiste no contrato de franquia celebrado.Assim, 
para que se verifique haver possibilidade de o TCU aplicar multa à 
franqueada, impende que se busque identificar a natureza jurídica da 
avença celebrada entre as partes. 

9. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, embora por 
definição legal seja empresa pública, tem personalidade jurídica de 
direito privado. Hely Lopes Meirelles assim dispõe ao estudar as 
empresas públicas, "in verbis": Vale-se tão-somente dos meios da 
iniciativa privada para atingir seus fins de interesse público; e quando 
explorar atividade econômica, deverá operar sob as normas aplicáveis 
às empresas privadas, sem privilégios estatais... (Cf Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 18a Ed., Malheiros - 1993, 
p.326/328) 

10. Dos textos acima transcritos, constata-se que a empresa pública deve, 
em regra, utilizar na consecução do interesse público específico para o qual 
foi criada os instrumentos de direito privado. 

11. O ordenamento positivo não assegura vantagens às empresas 
públicas em detrimento das privadas. Se assim não fosse, não haveria 
razão nem justiça em atribuir-lhes personalidade de direito privado. 

12 . A dúvida que fica nos autos refere-se a ser o contrato típico de 
concessão, ou se esse reveste-se de características que lhe confiram natureza 
mais próxima da esfera do direito privado. 

13 O voto do Relator reproduziu parte do voto dlH~*e:I'Ue-,-~ ~Ministro 

Paulo Affonso Martins de Oliveira exarado no pro c e ~'f\§ .Nbf!§!889/94C(}J -
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Relatório de Auditoria Operacional realizada na ECT com o objetivo de 
avaliar seu sistema de franquias -, que a seguir transcrevemos, "in verbis": 

contrato de franquia celebrado entre a ECT e terceiros 
representa verdadeiro ato administrativo que aquela Empresa Pública 
firma na condição de outorgada de serviço público. Situação esta 
que sob a ótica do disposto no art. 175 da Carta Magna deve 
efetivar-se por meio de concessão ou permissão ... 

20. Nesse sentir, o que se verifica é que a franqueada entendia estar 
diante de um contrato regido pelas normas de direito privado, haja vista 
que, da interpretação do contrato, o que exsurge é que não há como 
enquadrar o ajuste firmado como concessão de serviço público. 

23. Da análise do contrato celebrado, verifica-se que foi cobrada taxa de 
franquia e taxa de publicidade. Isso descaracteriza a concessão e 
aproxima o pacto do direito privado. Nos contratos de concessão não 
há possibilidade de o Poder Público instituir taxa, a ser paga pelo 
concessionário, pelo simples uso do nome. A taxa de franquia nada mais é 
do que um pagamento a ser feito para que se possa utilizar um nome 
comercial ou uma marca. No caso concreto o nome comercial e a marca 
CORREIOS. 

24. Outro relevante aspecto se funda no Jato de que foi exigida uma 
caução do franqueado. Tal exigência revela a essência puramente mercantil 
da avença. Se o contrato fosse de concessão de serviço público, talvez não 
houvesse necessidade de caução, pois as relações comerczazs se 
estabeleceriam apenas entre a franqueada e os usuários do serviço público, 
o que afastaria, de forma geral, a possibilidade de prejuízo ao Erário e, por 
via de conseqüência, a necessidade inafastável de caução. 

25. Nas concessões de serviço público, não há vínculo comercial 
entre o poder concedente e o concessionário. No caso do contrato de 
franquia celebrado, o vínculo, ao reverso, é estritamente comercial. 
Tanto é assim que havia pagamentos efetuados pela franqueada à 
ECT em decorrência dos serviços prestados aos usuários. 

26. A previsão contratual de multa, no valor de 10%, em caso de atraso 
no repasse das verbas devidas é outro ponto que demonstra a natureza 
comercial do pacto. Em contratos de concessão não S ntJts'{ta-de 
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multa por atraso no repasse de verbas, porque, simplesmente, 
não há verbas a serem repassadas. 

28. Não podemos esquecer que o contrato celebrado é um contrato 
de franquia empresarial, cujo objeto precípuo se constitui na cessão do 
direito de uso da marca CORREIOS. 

30. Outro ponto que corrobora o entendimento de que se deve analisar 
o ajuste por um ângulo bem próximo das normas de direito privado é a 
publicação da Lei n° 8.987/95, ocorrida logo após a celebração do 
contrato. 

32. Sem embargo de reconhecer que essa Lei também não 
integrava 
contrato, 
legislativo 

o ordenamento positivo à época da celebração do 
é de cristalino entendimento que houve esforço 

no sentido de reconhecer que relações jurídicas como 
a que ora se analisa devem ser interpretadas com base no direito 
privado. 

33. A ECT é, em última análise, concessionana de serviço 
público. O contrato foi, indubitavelmente, firmado para o 
desenvolvimento de atividades inerentes ao serviço concedido. Nesse caso, 
como bem afirma o § 2° acima transcrito, os contratos celebrados 
entre a concessionária e terceiros- entre a ECT e a empresa franqueada 
-, devem reger-se pelas normas de direito privado, não se 
estabelecendo nenhuma relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente- entre a empresa franqueada e a União. 

41. O próprio instituto da franquia parece ser incoerente com a 
concessão de serviços públicos. Como já mencionado, a franquia é própria 
do direito privado. No contrato de concessão, a 
concessionária opera por conta própria. No contrato de franquia, 
como se sabe, a operação do negócio por parte do franqueado é 
totalmente vinculada ao franqueador. 
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42. Não há como negar que a lei admitiu o desenvolvimento de 
atividades inerentes ao próprio serviço concedido por meio de 
contratos com terceiros. O caso sob exame encaixa-se perfeitamente nessa 
hipótese. 

43. Não se pode afastar a interpretação literal da palavra inerente. 
Segundo o famoso dicionário de Aurélio Buarque de Holanda, 
inerente é o que está por natureza inseparavelmente ligado a alguma 
coisa. Assim, quando a lei valeu-se daquela palavra, queria mesmo 
admitir a prestação de parcela do serviço concedido por terceiros, sem 
que, com isso, ficasse caracterizada a subconcessão. 

44. O recebimento da correspondência e o desenvolvimento das outras 
atividades acometidas à franqueada não caracterizam subconcessão, 
eis que são apenas parcelas de um todo, que corresponde à totalidade 
do serviço público concedido à ECT. 

45. A contratação para o desenvolvimento de atividades inerentes ao 
serviço público concedido caracteriza-se pelo Jato de que a contratada 
permanece vinculada à contratante durante a execução do contrato. 
Esse vínculo não é apenas jurídico, mas contempla o aspecto fático da 
execução dos serviços. As duas empresas realizam os serviços 
lado a lado, como, aliás, é típico dos contratos de franquia. 

46. Dessa análise, resulta a conclusão de que uma das diferenças 
marcantes entre a subconcessão e o contrato com terceiros para o 
desenvolvimento de atividades inerentes ao próprio serviço concedido se 
verifica na execução dos serviços. Na primeira, a 
subconcessionária presta os serviços de forma autônoma, monta a 
sua estrutura da forma que melhor lhe aprouver, obviamente, 
desde que garanta a qualidade dos serviços, e executa os serviços 
de forma independente. Na segunda, os serviços são prestados de 
forma totalmente vinculada ao que estabelece a empresa 
contratante, que tem ingerência direta sobre a forma pela qual a 
contratada irá operacionalizar as suas atividades. 

48. Como último aspecto a demonstrar que o contrato celebrado não 
pode ser considerado como sendo de concessão ou subconcessão, 
mencione-se o tratamento que se deve dar às tarifas nesses tipos de 
contrato e o que ocorreu no caso sob exame. 

49. Nas concessões, a tarifa é fixada com base nos custos em que mcorre 
o concessionário, de forma a assegurar-lhe pequena -~w.em. ,de ..lucro, 
observada a modicidade dos preços a serem pagos eOO~ultA!ci&O$e CO\j 
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contrato sob exame fosse de concessão ou subconcessão, as 
tarifas deveriam ter sido fixadas com base nos custos em que 
incorria a franqueada. Todavia, isso não ocorreu. A franqueada 
cobrava dos usuários o preço estabelecido pela ECT. Note-se que esse 
preço nada mais era do que a própria tarifa fixada para a ECT, ou 
seja, era calculado com base nos custos da ECT e não da 
franqueada. Assim, o que havia, como forma de remunerar a 
franqueada, nada mais era do que um percentual da tarifa da ECT, que 
não guardava nenhuma correlação com os custos daquela. Reforça­
se, pois, a tese de que o contrato era mesmo comercial, não se 
caracterizando concessão ou subconcessão, haja vista que não houve 
fixação de tarifas com base nos custos da empresa franqueada. 

50. Por todo o exposto, parece-nos que o contrato celebrado 
fato, concessão ou subconcessão de serviço público, sendo 
natureza jurídica aproxima-se daquela típica dos acordos 
regidos pelas normas de direito privado." 

não é, de 
que sua 

comerczazs 

PODER 
CONCEDENTE 

1 ob.citada, pag. 23 

51 . Diante dessas diferenças traçadas pelo E. TCU entre 
concessão, subconcessão e subcontratação, reproduzimos 
abaixo quadrol de autoria de Antonio Carlos Cintra do 
Amaral, que bem elucida esses três institutos: 

CONCESSÃO 

CONCESSIONÁRIA 
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PODER 
CONCEDENTE 

PODER 
CONCEDENTE 

SUBCONCESSÃO 

r;? 
CONCESSIONÁRIA 

~ D ~ r;? 
USUÁRIO 

SUBCONCESSIONÁRIA 

SUBCONTRATAÇÃO 

CONCESSIONÁRIA <===> USUÁRIO 

SUBCONTRATADA 

52. , Da forma como elucidado acima, resta bastante clara a 
relação existente entre a ECT e as franquias como sendo de 
uma efetiva subcontratação, já que entre estas e o Poder 
Concedente (União Federal) não há qualquer relação, 
conforme afirmado inclusive pelo TCU, sendo que todas as 
regras de prestação de serviço são impostas pela 
concessionária (ECT), não havendo qualquer margem de 
liberdade para a subcontratada. 

53. Cremos que não há qualquer dúvida em relação à natureza 
jurídica das franquias, não havendo qualquer possibilidade 
de serem consideradas, nem como concessio · er~~o_ 
público e nem tampouco como subconces io~~~~~~~~;N j 
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21 

Fls: 1 71 

Doe; 



[ 

l 

[ 

l 

[ 

[ 

[ 

[ 

L 

l 

[ 

( 

l 

[ 

[ 

[ 

[ 

[ 

[ 

[ 

L 

l 

l 
( 

L 
[ 

[ 

{ 

L 

I 

l 

não houve transferência da concessão da ECT à rede 
franqueada . 

54. Diante desse quadro, portanto, entendemos que os contratos 
de franquia firmados pela ECT, podem ser analisados diante 
de dois cenários distintos: antes da edição da Lei 8.987/95 e 
posteriormente à edição desse diploma normativo, sendo 
que em ambos, a conclusão é no sentido de sua integral 
validade jurídica. 

55. Na primeira hipótese, ou seja, antes da edição da Lei 
8.987/95, foi o próprio TCU quem os convalidou por 
intermédio da Decisão 601/94. 

56. Já no segundo cenário, ou seja, após a edição da Lei 
8.987/95, entendemos que essa lei colheu a situação existente 
naquele momento como válida, como uma espécie de 
"recepção" da relação jurídica ECT x franquias, e passou a 
regê-la, sobre ela incidindo os dispositivos pertinentes, 
mormente o artigo 25 e parágrafos que admitem a 
subcontratação, regida pelo direito privado, não 
necessitando, portanto de prévia licitação. 

57. Isso significa dizer que muito embora os atuais contratos de 
franquia estejam, nos termos da Lei 9.074/95, e alterações da 
Lei 9.648/98, com seu prazo de validade fixado até 
31/12/02, período máximo para que sejam realizadas as 
licitações para concessões ou permissões que segundo essa 
lei os substituirão, é de se ressaltar que apesar da duvidosa 
legalidade que o permeia, é importante que esse dispositivo 
não seja afastado através de medida judicial, já que é ele 
quem mantém, de forma expressa, a vigência dos atuais 
contratos. 

58. Não obstante, nada impede que o legislador venha a editar 
novo diploma legal dispondo sobre a manutenção das 
subcontratações levadas a efeito pela ECT, esta na condição 
de concessionária de serviço público, no período em que as 
mesmas ocorreram com a anuência do TCU, lei essa que 
poderia ser editada com fundamento no artigo 175, 
parágrafo único, inciso IV da Constituição Federal: 

""Art. 175- Incumbe ao Poder Público, na form ·retaw.ente OLL 
sob regime de concessão ou permissão, sempre a~tN'CliJ3i2iJfJ~o,C41J 
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Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

IV- a obrigação de manter serviço adequado." 

59. Evidentemente que no cenário atual, se as franquias que 
respondem por boa parte do faturamento da ECT e que 
primam pela qualidade da prestação de serviço, fossem 
simplesmente extintas de um dia para o outro, certamente 
que estaria absolutamente comprometida a manutenção do 
serviço postal, já que atualmente não tem a ECT, justamente 
em razão da existência de sua extensa rede franqueada, 
condições de dar continuidade à prestação do serviço sem a 
colaboração de suas franquias, que já incorporaram o cenário 
nacional. 

60. A manutenção de serviço adequado, portanto, seria o 
motivo suficiente para justificar a edição de uma lei que 
mantivesse a atual rede franqueada na sua real condição de 
subcontratada de serviço público, para a qual não há 
necessidade de licitação, conforme previsto de forma 
expressa no artigo 25 da Lei 8.987/95. 

61. Apesar de serem várias as questões que envolvem essa 
matéria, esperamos ter podido esclarecer os principais 
pontos de interesse dessa Associação, colocando-nos à 
inteira disposição de V.Sas. para os esclarecimentos 
adicionais que se fizerem necessários." 

De um lado, portanto, é fraca a tese de inconstitucionalidade dos 
contratos celebrados entre ECT e ACFs, assim como é fraca a tese que 
reputa inconstitucionais as leis que prorrogaram os prazos de vigência 
desses contratos. 

Não se sustenta, por outro lado, a tese de que houve onipotência nos 
procedimentos de concessão dos serviços postais, como pretende fazer 
crer o Relatório em questão. 

I r 1 . 
1 1 7 3 
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Como já se viu e pelas razões trazidas à presente, a solução de 
franchising, no setor dos Correios, foi uma solução inovadora e 
empreendedora para vencer o desafio do colapso postal iminente. 

Quanto ao fato de haver titulares comuns a duas franquias, deve-se 
ressaltar que a própria ECT, visando coibir a concentração de agências 
em poder de grandes grupos empresariais, e visando preservar seu 
poder controlador sobre o sistema, fixou a quantidade máxima em 
duas agências. O ANEXO 10 traz cópia de documento de 1997, emitido 
pela Coordenação Nacional de Franchising/CONAF, da ECT, 
anunciando a liberação de processos de transferência de titularidade e 
de composição societária das empresas operadoras de ACF, além da 
limitação de participação em 2 ACFs. O Manual de Comercialização e 
Atendimento (MANCAT), em seu Módulo 4, Capítulo 2, emitido em 
01.08.2001 (ANEXO 11), normatiza a questão da limitação da 
titularidade em 2 ACFs no item 3.5, alínea d. Alteração posterior do 
mesmo Módulo e Capítulo, emitida em 27.08.2003, mantém a mesma 
disposição no item 3.4., alínea d (ANEXO 12). 

Não se pode falar em "privilégios" (3.1.7) e "beneplácitos" (3.1.8). O 
sistema de remuneração das empresas franqueadas se baseia 
exclusivamente na receita que é carreada para os cofres da ECT, 
produzida pela venda dos produtos e serviços postais autorizados, ou 
seja, toda e qualquer remuneração se deve unicamente ao que for 
comercializado. 

As empresas franqueadas transmitem diariamente por via eletrônica os 
arquivos com os dados relativos às vendas efetuadas, para fins de 
controle e conferência dos pagamentos diários (D+1), e apresentam 
balancete demonstrativo quinzenal no primeiro dia útil seguinte à 
quinzena vencida para o acerto final de contas. Devem, nesse mesmo 
dia, efetuar o depósito dos valores apurados na conta bancária da ECT, 
responsáveis que são por honrar o compromisso financeiro, 
independentemente dos recebimentos das vendas a seus clientes finais, 
o que acarreta em muitas situações assumir frente à franqueadora os 
ônus decorrentes da inadimplência desses clientes. 

RQS N° 0 3!2ôÕ~êN--,,, .. 
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A remuneração é praticada conforme a "Tabela de Comissão de ACF" 
especificada em cláusula do Contrato de Franquia Empresarial, e 
composta por 3 agrupamentos de serviços comercializados pela 
franqueadora com critérios diferenciados para o cálculo de comissão : 

~ Parte I - Produtos e Serviços Convencionais - relacionados no 
Campo A do balancete quinzenal (daí o nome de "Tabela A" 
comumente empregada) e sobre a qual se concentra a quase 
totalidade da remuneração de uma agência franqueada . A 
respeito, voltaremos a abordar com mais detalhes. 

~ Parte II- Produtos e Serviços Especiais- refere-se a produtos de 
terceiros, muitos comercializados sob consignação, e sobre os 
quais incide uma remuneração fixa. Incluem-se nesta parte 
produtos de embalagem como caixas de encomenda, 
envelopes, etc. 

)> Parte III- Serviços Específicos- refere-se a prestação de serviços 
contratados por terceiros (da administração pública ou da 
iniciativa privada), tais como recebimento de contas, multas, 
resgate de títulos de capitalização, etc., cuja remuneração para 
a agência franqueada nunca pode ser superior a 50% da 
comissão auferida pela franqueadora. 

Além dos serviços remunerados nas Partes I, II e III, as agências 
franqueadas prestam outros serviços de interesse público ou da estatal 
sobre os quais não são comissionados, tais como cecograma, entrega 
interna, antecipação de numerário para pagamento de Vales Postais e 
Cheques Correios, pagamento de Vale Postal decorrente de Sedex a 
Cobrar, participação em campanhas emergenciais de atendimento a 
situações de calamidade pública, de inserção social, entre outros. 

A Parte I engloba todos os produtos e serviços postais da ECT, e a 
comissão auferida pelas agências franqueadas através da Tabela A 
chega a representar mais de 95% da sua remuneração quinzenal. 

25 
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A Tabela A define faixas percentuais de com1ssao inversamente 
proporcionais aos volumes de produtos e serviços comercializados 
pela agência franqueada, e tem demonstrado ao longo de 16 anos a sua 
eficácia na manutenção de uma rede terceirizada capilarizada, 
mantendo a presença da estatal nos mercados de baixo potencial de 
exploração econômica e oferecendo atendimento a um custo 
extremamente conveniente e barato em mercados de maior potencial, 
em comparação com o custo do atendimento nas agências próprias da 
ECT, lembrando-se de que mais de 80% dessas agências são 
deficitárias. 

Ressalte-se que nas periferias dos grandes centros urbanos, onde os 
riscos de segurança e de rentabilidade são maiores, existe um grande 
número de agências franqueadas, contribuindo para que os Correios 
possam cumprir a sua obrigação constitucional. 

A título de ilustração, segue reprodução da Tabela A, conforme 
disposto em cláusula do Contrato de Franquia Empresarial, 
observando-se que o índice utilizado é sempre o Primeiro Porte da 
Carta Comercial (PPCC): 

TABELA A 
ARRECADAÇÃO QUINZENAL FATOR DE CÁCULO FATOR DE AJUSTE 

(em PPCC) (%) (em PPCC) 

até 12.500 40 o 
De 12.501 até 25.000 35 625 

De 25.001 até 50.000 30 1.875 

De 50.001 até 100.000 25 4.375 

De 100.001 até 200.000 20 9.375 

De 200.001 até 400.000 15 19.375 

Acima de 400.001 10 39.375 

Em valores atuais e somando as duas quinzenas, verificam-se os 
seguintes valores, em reais, da receita e respectiva comissão mensal: 
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TABELA A PPCC = R$ 0,85 

%de COMISSÃO ACF 
RECEITA PARA ECT VR.MENSAL COMISSÃO ACF 

R$ R$ 

40°/o 0,00 a 21.250,00 0,00 a 8.500,00 

35% 21.250,01 a 42.500,00 8.500,01 a 15.937,50 

30% 42.500,01 a 85.000,00 15.937,51 a 28.687,50 

25% 85.000,01 a 170.000,00 28.687,51 a 49.937,50 

20% 170.000,01 a 340.000,00 49.937,51 a 83.937,50 

15% 340.000,01 a 680.000,00 83.937,51 a 134.937,50 

10% + de 680.000,01 + de 134.937,51 

A representação gráfica da Tabela A pode ser visualizada a seguir, 
onde se demonstra a relação entre a progressão da receita carreada 
para a ECT pelas ACFs (Faturamento Mensal) e a progressão da 
comissão recebida: 

CRITÉRIO PARA FATURAMENTO E COMISSÃO DE ACFs 

__._ COMISSÃO MENSAL R$ - FATIRAMENTO MENSAL R$ 

3.500.000,00 

2 .000 .000,00 +---------------~:....__ __ _ 1
2 .500 .000,00 

1.500.000,00 +----------------:~-----

1. 000.000,00 +----------------'~-------

4 o 3 5 3 o 2 5 2 o 15 10 10 10 10 

Fai xas percentuais de comissão 

O fundamento da construção dessa política de remuneração baseia-se 
na lógica de que quanto mais receita a ACF arrecadar para a ECT, 
menor custo ela gerará para os cofres da estatal. Assim, para a ECT 
estrategicamente, quanto mais serviços as ACFs prestarem auferindo 
as receitas correspondentes para os Correios, seu custo se reduzirá 
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proporcionalmente, tornando-o ainda mais diferenciado do custo de 
seu atendimento próprio. 

Selecionando apenas as faixas de 40% a 20% , visualiza-se melhor a 
relação entre os faturamentos e as comissões nessas faixas: 

CRITÉRIO PARA FATURAMENTO E COMISSÃO DE ACFs 

--COMISSÃO MENSAL R$ --FATURAMENTO MENSAL R$ 

3SO.OOO,OO 

300.000,00 

: 2SO.OOO,OO 

~ 200.000,00 .. 
" 6 150.000,00 

~ 
100.000,00 

50.000,00 

0,00 --40 35 

~ 

/ 
/ 

/ 
~ _____.--- ______. 

I 

30 25 20 

Faixas percentuais de comissão 

A partir de dados fornecidos pela Diretoria Comercial da ECT sobre as 
comissões das agências franqueadas auferidas no exercício de 2004, 
segue-se a planilha que evidencia o perfil da rede. 

DISTRIBUIÇÃO DAS ACF~ PELA RECEITA CARREADA PARA A ECl 
E COMISSOES RECEBIDAS EM 2004 

Fonte: DERAT/DICOM/ECT 

RECEITA MÉDIA COMISSÃO MÉDIA 
MENSAL/ ACF (R$) MENSAL/ ACF (R$) QTDE 0/o 

R$ 18.195,55 R$ 7.322,55 468 31,9% 

R$ 57.897,45 R$ 20.901,84 500 34,1% 

R$ 133.290,89 R$ 41.755,83 300 20,4% 

R$ 244.560,51 R$ 65.566,06 100 6,8% 

R$ 380.448,14 R$ 88.815,74 50 3,4% 

R$ 562.580,20 R$ 115.007,00 20! 1,4% 

R$ 823.646,54 R$ 148.057,29 20 1,4% 
.. ------------~--------

R$ 3.489.671,84 R$ 409.262,65 10 0,7% 

R$ 125.034,89 R$ 31.850,09 1.468 100,0°/i 
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Os dados e elementos ora trazidos à luz dão conta de que: 

- 66% da rede franqueada tem uma remuneração mensal média inferior 
a R$ 21.000,00; 

- 96,6% têm uma remuneração média mensal inferior a R$ 89.000,00; 

- Apenas aproximadamente 2,5% (em torno de 36 ACFs) recebem 
remuneração média mensal superior a R$ 100.000,00, lembrando que 
desde 1997, os limites para enquadramento no regime tributário-fiscal 
do Simples são de R$ 120.000,00 j ano para micro-empresas (ME) e de 
R$ 1.200.000,00/ano para empresas de pequeno porte (EPP) - assim, 
verifica-se que a quase totalidade das empresas franqueadas estão 
enquadradas nesse regime; 

- Os valores auferidos a título de comissão pela agência franqueada 
representam o total de sua receita bruta mensal para fazer face ao 
conjunto das despesas empresariais para honrar folha de pagamento, 
encargos trabalhistas, benefícios, impostos, aluguel, suprimento de 
materiais de consumo, higiene, limpeza e insumos, segurança 
(vigilância, sistemas eletrônicos de monitoramento, apólices de 
seguros), manutenção de 
instalações j máquinas j equipamentos j veículos, comunicações 
(telefone, internet), água, luz, licenças de softwares, serviços de 
contabilidade, etc., além dos necessários investimentos demandados 
não só pela ECT como para não perder competitividade, tais como 
aquisição j troca de máquinas, equipamentos de informática, veículos, 
etc. 

- A respeito do correto pagamento das despesas relacionadas na 
conclusão anterior, as empresas franqueadas estão obrigadas a 
comprová-lo através da apresentação de Certidões Negativas (INSS, 
FGTS, Tributos Federais/Receita Federal e Procuradoria da Fazenda 
Nacional, Cartórios de Protestos/Pessoa Física e Jurídica), mantendo-
as atualizadas, respeitando seus respectivos períodos ·.d ~MiL. 

(alguns mensais, outros trimestrais ou semestrais). ~~sM~o 03!2005- CN . 
-CORREIOS 
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O gráfico a seguir compara os valores efetivamente arrecadados pelas 
ACFs e remetidos aos cofres da ECT, em contraposição à remuneração 
que essas ACFs efetivamente recebem sobre a receita depositada: 

Comparação entre a Receita carreada pelas ACFs para a ECT 
X 

Remuneração recebida 
Fontes : RAES de 1999 a 2004 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 

Anos 

• Receita arrecadada para a ECT D Remuneração paga à ACFs 

A análise do gráfico ora reproduzido levanta algumas considerações, a 
saber: 

~ A quase totalidade das agências próprias da ECT é deficitária no 
país - fato reconhecido pelas próprias entidades representativas 
do quadro funcional da ECT, conforme se verifica pelo folheto 
anexo (ANEXO 13) distribuído por ocasião das manifestações em 
defesa do monopólio em junho de 2005; 

~ Se os valores arrecadados pelas ACFs e depositados na conta da 
ECT quinzenalmente tivessem sido gerados pelas agências da 
própria estatal, o valor das despesas de custeio e manutenção 
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dispendido por ela sena, no mínimo, equivalente à receita 
gerada; 

~ Em conseqüência, os resultados da empresa teriam sido 
negativos ao longo dos anos, não fosse o saldo significativamente 
positivo dos serviços postais prestados pelas ACFs. Os resultados 
finais dos balanços da ECT foram de R$ 263 milhões (1999), R$ 
192 milhões (2000), R$ 506 milhões (2001), R$ 406 milhões (2002), 
R$ 288 milhões (2003) e R$ 316 milhões (2004). Os saldos gerados 
(receita arrecadada menos remuneração recebida) pelas ACFs a 
favor da ECT foram de R$ 1,025 bilhão (1999), R$ 1,285 bilhão 
(2000), R$ 1,487 bilhão (2001), R$ 1,280 bilhão (2002), R$ 1,292 
bilhão (2003) e R$ 1,439 bilhão (2004). 

Essas razões não deixam dúvidas acerca da fragilidade do Relatório, 
seja das conclusões a que chega quanto à legalidade e 
constitucionalidade dos contratos e das leis que os prorrogaram, seja 
sobre a tese que defende no sentido de que houve favorecimento de 
um pequeno grupo de pessoas com influência sobre os Poderes 
Legislativo e Executivo. 

A respeito do item 11 Circunstâncias reais que mantiveram o lucro dos 
proprietários das franquias em detrimento do erário" seguem-se 
informações para melhor esclarecimento sobre as afirmações 
equivocadas nele contidas. 

Em 1996 a ECT contratou a CPSML-Canadian Post System 
Management Ltd., empresa de consultoria ligada aos Correios do 
Canadá, para desenvolver o projeto de remodelagem da rede de 
atendimento, que definiu os 6 novos tipos de agências 11 comerciais" 
criados através da Instrução Normativa n° 1, de 22.12.1998, do 
Ministério das Comunicações. O novo sistema desconsiderou toda a 
experiência postal brasileira acumulada ao longo de décadas de bom 
atendimento (de referência mundialmente reconhecida) na prestação 
de serviços públicos postais, além de ignorar as características 

Ros No 03!2ÕÕS:cl\ 
CPMI - CORREIOS J 

31 . . r 

• 11 ,, 11 ; 18 i 
Fls3~~ 

DoQ: , . 
' rtT77 -~ 



fundamentais que regem o mercado nacional, e as próprias 
especificidades da sociedade brasileira. 

A ECT anunciou em 2001 licitações de 3.399 agências do modelo de 
ACCI (Agência de Correios Comercial Tipo I), das quais mais de 3.000 
foram licitações desertas, ou seja, não houve nenhuma empresa 
interessada em participar. O modelo previa a instalação da ACCI num 
negócio hospedeiro pré-existente, em ramos de atividades econômicas 
pré-definidos no edital, funcionando a ACCI como um negócio 
suplementar. Às ACFs que desejassem se candidatar, era exigido que 
se comprometessem em curto prazo a abrir uma nova empresa (com 
outro negócio principal) que viesse a hospedar suplementarmente a 
ACCI, devendo abrir mão do Contrato de Franquia Empresarial ao 
inscrever-se no certame licitatório. Necessário lembrar que em 1993 
foi exigido das empresas franqueadas que abrissem mão de seus 
negócios originários, para se dedicarem exclusivamente à atividade 
postal, tendo sido fornecido na ocasião, até mesmo uma minuta de 
Contrato Social a ser aplicada para a adequação exigida (ANEXO 14). 
Além disso, pelo edital de licitação de ACCI, as ACFs que a esse 
modelo se convertessem, teriam que abrir mão da carteira de clientes já 
conquistada e fidelizada ao longo de mais de 10 anos de atendimento, 
já que a maior parte dos serviços não poderia ser oferecida por esse 
tipo de agência, reduzindo drasticamente a receita normal das 
agências. Ora, como poderia ser exigido de qualquer empresário 
franqueado se aventurar a abrir um novo negócio na conjuntura 
econômica por que o país vem atravessando, de modo que pudesse se 
dar ao luxo de hospedar e garantir a viabilidade de um negócio 
suplementar que era a ACCI ? 

O modelo de ACCI, implantado a partir de 2001, tem sido avaliado 
pelas próprias equipes técnicas da ECT nos últimos anos, como um 
fiasco. Alterando disposição dos editais de licitação, a remuneração 
fixada de 16% teve que ser aumentada em 2004 para 25,65% para evitar 
o fechamento das ACCI permissionárias, muitas delas com ações 
judiciais contra a própria ECT. Mesmo com a elevação do percentual 
de remuneração, a maioria, segundo informações que têm circulado, 
encontra-se em situação pré-falimentar, sendo q · ª§~-~as 
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acumularam preJUizos em seus próprios negocias hospedeiros 
principais, seja, entre outras, por razões tributárias ( desenquadramento 
do Simples), ou até por razões de filas na atividade postal afugentando 
clientes potenciais do negócio principal hospedeiro, de maior 
lucratividade. A alteração do percentual de remuneração tornou-se 
passível de questionamentos, inclusive por via judicial, por parte dos 
empresários potencialmente interessados à época nos certames 
licitatórios e que desistiram de concorrer devido à avaliação de 
inviabilidade econômico-financeira do empreendimento. 

3.2 Efetividade dos contratos de franquia para contemplar o interesse 
público 

Nesse item, o aludido Relatório do Técnico do TCU aponta as causas 
que, segundo seu entendimento, seriam as responsáveis pelos 
prejuízos que o atual sistema de franquias estaria gerando à ECT, 
argumentando que as ACFs vêm praticando concorrência direta com 
os Correios no segmento de mercado garantido pelo monopólio estatal 
(FAC- Franqueamento Autorizado de Cartas), quando deveriam atuar 
no ambiente da livre concorrência. 

Isso, segundo a inteligência do mencionado Relatório, acaba por levar 
à conclusão de que os contratos de franquia não contemplam o 
interesse público, contribuindo para o prejuízo operacional da ECT, 
inferindo, com base nisso, a omissão da Secretaria de Serviços Postais e 
a ação dolosa da Diretoria Comercial mencionada, causas do prejuízo 
detectado. 

Não assiste razão ao Relatório, também nesse ponto que aborda. 

Aponta o Relatório o "aumento desproporcional da despesa total", 
detalhando itens de despesa e pretendendo atribuir às despesas 
comerciais um peso superdimensionado naquele total. Segue-se o 
gráfico abaixo comparando a evolução de alguns itens de despesas : 
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Comparação Despesas ECT X Comissão ACFs 
Fontes : RAEs 

1998 

• TOTAL DESPESAS ECT 

C TRANSPORTE 

1999 2000 2001 2002 

Anos 

• TOTAL DESP.PESSOAL 

D SERV.TERCEIROS 

2003 

D COMISSÃO ACFs • Receita arrecadada para a ECT pelas ACFs (R$) 

Verifica-se, assim, que o valor das comissões pagas para as ACFs não 
cresceu tanto quanto outros itens de despesa, tais como Pessoal, 
Serviços de Terceiros e Transportes. Além disso, ressalte-se a injeção de 
recursos para a ECT proporcionada pela receita arrecadada pela rede 
franqueada, cujos valores estão retratados pela coluna azul, para fins 
de comparação. 

Ao descrever a conta "44.406.010.001 ACFs Descontos 
Incondicionais", o Relatório afirma que "como o faturamento das 
franquias só cresceu no período, o aporte de recursos para 
comissionamento subiu muito também". Para uma correta 
visualização da evolução desses valores ao longo dos anos, elaboramos 
o gráfico a seguir, convertendo os valores em reais (R$) pelo PPCC 
(Primeiro Porte da Carta Comercial) vigente em cada período para 
propiciar uma comparação mais adequada, e que tende a minimizar os 
efeitos inflacionários e de aumento de tarifas. Observamos também que 
o PPCC é o indexador utilizado no Contrato de Franquia Empresarial 
para quantificar a remuneração a ser paga às ACFs. 
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I COMPARAÇÃO DOS VALORES DE ~ECEITA ARRECADADA PARA A ECT PELAS ACFs EI 
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Constata-se pelos dados retratados que, em PPCC, tanto as receitas 
advindas das vendas de produtos e serviços postais, como a 
conseqüente remuneração recebida têm revelado uma tendência de 
queda ao longo dos anos. 

De forma inteiramente equivocada o Relatório interpreta a conta 
"44.406.010.009 - Descontos Condicionais" do plano de despesas da 
ECT como "a conta (que) serve para impedir que os clientes 
corporativos migrem dos Correios para as ACFs e para as agências 
clandestinas" . Em verdade, tal conta abriga os valores referentes aos 
descontos concedidos aos grandes clientes de contratos FAC e Mala 
Direta Postal nas postagens que atenderem uma ou mais das condições 
contratuais : volumes progressivos, entrega em horários antecipados, 
formato mecanizável, carga unitizada, CEPNet em objeto mecanizável. 
Esses descontos independem da agência de vinculação do cliente, 
própria ou franqueada. Portanto, o Relatório interpreta erradamente o 
significado da conta em análise. Ras N° ô3;2ôõs~cN 
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O Relatório também menciona o Acordo de ações comerciais firmado 
entre a ECT e a ABRAPOST - Associação Brasileira de Empresas 
Prestadoras de Serviços Postais em 01.11.2004, e é necessário afirmar 
que visou estancar a queda de objetos no fluxo postal (evidenciado 
pelo gráfico a seguir) desde 2001, decorrente do crescimento agressivo 
de empresas concorrentes no mercado não regulamentado, 
aproveitando-se das próprias vulnerabilidades da empresa estatal 
(falta de agilidade e de visão pro-ativa das necessidades dos clientes, 
descontinuidades de políticas de gestão, decisões reativas 
desvinculadas de uma visão estratégica do futuro da empresa, 
medidas comerciais fragmentadas customizando preços em função de 
pressões de clientes). 

O Acordo objetivou garantir condições para que as ACFs pudessem 
reter os clientes já atendidos (e continuamente assediados pelos 
concorrentes), fidelizando-os à marca Correios, e também captar novos 
clientes para injeção de novas receitas ao faturamento da ECT, 
evidenciando, tanto por parte da então Diretoria da empresa, quanto 
da parte da ABRAPOST, um comprometimento e responsabilidade 
para a recuperação do desempenho empresarial da ECT. 

I 
VOLUME DE OBJETOS POSTADOS I 

Fontes : RAEs 
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O Acordo versou apenas sobre os serviços dos segmentos 
concorrenciais (Marketing Direto e Encomendas) e não incluiu o 
segmento de exclusividade dos Correios (FAC, por exemplo). Assim, 
não é verdadeira a relação que o Relatório faz entre o que chama de 
migração de clientes corporativos de grande porte para algumas ACFs 
com os pressupostos do Acordo, já que os serviços em questão se 
referem a contratos FAC. 

Ainda, conforme citado no Relatório, o ex-Subsecretário de Serviços 
Postais, Sr. Vanderlei Rodrigues teria afirmado em resposta à 
diligência TC 012.751/2002-7: "Além do exposto, ressalto que do ponto de 
vista estratégico os clientes corporativos, responsáveis por grande participação 
na receita da ECT, devem receber atenção especializada e ter acesso a 
soluções altamente ajustadas às suas necessidades, envolvendo, 
inclusive, outras etapas do fluxo postal." (grifo nosso). Face ao alto 
grau de engessamento administrativo, às estruturas altamente 
burocratizadas, à inexistência de recursos para investimentos, 
nenhuma atividade sistematizada de pesquisa e desenvolvimento 
atuando num mercado em contínua atualização tecnológica, à falta de 
visão empreendedora e proativa em relação às tendências e 
necessidades dos diferentes segmentos da sociedade, a ECT não tem 
estrutura nem condições, a curto e talvez médio prazo, para atender a 
recomendação expressa pelo ex-Subsecretário de Serviços Postais. As 
ACFs, por sua estrutura ágil e flexível, condições de disponibilizar 
investimentos viáveis, e principalmente visão empreendedora e 
sensibilidade para propor soluções e até mesmo se antecipando às 
necessidades de seus clientes, vêm acumulando tecnologia e 
expenencia, equipando-se e prestando serviços suplementares 
11 envolvendo, inclusive, outras etapas do fluxo postal". 

A partir de quatro clientes que teriam migrado e têm faturamento 
anual superior a R$ 28.800.000,00, relacionados numa listagem contida 
às fls. 128 a 161 anexas ao Relatório, são feitas afirmações de que teria 
ocorrido "uma cooptação de clientes da ECT pelas ACFs", e que 11 a 
rede franqueada, no exercício de 2005, atuou fortemente no mercado 
de Franqueamento Autorizado de Carta (FAC)" - serviço que "faz 
parte do monopólio garantido aos Correios, port Bs ses~-· eligntes 
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teriam que executar tais serviços postais com a ECT, não sendo 
necessário um agente interveniente no processo". 

A leitura atenta das fls. 128 a 161 revela que a maioria absoluta dos 
Contratos ali relacionados são de Impresso Especial, que, somados aos 
de Sedex , PAC e Mala Direta Postal (MDP), representam a quase 
totalidade da listagem, todos contratos de serviços concorrenciais, não 
classificados como monopolizados. Além disso, a lista inclui contratos 
como sendo de migração de clientes dos Correios, muitos em que há 
vinculação de mais de uma ACF, ou em que houve substituição de 
ACFs, atendendo solicitação de clientes. Portanto, o Relatório carece de 
uma análise mais aprofundada dos contratos relacionados às fls. 
citadas, à luz da realidade dos fatos. 

A definição das atividades postais em regime de monopólio está 
contida na Lei 6.538, de 22.06.1978, em seu art. 9°: 

"Art. 9 o - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes 
atividades postais : 
I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, 
para o exterior, de carta e cartão-postal; 
II - recebimento, transporte e entrega, no território nacionat e a expedição, 
para o exterior, de correspondência agrupada; 
III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento 
postal." 

Art. 47° - Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições : 
CARTA - objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de 
comunicação escrita, de natureza social, comercial, ou qualquer outra, que 
contenha informação de interesse específico do destinatário. 
CARTÃO-POSTAL- objeto de correspondência, de material consistente, sem 
envoltório, contendo mensagem e endereço. 
CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA -reunião, em volume, de objetos da 
mesma ou de diversas naturezas, quando, pelo menos um deles, for sujeito ao 
monopólio postat remetidos a pessoas jurídicas de direito público ou privado 
e/ou suas agências, filiais ou representantes." 
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Os conceitos contidos na legislação citada têm dado margem a 
diferentes interpretações, seja por parte dos operadores concorrentes, e 
até mesmo dentro da ECT, em diferentes momentos, causando uma 
complexificação de seu próprio portfólio comercial, constituindo-se 
num fator gerador de dificuldades até mesmo para a compreensão e 
aceitação dos clientes. 

Para melhor compreensão dos serviços do portfólio comercial da ECT, 
o quadro a seguir identifica as modalidades classificadas como de 
reserva de exclusividade de mercado (monopólio) e do segmento 
concorrencial : 

CLASSIFICAÇAO DE OBJETOS 
CARTA 

RESERVA DE MERCADO SEED 
(MONOPÓUO) FAC 

MALOTE SERCA 

ENCOMENDA SEDEX 

ENCOMENDA NORMAL 

PAC 

CONCORRENCIAL 
IMPRESSO SIMPLES 

IMPRESSO ESPECIAL 

MALA DIRETA POSTAL 

PORTE PAGO 

OUTROS 

O cenário de concorrência agressiva se revela evidente se considerada 
a existência de demanda judicial em face da ECT, em trâmite no STF -
Supremo Tribunal Federal, demanda esta que guarda em si argüições 
de descumprimento de preceito fundamental ADPF-46 e ADPF-70, 
ajuizadas pela ABRAED - Associação Brasileira das Empresas de 
Distribuição e pelo SINEEX - Sindicato N acionai das Empresas de 
Encomendas Expressas, respectivamente, além de outras ações nas 
instâncias inferiores, entidades essas que congregam grande parte das 
17.000 empresas, que exercem concorrência no setor postal, com a 
própria ECT. 
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Por outro lado, é público e notório que inúmeras ações judiciais foram 
promovidas pela ECT em face dessas empresas, que, na maioria das 
vezes, permanecem operando amparadas por medidas liminares 
concedidas pelo Poder Judiciário. 

Vale lembrar, por oportuno e importante, a trajetória da rede 
franqueada ao longo dos anos. 

As ACFs, originalmente concebidas pela ECT para atendimento de 
varejo, dos clientes que procuravam os guichês das agências, 
perceberam as necessidades das empresas (de todos os portes) usuárias 
dos serviços postais e sua insatisfação com o atendimento 
tradicionalmente dispensado pelos Correios. Não devemos esquecer o 
cenário econômico que veio obrigando as empresas a um enxugamento 
de suas estruturas, redução de custos operacionais, encolhimento do 
quadro de funcionários, terceirização de serviços de apmo, 
concentração das atividades em seus negócios principais, 
racionalização da cadeia produtiva, busca de fornecedores/parceiros 
capazes de assumir soluções mais completas simplificando processos 
negociaiS. Como estratégia de conquista e fidelização do segmento 
empresarial, potencialmente valioso para gerar receitas através de 
serviços postais, as ACFs se preocuparam em se estruturar investindo 
em instalações, tecnologia e equipamentos para possibilitar o 
oferecimento de serviços complementares aos postais, através de 
soluções mais completas, agregando valor à cadeia produtiva das 
empresas clientes, incluindo coleta, manuseio, impressão, acabamento, 
tratamento de retorno das correspondências devolvidas ao remetente, 
tratamento e higienização de bancos de dados de destinatários, etc. 

Para possibilitar a prestação desses serviços complementares, as ACFs 
(especialmente aquelas voltadas para o atendimento de grandes 
clientes) tiveram que adequar suas estruturas organizacionais, 
envolvendo : 

• Treinamento de equipes de vendas dos serviços; 
• Gerentes específicos para a operação de aten 1 o0]2ôti%<!'êN . 

cliente; .CPMI -CORREIOS f 

40 I I filtf1 ; 1 9 f) 

~4: 2 § J 



( 

l 
[ 

( 

( 

[ 

( 

{ 

( 

( 

( 

[ 

[ 

( 

{ 

l 

( 

l 

l 

• Verificação do material a ser postado, assessorando o cliente 
sobre a melhor modalidade de postagem; 

• Retirada de objetos a serem postados em locais determinados 
pelos clientes; 

• Criação de lay-out para objetos a serem impressos; 
• Impressão de objetos a serem postados utilizando tecnologia laser 

ou correlata, com equipamentos, de grande porte, importados; 
• Envelopamento ou etiquetagem dos referidos objetos executados 

em equipamentos importados de grande porte; 
• Higienização de cadastro dos clientes relativo aos destinatários 

da correspondência postada, serviço esse executado pela ACF 
mediante a verificação do seu adequado endereçamento, 
atendendo-se aos requisitos necessários à perfeita entrega dos 
objetos postados; 

• Controles de devolução de objetos postados, para atualização dos 
cadastros das empresas clientes, evitando-se inúteis reenvios 
futuros; 

• Funcionamento ininterrupto 24 horas por dia nos 7 dias da 
semana. 

Para melhor compreensão das características de funcionamento do 
mercado postal brasileiro, é importante esclarecer como se desenvolve 
o processamento de soluções para as necessidades de comunicação 
escrita dos clientes, especialmente dos que movimentam grandes 
volumes e têm o perfil para se utilizarem do contrato FAC : 

1. O processo comporta duas etapas: a primeira, relativa à 
preparação da correspondência a ser enviada, e a segunda, a 
referente à efetiva remessa do objeto ao destinatário. 

2. Na primeira etapa, o cliente pode preparar a correspondência a 
ser enviada por seus próprios meios, utilizando-se de recursos 
humanos, equipamentos e materiais próprios, ou, então, 
mediante terceirização, contando com o concurso das ACFs ou 
de outras empresas que atuam no mercado. 

3. Na segunda etapa, para a remessa da ncia ao 
destinatário, o cliente ou se socorre do si w~~rp r 
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suas agências próprias ou franqueadas, ou se, por outro lado e 
se lhe for economicamente mais vantajoso, de outras empresas 
concorrentes, muitas funcionando até na informalidade. 

A ECT não dispõe até hoje das condições necessárias a oferecer 
soluções de preparação das correspondências aos clientes, e depende 
fundamentalmente dos recursos e da estrutura das ACFs para atender, 
manter e fidelizá-los, disputando palmo a palmo com os concorrentes 
cada serviço, todos os dias, sob pena de perder não apenas a receita 
imediata, mas uma fatia substancial de participação no mercado postal, 
dificilmente recuperável. 

Também nesse ponto, o Relatório demonstra total desconhecimento da 
realidade do sistema postal no território nacional, revelando, de outro 
lado, uma visão totalmente distorcida das razões do que chama de 
migração de clientes, bem como de seus resultados. 

Com efeito. O FAC - Franqueamento Autorizado de Cartas é uma 
modalidade que foi criada e oferecida aos clientes para postagem de 
grandes quantidades de objetos, originalmente autoenvelopados (data­
mailer) com peso máximo de 10g. Em seu surgimento, somente as 
Unidades Próprias dos Correios podiam operar essa modalidade de 
serviço, sendo certo que todos os demais objetos que não se 
enquadrassem na modalidade FAC (ou seja, com peso acima de 10g) 
eram postados em grande parte nas ACFs. 

Entretanto, para enfrentar a crescente concorrência, já existente desde 
1950, e coerente com sua postura comercial de concorrer apenas em 
função de descontos, sob o rótulo de customização de preços para 
segmentos específicos, a ECT, em 19 de abril de 2.000, alterou o regime 
tarifário para todos os serviços postais e, no específico do FAC, 
ampliou o limite máximo de porte/peso da correspondência enviada 
passando do antigo teto de 10 gramas para 20 gramas, reajustando o 
valor da tarifa individual de R$ 0,28 para R$ 0,35, e possibilitou com a 
elevação do peso unitário, unificar correspondências que antes 
deveriam ser postadas isoladamente pelos clientes, o que certamente 
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contribuiu para uma perda significativa de receita por parte dos 
Correios. 

Além disso, em julho de 2001, a ECT reformulou novamente o serviço 
FAC, permitindo que qualquer objeto, independentemente do formato 
e peso, pudesse ser postado nessa modalidade, criando uma 
diferenciação de tarifas em função do destino local, estadual e nacional, 
mas sempre mantendo valores menores, se comparados à carta simples 
e ao SEED. 

Outra nova característica do serviço foi a aplicação de descontos por 
volumes crescentes e em condições especiais de postagem (formato 
mecanizável, entrega antecipada, carga unitizada, colocação do CEP em 
código de barras/CEPNet em objetos mecanizáveis). 

Salta aos olhos que a estratégia, adotada pela própria ECT, teve como 
um dos principais objetivos tornar os seus próprios preços mais 
competitivos para os segmentos de entrega estadual e local. Nessa 
ocasião, ou seja, em 2.001, permitiu-se às ACFs a comercialização e 
operacionalização da postagem de objetos na categoria FAC, a teor da 
CI/DICOM-086/2001, de 19 de julho de 2.001, anexada aos presentes 
esclarecimentos adicionais (ANEXO 15), e da Ata da Reunião entre a 
ECT e a representação de franqueados, da mesma data (ANEXO 16), 
quando a estatal admitiu, na alínea e) que "os clientes habitualmente 
atendidos por ACFs que tenham migrado após o reajuste para 
contratos de Mala Direta Postal e FAC, se desejarem, retornarão para 
atendimento nas respectivas ACFs". Comprova-se, assim, o 
reconhecimento da ECT de que os clientes já eram habitualmente 
atendidos por ACFs e migraram para os Correios devido a reajustes 
nos serviços citados, e, nesses caos, poderiam retornar para serem 
atendidos nas respectivas unidades franqueadas. 

As regras para essa concessão foram definidas no Módulo 8, do 
Capítulo 22 do MANCAT- Manual de Atendimento e Comercialização 
da ECT, também em anexo (ANEXO 17), cujas premissas vigoram até 
hoje: r---- .. =--·--
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"FINALIDADE: estabelecer os procedimentos de vinculação de contratos 
FAC MDP (Mala Direta Postal) e MDPD (Mala Direta Postal 
Domiciliária), bem como os critérios para cálculo da Comissão das ACF; 

COMISSÃO: a ACF ou conjunto de ACFs será remunerada pela aplicação do 
índice de 5% (cinco por cento); 

para os clientes que já eram atendidos diretamente pela ECT e optaram pela 
vinculação de seus contratos em ACF, a comissão a ser paga às ACFs será de 
5% aplicada sobre o montante da fatura que exceder o valor-referência (média 
histórica). 

DOS CONTRATOS FIRMADOS ATÉ 19/07/2001: os pedidos de vinculação, 
a uma ou mais ACFs, de contratos FAC MDP ou MDPD, em regular 
execução, pactuados até 19 de julho de 2001, e que foram, originalmente, 
vinculados exclusivamente em unidades próprias da ECT, poderão ser 
atendidos, desde que cumpridas as disposições deste capítulo. 

Vinculação: a iniciativa pela modificação de vinculação de contrato cabe 
exclusivamente ao cliente contratante, que deverá formalizar o pedido à 
Diretoria Regional, mediante Carta, solicitando a mudança de vinculação do 
Contrato FAC, MDP ou MDPD para uma ou mais ACFs, podendo ainda, 
simultaneamente, manter o vínculo a uma unidade própria da ECT." 

Essas são as premissas para a possibilidade de prestação dos serviços 
postais, na modalidade FAC, entre outras, pelas ACFs, definidas no 
Módulo 8, do Capítulo 22 do MANCAT - Manual de Atendimento e 
Comercialização da ECT. 

Acompanhando-se, de forma geral, o atendimento dos grandes clientes 
de FAC ao longo dos últimos 16 anos, verificam-se períodos alternados 
de operação ou pelas ACFs, ou diretamente pelas unidades próprias da 
ECT, e até mesmo, períodos de atendimento simultâneo em que ambos 
os tipos de unidades mantiveram relacionamento comercial com os 
mesmos clientes, operando modalidades diferentes de serviços. Os 
clientes têm orientado suas opções em função de menores custos e 
disponibilização de soluções mais completas para o <riOIDI\~·QroP~~tct~e 
produção de seus objetos de correspondência. CPMI - CORREIOS 
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Assim, mesmo nos períodos em que os clientes não foram autorizados a 
vincular seus contratos FAC nas ACFs que habitualmente os atendiam, 
aquelas que estavam capacitadas a produzir impressão eletrônica e 
outro serviços complementares, continuaram a gerar toda a impressão e 
acabamento de documentos para esses clientes, além de prestar outros 
serviços postais, nas modalidades à vista, principalmente como Cartas 
Comerciais ou SEED, postadas em máquinas de franquear. Ressalte-se 
que nessas modalidades à vista, a remuneração das ACFs se baseia na 
Tabela" A" com remuneração média de 12% para grandes volumes. 

A autorização de retorno da vinculação em contratos FAC de clientes 
anteriormente atendidos pelas ACFs permitiu que os clientes 
incorporassem nesses contratos objetos antes postados como Cartas 
Comerciais ou SEED, trazendo como conseqüências a própria redução 
da comissão recebida pelas ACFs, já que na operação do FAC, o 
percentual é de 5%, descontada a média histórica, ou seja, para efeito 
de pagamento de comissão seria considerada apenas a parcela que 
excedesse o volume já postado nos Correios na modalidade antiga do 
FAC. 

Um fato relevante a ser registrado é a decisão da ECT, em dezembro de 
2004, de cancelamento de descontos extraordinários concedidos a 
alguns grandes clientes (que consideravam como tarifas locais, 
correspondências destinadas a outras Unidades da Federação), os quais 
exigiram então o retorno da vinculação de seus contratos FAC às ACFs 
que já os atendiam na situação anterior à concessão desses descontos 
(cuja condição previa a operação direta com a ECT). 

Como se vê, é inconteste que a saúde do próprio monopólio estatal no 
setor depende de uma atuação no mercado mais competitivo do país e 
reclama a vinculação dos contratos, em prol de um fortalecimento da 
relação com seus clientes, que sempre solicitaram a vinculação de seus 
contratos às ACFs. 

E mais. Ressalte-se que o MANCAT, em momento algum, proibiu tal 
prática. 
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Finalmente, não se pode perder de vista que a rede franqueada tem 
flexibilidade, característica da iniciativa privada, que lhe permite 
agregar valor aos serviços tradicionais de correios, complementando 
assim o atendimento das demandas dos clientes estratégicos da ECT, 
que são constantemente assediados pela concorrência que se levanta 
contra o próprio monopólio estatal e da qual, em hipótese alguma, 
participam as ACFs. 

Verifica-se também que grande parte das empresas clientes do contrato 
FAC são do segmento financeiro - bancos, administradoras de cartões 
de crédito, além das empresas de telecomunicações. O grande volume 
de postagens desses segmentos se refere a extratos, cobrança de contas 
através de boletos. São esses tipos de objetos, juntamente com 
cobranças de impostos, os grandes alvos da cobiça dos concorrentes, 
muitos deles originalmente criados para a entrega de revistas, jornais e 
periódicos e que almejam maximizar suas estruturas e diluir custos 
para baratear preços, operando geralmente para entrega nos centros 
urbanos mais rentáveis, sem necessidade de investir em transporte 
aéreo. Atualmente, os clientes que se utilizam dos serviços dos 
operadores concorrentes postam nos Correios apenas os objetos 
destinados aos locais de acesso mais difícil e oneroso, locais esses que 
também para a ECT são completamente deficitários e são subsidiados 
com os lucros proporcionados pelos grandes centros urbanos do país. 

A partir de 2001, com a nova formulação do FAC abrangendo faixas de 
pesos acima de lOg, verificou-se a redução de objetos do segmento do 
monopólio no fluxo postal dos Correios : 
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Percebe-se um claro movimento na quantidade de Cartas Simples e de 
SEED (postados em máquinas de franquear, na maior parte pelas 
ACFs), migrando objetos para os Contratos FAC, em crescimento, 
tendo o conjunto total decrescido - evidenciando que envelopes 
postados após 2001 poderiam conter um mix de objetos que 
anteriormente necessitavam ser postados individualmente, em 
modalidades diferentes (o datamailer de até 10g como FAC, e outras 
correspondências como SEED ou carta franqueada em máquinas pelas 
ACFs). 

Importante também analisarmos a evolução dos valores de receita 
arrecadada, comparando as mesmas modalidades de postagem : 
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EVOLUÇÃO DAS RECEITAS DE MÁQUINA DE FRANQUEAR, FAAC E SEED 
(Fontes: RAEs) 

3 .500.000.000 -,---------------- ----------, 

1998 1999 2000 2001 

ANOS 

2002 2003 2004 

-+- MÁQUINA FRANQUIA - FAC --.- sEED -TOTAL 1 

As receitas de FAC, ao contrário das de SEED e de máquina de 
franquia, revelam um crescimento a partir de 2001 acompanhando o 
crescimento de objetos físicos na modalidade, com o surgimento de 
novos clientes, como por exemplo, do setor de telecomunicações. 

Deve-se também refletir sobre as conseqüências da política de tarifas 
praticada pela ECT para o segmento de monopólio postal privilegiando 
um pequeno grupo de clientes (é bem verdade, de grandes volumes), 
em condições mais favoráveis de precificação, na situação atual que ela 
atravessa de dificuldades em seu fluxo de caixa, e necessidade de dar 
cobertura às operações deficitárias em todo o território nacional, mas 
absolutamente imprescindíveis para garantir sua missão constitucional 
de acesso universal aos serviços públicos postais. A questão que se 
coloca é se a criação da modalidade de FAC, para objetos do monopólio 
postal, ainda na década de 90, trouxe resultados positivos para a ECT 
ou se acarretou prejuízos financeiros já que suas tarifas têr.P.: .. ?l?o . ~té 
18% abaixo das tarifas de Carta Comercial? E, ness ~odU~b~rt:Nq 
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tamanho desses prejuízos acumulados, aplicando-se para quantidades 
anuais de objetos FAC que giraram de 1,226 bilhão de unidades em 
1998 até 2,467 bilhões em 2004? 

Por todas as razões elencadas nesse item, também deve ser afastado o 
Relatório apresentado. 

3.3 Apurações de irregularidades cometidas pela rede franqueada 

Nesse item, o Relatório traz à baila a ocorrência de desvio de dinheiro 
público, em razão da atual relação comercial existente entre a ECT e as 
ACFs, entendendo dito Técnico do TCU não existir parceria entre a 
Empresa Estatal e as Franqueadas. 

Entre os inúmeros casos de ocorrência de desvio apontados, o 
Relatório, sob a justificativa de que assim estaria agindo por se tratar 
da região onde operam as maiores franquias, ateve-se a alguns poucos 
Processos da Diretoria Regional de São Paulo, região que, por deter os 
maiores faturamentos, teria a maior probabilidade de gerar prejuízos 
aos Correios. 

A leitura atenta desse item do Relatório demonstra que ele é 
contraditório em si mesmo. 

Isto porque o próprio Relatório assevera que a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT acompanha por amostragem o 
faturamento e os serviços prestados pela rede franqueada e que os 
resultados desse serviço de fiscalização estaria demonstrando a 
existência de muitos casos de desvio de dinheiro público. 

Ora, essa afirmação do Relatório dá conta de que a atividade das 
Agências de Correio Franqueadas é rigorosamente fiscalizada pela 
Empresa Estatal e que os casos de irregularidades são diligentemente 
lançados em procedimentos administrativos destinados à apuração de 
eventuais fraudes. 
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Reside aí mais um aspecto positivo da relação comercial estabelecida 
entre o Poder Público e a iniciativa privada, aspecto que, sem sombra 
de dúvidas, se presta a incrementar a relação havida, em favor do 
benefício da população beneficiária. 

Entretanto, essas situações isoladas, que reclamam a atuação da 
fiscalização e que se prestam a evitar o desvio de dinheiro público, em 
hipótese alguma podem ser encaradas como situação generalizada 
entre toda a rede de empresas franqueadas. 

De outro lado, do vasto universo de procedimentos administrativos a 
que faz referência o Relatório e considerada, segundo o seu teor, a 
região onde se concentram os maiores faturamentos da rede 
credenciada, o Relatório menciona apenas 05 (cinco) procedimentos 
administrativos, número infinitamente inexpressivo num universo de 
mais de 1.400 agências franqueadas em todo o território nacional. 
Ressalte-se, por oportuno e importante que nenhum desses cinco 
procedimentos indicados no Relatório já tem alguma decisão 
definitiva. 

Não é crível, pois, que o Relatório, atropelando o fato de que a 
fiscalização se faz presente por atuação da própria Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT, tente sustentar a sua tese de que o 
modelo de franchising por ele combatido é o único responsável por 
desvios de dinheiro público. 

A realidade é outra. A existência de irregularidades vem sendo 
apurada ao longo dos anos. A punição, entretanto, deve se restringir 
àqueles que irregularidades cometem, e não a todo um setor produtivo 
da economia que presta excelentes e já consagrados serviços à 
população, na área dos Correios. 

Ademais, dentre os processos constantes às fls. 162 a 252, muitos não se 
configuram como "fraudes", como afirma o técnico autor do Relatório, 
mas irregularidades operacionais e administrativas, incorrendo no 
equívoco de generalizá-las como "casos de das~'S N~(h/2 ·· , 
público". CPMI · CORREIOS 
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Apesar do rigor dos procedimentos na preservação do alto nível de 
qualidade, referência mundial no setor postal, numa operação logística 
complexa, que movimenta diariamente 3,2 milhões de objetos, baseada 
essencialmente no trabalho de 128.000 funcionários (108.000 da ECT e 
20.000 das ACFs), para distribuição num país de dimensão continental 
como o Brasil, é possível que falhas ocorram, sem que se configure 
dolo ou má-fé, originando irregularidades operacionais ou 
administrativas, mas passíveis de responsabilizações previstas 
contratualmente. 

Assim, é de se lamentar que processos de irregularidades operacionais 
ou administrativas, já devidamente responsabilizados e solucionados, 
componham a relação da "enorme quantidade de fraudes apuradas 
pelos Correios". Ao mesmo tempo, em relação aos processos de 
comprovada má-fé ou dolo, que, repetimos, constituem exceção no 
universo das ACFs, somos favoráveis a que se apliquem as medidas 
previstas contratualmente, e se preserve a saúde e imagem da rede 
franqueada. 

4. Conclusão 

Diante de todas as razões ora expostas, das fragilidades e contradições 
de que padece o Relatório preparado pelo servidor indicado pelo 
Tribunal de Contas da União para auxiliar nos trabalhos da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI em andamento, não vinga o 
entendimento de que as prorrogações de prazos de vigência dos 
contratos de franquia advieram em razão de força política dos 
proprietários das ACFs. Antes, esses contratos surgiram como soluções 
para a deficiência da atuação do Poder Público nesse setor da 
economia, sem que o próprio Poder Público abrisse mão do monopólio 
a que faz jus. Por outro lado, são contratos celebrados dentro dos 
limites constitucionais previstos e anteriormente ao advento da Lei n° 
8.666/93 e na forma de Leis Federais que observaram à risca o trâmite 
legislativo correspondente. 
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Também não procede o argumento de que as ACFs praticam 
concorrência com a ECT. A migração dos contratos de grandes 
clientes se deu e se dá na medida da ineficiência do próprio Poder 
Público em atender à demanda que o mercado reclama, transferindo 
para a iniciativa provada todos os ônus e riscos do negócio a troco, 
como se viu, de uma pequena margem de rendimentos a título de 
comissões pelo que efetivamente desempenham na atividade postal. 

De igual forma, deve ser afastado o argumento de que os 
procedimentos administrativos são morosos e suscetíveis a diversos 
recursos. Entendimento contrário seria o mesmo que banir do 
ordenamento jurídico o direito a ampla defesa, com todos os meios a 
ela inerentes. 

Em razão de todo o exposto, merece ser afastado o Relatório 
apresentado, reavaliando-se, assim, as propostas de encaminhamento 
ali formuladas, eis que: 

5.1.1 Considerando que a Lei n° 10.577/2002 apresenta desconformidade 
com as determinações da Carta Magna, encaminhar cópia do presente 
processo ao Procurador-Geral da República para apreciação da 
pertinência de apresentação de ação direta de inconstitucionalidade; 
não há se falar, como se viu, em inconstitucionalidade da Lei n° 
10.577/2002, a dar ensejo à eventual ação direta correspondente, uma 
vez que, primeiro, a Lei de Licitações é de 1993, posterior aos contratos 
de franquia, que tiveram origem em 1990; segundo, a Lei n° 6.535, de 
22 de junho de 1978, em seu artigo 9°, define taxativamente quais são, 
de fato, os serviços postais que devem observar o monopólio estatal; 
terceiro, o artigo 2°, parágrafo 3°, da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 
1978, dispõe que a empresa exploradora dos serviços, atendendo a 
conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de suas 
atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios 
objetivando assegurar a prestação dos serviços, mediante autorização 
do Ministério das Comunicações, previsão legal que foi estritamente 
observada na prática, a teor do Ofício P-0558, de 25 d~mg~~12J.9, 

do Presidente da ECT ao Ministério da Infra-Estn!f&2ã.Nsffii~~ándls1 f 
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autorização para implantação do sistema de franchising e que deu 
origem ao Ofício 064-DNPU /SNC, de 15 de setembro de 1990, do 
Ministério da Infra-Estrutura, autorizando a implantação do 
pretendido sistema; quarto, a disposição contida no artigo 25, 
parágrafo 1° da Lei n° 8.987/95, diploma legal posterior à Lei de 
Licitações que confere à ECT a prerrogativa de contratar, com terceiros, 
serviços complementares ao objeto da concessão que lhe foi outorgada 
por lei. 

5.1.2 Considerando que houve prejuízo ao erário decorrente de omissão 
do agente público, encaminhar cópia do presente processo ao Tribunal 
de Contas da União para instaurar a devida Tomada de Contas 
Especial; 
como à saciedade demonstrado no corpo da presente peça, não há se 
falar em prejuízo ao erário que pudesse dar ensejo a Tomada de Contas 
pelo E. TCU, uma vez que sobre os serviços prestados pelas ACFs a 
remuneração varia entre 40 e 10%, sendo inversamente proporcional ao 
total do respectivo faturamento, além de que, para a operacionalização 
de contratos na modalidade FAC, a comissão das ACFs é reduzida e 
limitada ao máximo de 5%, tudo a demonstrar que a saúde do próprio 
monopólio estatal no setor depende de uma atuação no mercado mais 
competitivo do país e reclama a vinculação dos contratos, em prol de 
um fortalecimento da relação com seus clientes, que sempre solicitaram 
a vinculação de seus contratos às ACFs, sempre fortalecendo o 
relacionamento transparente entre ECT e rede franqueada. 

5.1.3 Considerando que a assinatura dos Termos de Acordo 
Operacional viabilizou a migração dos clientes corporativos para a 
rede franqueada sem agregar praticamente nenhum valor ao 
faturamento total da ECT, como também considerando que foi gerado 
um gasto desnecessário para os cofres públicos (débito), chamar para 
depor o Presidente dos Correios, Sr. João Henrique de Almeida Sousa e 
o Diretor Comercial na época, Sr. Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, 
para dar explicações sobre os motivos da assinatura dos Termos de 
Acordo Operacional; 
repita-se, como insistentemente já demonstrado nas 
através dos presentes esclarecimentos adicionais, a 
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atividades das ACFs, ao contrário de causar prejuízos aos Correios, 
incrementam a sua atividade, em verdadeiro sistema de parceria que 
gera receita sem gerar despesas de todas as ordens, não havendo 
motivo que justifique colocar os Termos de Acordo Operacional sob 
suspeita de irregularidade; 

5.1.4 Considerando as denúncias de indicação política para assinatura 
de contratos de franquia e as evidências de favorecimento pessoal aos 
proprietários das Agências de Correios Franqueadas, quebrar os sigilos 
fiscal e bancário das vinte maiores franquias do país para dar 
prosseguimento às investigações e ratificar as conclusões desse 
relatório; 
não há razão que justifique colocar sob suspeita a chamada migração de 
contratos às Franquias Postais, uma vez que isso ocorreu em razão de 
estratégia adotada pela própria ECT, objetivando tornar os seus 
próprios preços mais competitivos para os segmentos de entrega 
estadual e local, ocasião em que se permitiu às ACFs a comercialização 
e operacionalização da postagem de objetos na categoria FAC, através 
de regras definidas no Módulo 8, do Capítulo 22 do MANCAT -
Manual de Atendimento e Comercialização da ECT, estabelecendo 
premissas de FINALIDADE, COMISSÃO, SITUAÇÃO DOS 
CONTRATOS FIRMADOS ATÉ 19/07/2001 e VINCULAÇÃO, tudo a 
atestar a idoneidade desses procedimentos, afastando, na outra ponta, 
qualquer indício de favorecimento político que lhes desse 
embasamento. 

5.1.4 Considerando que foi autorizada expressamente a migração de 
grandes clientes dos Correios para a rede franqueada, inclusive com 
prejuízo para o erário, quebrar os sigilos fiscal, telefônico e bancário 
do senhor Carlos Eduardo Fioravante da Costa; 
pelas mesmas razões de impugnação à proposta de encaminhamento 
lançada no item 5.1.4, não há razão que justifique a presente proposta, 
diante da transparência e da idoneidade do procedimento reputado 
ilícito, restando afastada qualquer hipótese de favorecimento político 
que os desse embasamento. 
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5.1.6 Considerando que já houve um preJUtzo com pagamento 
desnecessário de comissionamento no valor de R$ 4.937.893,80 (quatro 
milhões, novecentos e trinta e sete mil, oitocentos e noventa e três 
reais e oitenta centavos) e que tal prejuízo pode chegar a mais de 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) até o final do ano, determinar 
aos Correios que torne sem efeito as vinculações operacionais que 
deram causa ao prejuízo evidenciado. 
repita-se, como insistentemente já demonstrado nas razões expostas 
através da presente, a manutenção das atividades das ACFs, ao 
contrário de causar prejuízos aos Correios, incrementam a sua 
atividade, em verdadeiro sistema de parceria que gera receita sem 
gerar despesas de todas as ordens, não havendo motivo que justifique 
a suspensão das atuais sistemáticas de operação, suspensão esta que, 
caso venha a ocorrer, trará inestimáveis prejuízos à própria Estatal, que 
arcará com os efeitos de total colapso das atividades postais, 
favorecendo, na outra ponta, a concorrência que atua no mercado sem 
qualquer vinculação a ela. 

5.1. 7- Sugestões Complementares: 

A título de sugestões para possíveis inclusões no Relatório da CPMI 
dos Correios, analisando o tema uACFs", é proposto o seguinte: 

a) Necessidade de aprofundamento de estudos visando definir marcos 
regulatórios para o mercado postal, estabelecendo parâmetros de 
atuação exclusiva da ECT e das áreas de atuação dos operadores 
concorrentes, fixando suas respectivas responsabilidades na garantia 
de acesso universal por todos os cidadãos a serviços de qualidade. 
Preocupa-nos não só os concorrentes já instalados hoje, mas a pressão 
dos organismos internacionais para a liberalização do setor de serviços, 
e em especial, dos serviços postais, levando-se em conta o potencial de 
crescimento do setor para os próximos anos, conforme se verifica na 
tabela a seguir: 
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Maiores Correios 

I País participação do País no participação do País na 
PIB mundial receita postal mundial 

%PIB %acum %receita %acum 
1 Estados Unidos 27,2 27,2 30,7 30,7 
2 Japão 14,6 41,8 17,3 48,0 
3 Alemanha 7,3 49,1 9,4 57,4 
4 França 4,8 53,9 8,8 66,1 
5 Reino Unido 4,5 58,4 6,0 72,1 
6 Itália 4,0 62,4 3,6 75,7 
7 Canadá 2,1 64,5 2,5 78,2 
8 Suíça 0,9 65,4 2,2 80,3 
9 Holanda 1,3 66,6 2,1 82,4 

10 China 3,1 69,7 1,8 84,2 
11 Suécia 0,8 70,5 1,7 85,9 
12 Brasil 2,7 73,2 1,4 87,3 

Fonte: Editora Abril 2000 e Relatório UPU 1998 

A tabela demonstra a relação direta entre participação do país no PIB 
mundial e participação na receita postal mundial mensurada pela 
UPU-União Postal Universal, em 1998. A situação do Brasil aponta 
para uma perspectiva de crescimento, pelo menos de 100% ao longo 
dos próximos anos, o que o torna seu mercado alvo da cobiça por parte 
dos grandes operadores mundiais e de grupos nacionais 
potencialmente interessados, além dos operadores já existentes. 
Apenas a título de comparação, e reflexão sobre que Correios 
queremos e/ ou podemos ter, apresentamos alguns dados 
comparativos dos maiores operadores internacionais e a situação de 
desvantagem competitiva da ECT : 
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b)Necessidade de delinear o Projeto governamental estratégico sobre 
os "Correios para o Futuro do País", cuidando desde já para dotar 
gradativamente a ECT da estrutura, organização e recursos necessários 
para enfrentar os desafios, requalificando suas equipes, valorizando 
seus talentos, sistematizando sua experiência operacional bem­
sucedida (com tecnologia potencial até para ser exportada), 
divulgando e expandindo sua experiência de gestão - inovadora e 
empreendedora - em parceria com a iniciativa privada/ ACFs, numa 
pioneira PPP que já dura 16 anos e contribuiu para seu 
desenvolvimento auto-sustentado, cumprindo magnificamente sua 
responsabilidade constitucional, haja visto os maiores índices de 
credibilidade popular já obtidos e sustentados há anos. 

c)Necessidade de aprimorar o sistema de contratação de franchising, de 
forma a que, por um lado, a ECT possa contar, de forma estável e 
estratégica, com seu braço comercial mais atuante e eficaz, 
indispensável para garantir sua participação no mercado e sua auto­
sustentação empresarial; e por outro lado, as empresas privadas 
franqueadas, parceiras, possam ter tranqüilidade para desenvolver as 
atividades e planejar seus investimentos com vistas a alavancar a 
melhoria do próprio sistema. Como uma das alternativas, propõe-se 
analisar a viabilidade do Anteprojeto de Lei elaborado pelo Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em conjunto com 
entidades do setor de franchising (ABF-Associação Brasileira de 
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Franchising, ABRAPOST), redes privadas de franquia, consultorias 
especializadas, órgãos da administração pública que já adotam os 
princípios de franquia, como é o caso da Petrobrás/BR Distribuidora 
(lojas da BR Mania), Caixa Econômica Federal (Lojas lotéricas e 
correspondentes bancários), Banco do Brasil (correspondentes 
bancários), Embrapa (cessão e cultivo de sementes geneticamente 
melhoradas), ECT (Agências de Correios Franqueadas), entre outros. O 
Anteprojeto de Lei pretende alterar a Lei 8.955/94 que regulamentou o 
sistema de franchising no país, e inclui um artigo instituindo a 
possibilidade de adoção de franquia por parte da administração 
pública, adequando os procedimentos para cumprir os princípios de 
isonomia, impessoalidade, moralidade, probidade administrativa, 
publicidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 
objetivo. O quadro comparativo entre a Lei 8.955/94 e as alterações 
propostas pelo Anteprojeto de Lei até o presente momento segue no 
ANEXO 18. Também se anexa (ANEXO 19) cópia de artigo do jurista 
Prof. Dr. Luiz Felizardo Barroso, publicado na revista PEQUENAS 
EMPRESAS & GRANDES NEGÓCIOS, em agosto/2005, discorrendo 
sobre as vantagens da franquia pública para o país. 

São os termos acima expendidos os esclarecimentos adicionais que a 
ABRAPOST oferece, colaborando, assim, para que a CPMI dos 
Correios atinja os objetivos para os quais foi instituída. 

Brasília, 25 de novembro de 2005. 
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Brasília, j?; de outubro de 2005. 

Ao cumprimentá-la cordialmente, refiro-me ao expediente de 4110/2005, mediante o qual 
Vossa Senhoria manifesta indignação em razão da reportagem publicada na revista Carta Capital, edição 
de 28/9/2005 , sob o título "Farra dos Franqueados", tendo em vista que constou na referida matéria que 
sua base seria um relatório elaborado por servidor do TCU atendendo a pedido da Deputada Denise 
Frossard (PPS-RJ), membro da CPMI dos Correios, que teria solicitado esse trabalho diretamente à 

- presidência deste Tribunal. 

Inicialmente cabe informar que, apesar de a matéria veiculada atribuir a autoria do relatório ao 
Tribunal de Contas da União, em razão de ter sido elaborado por um de seus servidores, o fato é que o 
mencionado servidor encontra-se cedido para o Congresso Nacional para colaborar com os trabalhos da 
CPMI, sendo que o relatório em questão, foi elaborado em função de investigação conduzida por aquela 
Comissão, não dispondo esta Corte de Contas de qualquer ingerência sobre os trabalhos ali realizados. 

Há que se esclarecer, ainda, que até o presente momento, não foi recebido pelo relator dos 
processos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para biênio 2005/2006, Senhor Ministro 
Ubiratan Aguiar, qualquer relatório envolvendo as irregularidades noticiadas pela revista Carta Capital. 

Informo, por fim, que encontra-se em andamento neste Tribunal inspeção na Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, decorrente de representação formulada pelo mesmo Relator, 
nos autos do processo n° TC-007.694/2005-2, sendo que qualquer questão apurada no âmbito dos 
trabalhos terá regular tramitação, inclusive, com a ciência das partes envolvidas, para manifestação, 
quando necessário, em cumprimento ao princípio do devido processo legal. 

A Sua Senhoria a Senhora 
EMIL Y Y AMASHIT A 

Atenciosamente, RQS Nu OJ/Ll" , ,)- C, ' I 
CPMI - CORI\.EfOS 

Pres1de · - ·- --~- -
· -- _ _. Doe: • j 

··~~-· Presidente do Conselho Deliberativo da Associação das Empresas Prestadoras de Serviços Postais -
ABRAPOST-SP 
São Paulo - SP 
Sii.Dir: AVI_12_]01 15_Rl')lOOii!P•·, n 1m l it:~tda 11 11 rcvisln Carla CapiTal - EMJLY YA MASH1TA_S EPRES.SA_FELI CIANOPS.doc ( ln iiJ'IIO) 
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Identificação 
Decisão 601 / 199 4 - Plenário 

Nome do Documento 
DC- 0 601-45 / 9 4-P 

Resumo 
Auditoria Operacional . ECT. Implantação do sistema de franquia . 
Conc essão a particuliues sem crité r ios objetivos e técnicos e sem 
processo licitatóric . Mau gerenciamento pela Empresa, causand o 
distorçôes A filosofia do Sistema. Determinação à ECT para 
providências cabíveis. Audiênc i a do responsá vel. 

Dados Materiais 
Decisão §() _:l:/9.~ - Plenário - Ata 45 / 94 
Processo no TC 013.889 / 94-0 
Responsáveis: Antonio Correia de Almeida; José Carlos Rocha Lima ; 
Paulo Cezar Bastos Castello Branco; Roberto Garcia Salmeron; J úlio 
Vicente Lopes; José Alberto Froes Cruz; Ara Apkar Minassian; 
Lucimar Maga lhães de Gusmão; Marlúcio Cerqueira Soares Palmeira; 
Odarci Roque de Maia; Mauricio Barros To scano; José Mário Amorim; 
Gualter José Salles Santos; Marcos Otávio Bezerra Prates; e 
Leonardo Mata Neto. 
Entidade : Empresa Brasileira de Cor r eios e Telégrafos - ECT 
Vinculação: Ministério das Comunicações 
Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira 
Representante do Ministério Póblico : não a tuou 
Unidade Técnica: 9" SECEX 
Especificação do "quorum": 
Ministros presentes: Élvia Lordello Castello Branco (Presidente ) , 
Carlos Atila Alvares da Silva, Homero dos Santos, Paulo Af fonso 
Martins de Oliveira (Relator) e Iram de Almeida Saraiva ; os 
Ministros Substitutos Bento José Bugarin, José Anton io Barreto de 
Macedo e Lincoln Magalhães da Rocha. 

Relatório do Ministro Relator 
GRUPO II - CLASSE V - Plenário 
TC 013 . 889 / 94-0 (c/03 volumes) 
Relatório de Auditoria Ope racional 
Entidade: Empresa Brasileira d e Correios e Telégrafos - ECT 
Responsáveis: Antonio Correi a de Almeida e outros Apenso: TC 
017.852 / 93-5 (Requerimento) 
Ementa: Relatório de Auditoria Operacional realizada com o objetivo 
de avaliar o sistema de f ranquias da ECT . Determinação com vistas a 
promover licitação de novas f r anquias e audiência dos responsáveis 
sobre irregularidades apuradas. 
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Cuidam os autos de Relatório de Auditoria Operacional levada a 
efeito na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, no 
período de 28.03 a 25.05 . 94, a fim de avaliar em profundidade o 
sistema de franquias da ECT, que, dentre as áreas pesquisadas no 
levantamento de auditoria real i zado de 15. 0 3 a 08.0 4.93 naq uel a 
Empresa, foi apontado como a q ue apresentava maiores riscos. 
2 . Nesse mesmo contexto, vale ressaltar que o Tribunal Pleno, em RQS No 03/2005- Cl\ 
Sessão de 24.11 . 93, acatando requerimento assinado pelo emine n te CPMf-CORREIOS 
Ministro Luciano Br andão Alve s de Souza (TC 017.852 /9 3-5, Decisã o · 
no 509 / 93, Ata no 57 / 93 ) , determinou à então 9" IGCE a dot a sse I 
providências tendentes a questi ona r junto à ECT , sob o aspecto Fls·. r") 1 Q I' 
legal, os seguintes fatos: ~ 
"l) Em face do dispo s t o no Art . 21, incisos X, XI e XII, e 
Art. 175 e i ~nico da CF/ 88, j usti f ica r a autorização, permissão o u 

c oncessão de franquias à inic ia tiva p ri v ada. L __ c_:2;:::~:::-.;:: ... ::_=·----. ~~ j 
2) Indicar o 'número de fran quias p ermitidas, autorizadas ou --· _ 
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concedidas, classificadas por Diretorias Regionais. 
3) Esclarecer o processo de escolha das empresas ou pessoas 
que receberam a franquia, informando sobre se foram selecionadas 
mediante prévia licitação . Em caso positivo, juntar cópias do 
edital e contrato-padrão. 
4) Mencionar 
hipótese de 
adotadas" . 

como essas franquias são controladas 
irregularidades verificadas, quais as 

e, na 
providências 

3. A Equipe de Auditoria da 9" SECEX, composta pelos AFCE ' s 
Marcos Bemquerer Costa e Antonio Pedro da Rocha, contou ainda com a 
participação dos AFCE's Helmuth Muller e Décio Monte Alegre Filho 
da SECEX / BA; Kátia Motta de Aragão e Cristina Souza Castelo da 
SECEX/RJ; Clemente Afonso Pereira de Sousa e José Maria da Silva 
Saldanha da SECEX/PA; Luiz Alexandre Schroeder Reis e Setembrino 
Cisceski Pizzatto da SECEX/PR; e Neusa Miashiro e Sandra E . Alves 
Bertoncello da SECEX/SP nos trabalhos de levantamento de dados 
junto às Diretorias Regionais da ECT nas respectivas Unidades d a 
Federação. 

4. Em percuciente e bem lançado Relatório de fls . 29 / 76 , constam 
informações preliminares, nas quais se transcreve do Relatório 
elaborado por técnicos da ECT "Formatação do Franchising 
Correios"- um breve histórico do sistema, que dentro de um novo 
cenário mundial (enxugamento da máquina pública; desmobilização de 
ativos; redução de investimentos; e abertura da economia), tinha 
por desafio encontrar respostas para as perguntas abaixo 
delineadas, desde que garantida a prestação de serviço postal e 
telegráfico dos Correios com qualidade e eficiência: 
"- como sustentar a credibilidade já alcançada? 
- como investir em tecnologia? 
- como investir no aperfeiçoamento de recursos humanos? 
- como ampliar a rede de unidades? 
- como ampliar a oferta de novos produtos e serviços? 
- como abrir novos mercados?" 
5. Das conclusões do supracitado estudo elaborado por técnicos da 
ECT, cabe destacar o seguinte: 
"Dentre as várias alternativas estudadas, verificou- se que uma 
das que melhor atendia a necessidade era o FRANCHISING. 
Para a ECT como franqueadora, os beneficios eram bastante 
evidentes . Ampliar o canal de distribuição através da multiplicação 
e modernização dos pontos de atendimento, sem ter que investir em 
imóveis, equipamentos, instalações, etc. Ocupar as novas posições 
de atendimento sem ter que contratar pessoal, o que certamente se 
traduziria num melhor serviço aos clientes 

No entanto, o que se percebe, atualmente , após três anos de 
vigência, é que embora tendo contribuído de forma significativa 
para o aumento da rede de atendimento da ECT (sem maiores 
investimentos da Empresa), o sistema de franchising não tem 
atingido integralmente seus objetivos originais, com algumas 
distorções que ocorreram no decorrer do processo ( .. . ) torna-se 
imprescindível uma correção de rumos para que o sistema de 
franchising dos CORREIOS passe a atender totalmente os seus 
objetivos . . . " . 
6. Procedendo exame dos pressupostos da ECT para implantação das 
franquias, a equipe de auditoria, de modo objetivo, traçou o 
seguinte quadro da situação atual do referido sistema: 
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"114. Dos documentos analisados , foram extraídos os. seguintes r----~· ~·~,.·--· 
pressupostos principais que nortearam os dirigentes da ECT n 
implementação do sistema de "franchising": 
a - atrair novos clientes para a ECT; 
b - desobstruir os guichês de atendimento; 
c - suprir o "déficit" de unidades existente à época no 
mercado postal; 
d - disseminar os pontos de venda; 
e - expandir a rede de atendimento sem necessidade de 
investimentos; 
f abri r novas posições de atendimento, sem necessidade de 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls:_ ----7'2 '-i1L-1.J---

Doe~ 6Z Sd 

http://www.tcu.gov.br/cgi-bin/nph-brs.exe?SECTl =ST ART &SECT2=THESON&SECT3= ... 14/02/03 



Tribunal de Contas da União- Acórdão/Decisão/Relação 

contra t a r pess oal. 
115. Analisa-se, a seguir, cada um desses pressupos t os . 
1 - Conquista de novos clientes para a ECT 
116 . A análise do subitem 6.2 deste relatório demonstrou que 
tal e xpectativa não se confirmou na prática . 
2 - Desobstrução dos guichês de atendimento 
117. Avalia-se que a rede de "franchising" acrescentou um 
total de 5.200 novos guichês para o atendimento da ECT. Certamente, 
esse fato propo rcionou uma diminuição da procura aos guichês das 
agências próprias, reduzindo-se as filas e melhorando-se o 
aten~imento . Contudo, quase 60% dos franqueados pesquisados pelos 
Anal~stas do TCU declararam que não é o atendimento em guichês, e 
sim a coleta domiciliária, que lhes proporciona maior arrecadação . 
Com essa forma de atuação, os franqueados captam grandes clientes 
que, antes, postavam seus objetos diretamente em unidades próprias 
da ECT. Tal situação proporciona, além da "migração" de recursos da 
ECT para as ACFs, o congestionamento das operações de triagem nos 
Centros de Triagem e Operacionais (ver parágrafo 47 deste 
relatório). 
3 - Suprimento do "déficit de unidades existente à época no 
mercado postal" 
4 - Disseminação dos pontos de venda 
118 . Em pouco mais de três anos foram instaladas 1 . 737 
agências franqueadas, em todas as Unidades de Federação, nas 
capitais e no interior. Assim, a ECT ampliou em 32,5% a sua rede de 
atendimento e se tornou a maior franqueadora do Brasil . Da forma 
empírica e desordenada como foi efetuada essa implantação, não se 
pode afirmar que as agências foram criadas nos locais onde hav ia 
demanda ou se foram instaladas em lugares próximos a agências 
existentes, proporcionando concorrência com a própria ECT (há casos 
comprovados) Além disso, a concessão em prol de interesses 
políticos, sem ser precedida de licitação, sobrepujando a ordem 
constitucional e legal vi~entes, tem provocado grandes distorções 
no sistema, levando a um extenso rol de irregularidades e 
provocando arranhões na imagem da ECT perante a população (ver 
parágrafo 40 deste relatório) . 
5 Expansão da rede de atendimento, sem necessidade de 
investimentos 
119. Avalia - se que a ECT conseguiu captar dos particulares 
investimentos da ordem de nada menos que US$ 67 milhões (subitem 
6 . 1), isso em uma época de relativo descrédito das instituições 
públicas. No ritmo em que vinha construindo agências próprias, a 
ECT gastaria cerca de 47 anos para instalar 1.737 unidades. Ocorre 
que, somente o aumento da tabela de remuneração ocorrido em 
01.07.93, fez migrar para o bolso dos franqueados, no 2° 
semestre/93, recursos da ordem US$ 65,1 milhões, suficientes para 
pagar a construção de 1.682 agências próprias de porte razoável 
(70m2). 
6 - Abertura de novas posições de atendimento, sem necessidade 
de contratar pessoal 
120 . Conforme já relatado, a rede de "franchising" 
acrescentou para o atendimento dos Correios um total aproximado de 
5.200 guichês, tendo-se avaliado que o sistema gerou cerca de 7 . 000 
novos postos de trabalho para a população (item 7) . Entretanto, os 
baixos salários pagos pela ACFs aos seus empregados e a 
desobediência à legislação trabalhista, por parte dessas agências, 
tem acarretado para a ECT problemas como: 
- autuação pela fiscalização do Ministério do Trabalho; e 
- alta rotatividade dos empregados, afetando a qualidade do 

Página 3 de 1 O 

RQS N~·3;2ous" ~- CN 
CPMI -CORREIOS 1 

atendimento e exigindo maiores esforços da ECT para o treinamento 
desse pessoal. 
121 . Além desses fatos , não se pode descartar a possibilidade 
de empregados de ACFs pleitearem o vínculo empregatício ~ireto _com 
a ECT, situação que, se reconhecida judicialmente, podera ~mpl~car 
grandes gastos para a Empresa". 
7. Ao final do mi nude nte Relatór i o de Auditoria Operacional , são 
destacadas as principais ocorrê n c i as ass i na l adas nos a u t o s p e la 
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equipe da g• SECEX, a saber: 
"a) todas as franquias atualmente existentes foram concedidas 
com afronta à ordem constitucional e legal vigente e a ECT continua 
a conceder, da mesma forma, novas franquias; 
b) algumas das agências franqueadas vêm atuando em atividades 
compreendidas no monopólio postal da União, contrariando o art. 21, 
incisos X e XI, da Constituição Federal, bem corno os arts. 9°, II, 
47 e 42 da Lei n° 6.538/78; 
c) as Agências de Correio Franqueadas (ACF) vêm reincidindo em 
grande número de irregularidades, o que tem causado sérios danos: 
- à qualidade operacional da ECT; 
- à imagem dos Correios perante o público usuário; e 
- ao patrimônio da Empresa, em razão das falhas na prestação 
de contas; 
d) o sistema de "franchising" foi implantado sem qualquer 
estudo prévio de custos, que determinasse a sua viabilidade 
econômica; 
e) a ECT vem, desde 01.07.93, pagando às franqueadas, a titulo 
de comissão, valores maiores que o custo dos serviços prestados, 
apurado para as agências próprias, o que gerou para a Empresa 
despesas adicionais da ordem de US$ 16,8 milhões, no 2° 
semestre/1993; 
f) a tabela de remuneração das Agências de Correio Franqueadas 
foi elaborada de maneira totalmente empírica, não tendo sido 
considerado o principal fator: o custo dos serviços prestados pelos 
terceiros; e os aumentos efetuados nessa tabela, com vigência em 
01.07.93, levaram a ECT a um desembolso adicional de US$ 65,1 
milhões, no 2° sernestre /93 , suficientes para pagar a construção de 
1.68Z agências próprias; 
g) os baixos salários pagos aos empregados e o desrespeito à 
legislação trabalhista por agências franqueadas têm afetado a 
qualidade do atendimento e gerado custos adicionais de treinamento, 
não se podendo, descartar a possibilidade de levarem ao 
envolvimento da ECT em demandas trabalhistas; 
h) foi noticiado que a Secretaria de Controle Interno do 
Ministério das Comunicações realizará, em breve, urna auditoria no 
Sistema de Franquias da ECT". 
8. Em razão do exposto, propõe, com a equiescência da Sra. 
Diretora da 2" D.T.: 
"1 - que, se assim entender o Ministro Relator, este processo 
seja submetido ao Plenário com a proposta de que se determine ad 
"cautelarn" a suspensão das concessões de novas franquias, inclusive 
daqueles processos já em andamento, até a deliberação definitiva a 
respeito da questão por parte do Tribunal; 
2 que seja determinada a audiência dos responsáveis nos 
termos do art. 188, inciso III, do Regimento Interno/TCU, para 
apresentarem razoes de justificativas com relação aos seguintes 
fatos: 
a concessão ou permissão de franquias sem competência para 
tal, infringindo o princípio da legalidade contido na Constituição 
Federal, art. 37, "caput" (fls. 37/38, item 6); 
RESPONSÁVEIS 
JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA 
ANTONIO CORREIA DE ALMEIDA 
MARCOS OTÁVIO BEZERRA PRATES 
PAULO CEZAR BASTOS CASTELLO BRANCO 
ROBERTO GARCIA SALMERON 
JULIO VICENTE LOPES 
JOSÉ ALBERTO FRÓES CRUZ 
ARA APKAR MINASSIAN 
LUCIMAR MAGALHÃES DE GUSMÃO 
MARLÚCIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA 
ODARCI ROQUE DE MAIA 
MAURÍCIO BARROS TOSCANO 
JOSÉ MÁRIO AMORIM 
GUALTER JOSÉ SALLES SANTOS 
LEONARDO MOTA NETO 
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b concessão ou permissão de serviços públicos a 
particulares, sem ser precedida de prévio procedimento licitatório, 
contrariando o disposto no art. 175 da CF (fls. 36/37, itens 1 a 4, 
e fls. 38/40, 30/32); 
RESPONSÁVEIS: Idem 
c permissão aos franqueados de efetuar coleta domiciliária 
de correspondência dos seus clientes, expressa no subitem 10.1 do 
Contrato de Franquia Empresarial, contrariando· o disposto nos arts. 
9°, II, 47 e 42 da Lei no 6.538/78 (fl. 37, item 5, e fl. 45, 34, 
letra "c"); 
RESPONSÁVEIS: Idem 
d autorização aos franqueados para proceder à entrega de 
correspondências , prevista nos Anexos 2 e 4 do Módulo 29, Capítulo 
5, do Manual de Organização da Empresa, contrariando o disposto nos 
arts. gc, II, 47 e 42 da Lei n° 6.538/78 (fl. 37, item 5, e fl. 45, 
34, letra "d"); 
RESPONSÁVEIS : Idem 
e isenção parcial subjetiva de tarifas, sem aprovação do 
Conselho de Administração e homologação do Ministro das 
Comunicações, procedimento que contraria os arts. 8°, 9° e 10° do 
Decreto-lei no 509/69 (fl. 40, 1 33, e fl. 41, i 34, letra "c"); 
RESPONSÁVEIS: Idem 
f não adoção das providências com vistas à instauração da 
competente tomada de contas especial dos responsáveis, no caso de 
irregularidades ocorridas em agências franqueadas, que 
dano ao erário, contrariando o disposto no art. 8° da 
8 . 443/92 e art. 1° da Instrução Normativa/TCU no 001, de 
(fls. 45/46, 43/44); 

acarretam 
Lei no 

09.12.93 

RESPONSÁVEIS: Idem 
g - implantação do "Sistema de Franchising" , sem ter efetuado 
previamente um estudo de custos que determinasse a sua viabilidade 
econômica (fls. 65/66, 107); 
RESPONSÁVEIS 
JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA 
MARCOS OTÁVIO BEZERRA PRATES 
JULIO VICENTE LOPES 
JOSÉ ALBERTO FRÓES CRUZ 
ARA APKAR MINASSIAN 
MARLÓCIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA 
h ausência de limite superior na tabela de remuneração 
franqueados, relativa a serviços e produtos especiais, e 
fator de ajuste nas tabelas de remuneração de serviços e 
especiais e específicos, levando a situações de quebra de 
da isonomia (fls. 54/55 , 76/77) ; 
RESPONSÁVEIS 
JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA 
ANTONIO CORREIA DE ALMEIDA 
ROBERTO GARCIA SALMERON 
JULIO VICENTE LOPES 
JOSÉ ALBERTO FRÓES CRUZ 
LUCIMAR MAGALHÃES DE GUSMÃO 
MAURÍCIO BARROS TOSCANO 
JOSÉ MÁRIO AMORIM 
GUALTER JOSÉ SALLES SANTOS 
LEONARDO MOTA NETO 

dos 
falta do 
produtos 

princípio 

i modificações efetuadas na tabela de remuneração, com 
vigência em 01.07.93, adotando - se percentuais não condizentes com o 
custo do atendimento levantado pela empresa de consultoria 
"Mckinsey", acarretando para a ECT um desembolso adicional de USS 
65,8 milhões (em relação ao dispêndio anterior) e de USS 16,8 
milhões (em relação ao custo apurado pela "Mckinsey"), somente no 
2° semestre/93 (fl. 66, i 107, letra "c") . 
RESPONSÁVEIS: Idem 
3 com vistas a adoção das medidas indicadas no Art. 188, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU, que sejam solicitados 
esclarecimentos da ECT, a respeito de: 
0 providéncias tomadas para coibir as diversas 
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irr~gularidades apuradas no âmbito de sua própria fiscalização, no 
per~od~ de ]unho/91 a maio/94, nas Diretorias Regionais da Bahia, 
Brasil~a, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo (parágrafo 39 deste 
Relatório - fls. 41/2); 
b pro v idênc ias t oma das p a ra s ana r a questão do aumento da 
carga de trabalho nos Centros de Triagem e Operacionais decorrente 
da ace i t a ç ão p e l a s fran qu e adas de postag ens de g randes clientes sem 
triagem prévia; · 

c a forma de repasse para as Franqueadas dos custos 
decorrentes dos fatos mencionados nas letras "a", e "b" retro. 
4 que se determine à ECT, desde logo, a efetivação de 
estudos, fixando prazo de três meses para sua apresentação ao 
Tribunal, com vistas à apuração de custos dos serviços concedidos 
às franqueadas, de forma a fundamentar modificações nas tabelas de 
remuneração, que coloquem os custos do sistema compatíveis com os 
do atendimento, devendo tais estudos considerar, entre outros 
fatores: 
a aumento da freqüência de inspeções e auditorias nas 
Agências de Correio Franqueadas; 
b - maior dificu ldade de se efetuarem apurações de reclamações 
e de irregularidades nas ACFs, em razão da política existente de 
"fechamento de informações", visto que uma eventual irregularidade 
constatada prejudica tanto o dono da agência quanto seus empregados ; 
c aumento da freqüência das conferências entre a postagem 
fí s ica, apurada nos Centros de Triagem e Operacionais, e os 
documentos contábeis, oriundos das prestaçoes de contas das ACFs ; 
d - maior rigidez do controle financeiro efetuado pelos órgãos 
de contabilidade; 
e maior rigidez do controle da insuficiência de 
franqueamento, realizado nos órgãos operacionais, exigindo-se um 
aumento das taxas de amostragem; 
f aumento da carga de trabalho nos Centros de Triagem e 
Operacionais, em razão da ausência da triagem prévia dos objetos de 
grandes clientes, postados nas agências franqueadas; 
g custos adicionais de treinamento, em razão da alta 
rotatividade de empregados das Agências de Correios Franqueadas, em 
razão, sobretudo, dos baixos salários; 
5 que seja encaminhado à Secretaria Federal de Controle e 
aos órgãos de controle interno dos Poderes Legislativo e Judiciário 
expediente ressaltando a necessidade de realização, pelos órgãos e 
entidades públicas, de processo licitatório para contratação de 
Agências de Correio Franqueadas (Lei n° 8 . 666/93, arts. 2° e ] 0

) ; 

6 que s e j a a utori zada a remessa à ECT de cópia do presente 
relatório; bem como á Secretaria de Controle Interno/Me, de f orma a 
fornecer subsídios ao trabalho de auditoria a ser realizado" . 
9. Por sua vez, o Sr. Secretário da 9• SECEX emite parecer 
dissentindo das conclusões da equipe apenas no tocante à proposta 
de suspensão cautelar das concessões de novas franquias . t o 
Relatório. 

Voto do Ministro Relator 
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Conforme se depreende do minucioso trabalho apresentado pelos 
operosos analistas desta Corte, a idéia inicial da ECT na 
implantação do sistema de franquias (Franchising) visava sobretudo 
propiciar àquela estatal a sustentação da credibilidade já 
alcançada; investimentos em tecnologia e no aperfeiçoamento de 
recursos humanos; a ampliação da rede de atendimento e da oferta de 
novos produtos e serviços, e por fim a abertura de novos mercados. 
11. Ocorre, contudo, que não só a presente Auditoria Operacional 
mas, também, estudos de técnicos da própria ECT tecem considerações 
no sentido do não atingimento integral dos objetivos originais 
traçados, decorrentes do mau gerenciamento aplicado pela empresa, 
acarretando com isso algumas graves distorções á filosofia do 
sistema . 
12. Dentre essas distorções sobressaem-se : a perda de clientes dasi 
agências próprias da ECT em favor das agências franqueadas (ACF's ) ; _ 
desres p e i to à leg islação postal ao pe r mit i r aos franqueados de 

Fls: 
21§ I 
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e f etuar co le t a domic ili ária e a entrega de corres pondênci a dos s eus 
clientes (arts . 9°, II, 47 e 42 da Lei n° 6 .53 8/ 78); implantação do 
"Sistema de Franchising" sem o devido estudo sobre a viabilidade 
econômica do mesmo; fixação de tabela de remuneração das franquias 
sem obedecer a critérios técnicos; e ausência de planilha de custos 
dos serviços concedidos às franqueadas. 
13. Porém, mais grave que as supracitadas distorções é a fo rma 
como vem se processando as concessões de tais franquias, pois ao 
arrepio da lei, como bem fundamentou a equipe de auditoria, 
referidas concessões são distribuídas sem obedecer a critérios 
objetivos e técnicos, e, sobretudo, sem que se realize o competente 
processo licitatório, desrespeitando, assim, ao imperativo 
constitucional ínsito no art. 175 e Parágrafo Único. 
14. De resto, sou favorável as propostas oferecidas pela equipe de 
auditoria e acompanhadas pela Sra. Diretora da g• SECEX, 
adscrevendo, entretanto, reparo à proposta de suspensão cautelar 
das concessões de novas franquias, visto que se me afigura mais 
consentãneo, na espécie, determinar, desde logo, à ECT que promova 
o indispensável certame licitatório para a concessão de novas 
franquias, por força dos mandamentos legais contidos na 
Constituição Federal (arts. 37, "caput" e inciso XXI, e 175) e na 
Lei no 8.666/93 (arts. 2° e "3°), alterada pela Lei no 8.883/94. 
15. A respeito, o Presidente dos Correios, em arrazoado constante 
do TC 017.852/93-5 (apenso), sustenta entendimento sobre a 
inaplicabilidade do art. 175 da C.F., bem assim das disposições da 
Lei no 8.666/93, no que se refere à contratação das agências 
franqueadas pela ECT. 
16. Tal entendimento é defendido com base em dois principais 
argumentos. O primeiro centra-se no fato da contratação em exame 
não importar despesa mas sim receita, oriunda da "dedução de 
percentual previamente estabelecido a título de participação do 
franqueado", afastando, pois, o certame licitatór i o por este 
"prestar-se somente à aferição dos gastos públicos". 
17. O segundo ponto refere-se a dificuldades na adoção de concurso 
licitatório na seleção de franqueados sem a determinação do local 
de atendimento ao público, haja vista que a indicação prévia do 
local poderia restringir a competição do certame. 
18. No exame das sobreditas ponderações, a instrução do feito 
emitiu conceito divergente, que, pelos lúcidos argumentos esposados 
(fls. 111 /130 T~ 017.852/93-5), peço vênias para destacar os 
principais excertos, "ad litteram": 
"6 4 . Tal obrigatoriedade exsurge da própria norma inscrita no 
art. 175 da Lei Maior. Além disso, o instrumento licitatório visa, 
por definição, à seleção, pela Administração, da proposta mais 
vantajos a com vistas a contrato de seu interesse, o que pode ser 
auferido, não só ~ob a ótica exclusivamente financeira, como 
também, levando em consideração outras variáveis técnicas . Na 
hipótese de concessão, por exemplo, são consideradas, para efeito 
de escolha do vencedor do certame, especialmente, as condições 
pessoais de quem se propõe a executar os serviços. 
65. No nosso entender, o argumento ap resentado pela ECT no 
sentido da inexigibilidade da licitação na espécie, haja vista o 
sistema de franquia não acarretar qualquer despesa e sim gerar 
receitas para a Empresa, em forma de percentual sobre o resultado 
financeiro alcançado pela agência franqueada, esbarra no próprio 
conceito de licitação cujo exato alcance delimitamos no parágrafo 
anterior. 
66. Ao alegar, ainda, dificuldade em adotar-se a licitação, 
ante a necessidade de indicação prévia do local de atendimento ao 
público, o que restringiria o universo de licitantes, a ECT não 
atentou para a verdadeira dimensão do principio da universalidade, 
o qual se assenta na vedação dirigida à Administração no sentido de 
não exigir dos interessados em participar de concorrência pública, 
registros administrativos ou cadastrais de qualquer espécie, 
po s sibilitando, assim, a afluência de todos que desejem contratar 
com o Estado . 
67 . o principio, sim, da isonomia, e não da uni versalidade , 
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poderia ser afetado caso houvesse a adoção de qualquer medida 
restritiva à competição licitatória. Mesmo sob este enfoque, a 
indicação prévia das localidades a serem i nstaladas novas agências 
franqueadas não se configura, s . m. j., restrição ao cará ter 
competitivo da licitação na medida em que o prefalado p r incípio, na 
lição de Hely Lopes Meirelles (ob. cit), "não impede que a 
Administração estabeleça requisitos mínimos de participação, desde 
que necessários à garantia da execução do con trato, à segurança e 
perfeição da obra ou do serviço, à regularidade do fornecimento ou 
ao atendimento de outro interesse público." 
68 . Na espécie dos autos, nítido é o interesse público, de 
caráter social, a ser preservado. Como ressaltado inúmeras vezes 
pelo Administrador e sua assessoria , nos esclarecimentos trazidos à 
baila perante este Tribunal, o Sistema de "Franchising" foi 
concebido para atender à população de áreas carentes, sem a 
necessidade de alocação dos vultosos recursos e investimentos que 
certamente seriam demandados para a consecução de tal objeti vo. 
Mister se faz, diante desses motivos, indicar previamente os locais 
das novas agências sem que isto signifique prática discriminatória 
ou restritiva ao caráter competitivo da licitação, posto que 
necessária à consecução do objeto contratual em foco." 
19 . Forçoso, portanto, é convir que o multicitado contrato de 
franquia celebrado entre a ECT e terceiros representa verdadeiro 
ato administrativo que aquela Empresa Pública firma na condição de 
outorgada de serviço público . Situação esta que sob a ótica do 
disposto no art. 175 da Carta Magna deve efetivar-se por meio de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação. 
Ante todo o considerado, Voto por que o Tribunal adote a 
Decisão que ora submeto à consideração deste Plenário. 

Assunto 
Relatório de Auditoria Operacional realizada 
Franquias da ECT, no período de 28.03 a 01 . 06 . 94. 

Decisão 

no Sistema de 

O Tribunal Pleno, diante das razóes e xpostas pelo Relator, DECIDE, 
com fulcro nos arts. 43, inciso II, e 45 da Lei no 8.443 / 92: 
1 determinar, desde logo, à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos que adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento das normas e princípios norteadores das contratações 
efetivadas por entes da Administração Pública, mormente os arts . 
37, inciso XXI, e 175, "caput", da Constituição Federal, bem assim 
dos dispositivos da atual lei que regulamenta o instituto da 
licitação (Lei n° 8.666/93, alterada pela de no 8.883 / 94), 
promovendo, de consegUinte, o indispensável certame licitatório 
para a contratação de novas franquias; 
(Ver ressalva acrescida pela Decisão 721 / 94 - Plenário) 
2 promover a audiência prévia dos responsáveis nos termos do 
art. 188, inciso III, do Regimento Interno / TCU, para apresentarem 
razões de justificativas com relação aos seguintes fatos: 
a - concessão ou permissão de serviços públicos a 
particulares, sem ser precedida de prévio procedimento licitatório, 
contrariando o disposto no art . 175 da CF; 
RESPONSÁVEIS 
JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA 
ANTONIO CORREIA DE ALMEIDA 
MARCOS OTÁVIO BEZERRA PRATES 
PAULO CEZAR BASTOS CASTELLO BRANCO 
ROBERTO GARCIA SALMERON 
JULIO VICENTE LOPES 
JOSÉ ALBERTO FRÓES CRUZ 
ARA APKAR MINASSIAN 
LUCIMAR MAGALHÃES DE GUSMÃO 
MARLÚCIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA 
ODARCI ROQUE DE MAIA 
MAURÍC I O BARROS TOSCANO 
JOSÉ MÁRIO AMORIM 
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GUALTER JOSÉ SALLES SANTOS 
LEONARDO MOTA NETO 
b - permissão aos franqueados de efetuar coleta domiciliária 
de _correspondência dos seus clientes, expressa no subitem 10.1 do 
Contrato de Franquia Empresarial, contrariando o disposto nos arts. 
9 o, I I, 4 7 e 4 2 da L e i no 6. 53 8 /7 8; 
RESPONSÁVEIS: Idem 
c - autorização aos franqueados para proceder à entrega de 
correspondências, prevista nos Anexos 2 e 4 do Módulo 29 , Capitulo 
5, do Manual de Organização da Empresa, con trariando o disposto nos 
arts. 9°, II, 47 e 42 da Lei no 6.538 /7 8; 
RESPONS ÁVEIS: Idem 
d - isenção parcial subjetiva de tarifas, sem aprovação do 
Conselho de Administração e homologação do Ministro das 
Comunicações, procedimento que contraria os arts. 8°, 9° e 10° do 
Decreto-lei no 509/69; 
RESPONSÁVEIS: Idem 
e - não adoção das providências com vistas à instauração da 
competente tomada de contas especial dos responsá veis, no caso de 
irregularidades ocorridas em agências franqueadas, que acarretam 
dano ao erário, contrariando o disposto no art . 8° da Lei no 
8.443 / 92 e art . 1° da Instrução Normativa / Teu no 001, de 09.12 . 93; 
RESPONSÁVEIS: Idem 
f - implantação do "Sistema de Franchising", sem ter efetuado 
previamente um estudo de custos que determinasse a sua viabilidade 
econômica; 
RESPONSÁVEIS 
JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA 
MARCOS OTÁVIO BEZERRA PRATES 
JULIO VICENTE LOPES 
JOSÉ ALBERTO FRÓES CRUZ 
ARA APKAR MINASSIAN 
MARLÚCIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA 
g - ausência de limite superior na tabela de remuneração 
franqueados, relativa a serviços e produtos especiais, e 
fator de ajuste nas tabelas de remuneração de serviços e 
especiais e especificas, levando a situações de quebra de 
da isonomia; 
RESPONSÁVEIS 
JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA 
ANTONIO CORREIA DE ALMEIDA 
ROBERTO GARCIA SALMERON 
JULIO VICENTE LOPES 
JOSÉ ALBERTO FRÓES CRUZ 
LUCIMAR MAGALHÃES DE GUSMÃO 
MAURÍCIO BARROS TOSCANO 
JOSÉ MÁRIO AMORIM 
GUALTER JOSÉ SALLES SANTOS 
LEONARDO MOTA NETO 

dos 
falta do 
produtos 

principio 

h - modificações efetuadas na tabela de remuneraç~o, c om 
vigência em 01.07.93, adotando-se percentuais não condizentes com o 
custo do atendimento levantado pela empresa de consultoria 
"Mckinsey", acarretando para a ECT um desembolso adicional de OS$ 
65,8 milhões (em relação ao dispêndio anterior) e de OS$ 16,8 
milhões (em relação ao custo apurado pela "Mcl<insey"), somente no 
2° semestre / 93; 
RESPONSÁVEIS : Idem 
3 determinar que o Sr. José Carlos Rocha Lima apresente a 
fundamentação legal para a concessão ou permissão de franquias 
(ACFs) e respectivos resultados das ações judiciais em que se 
questionava a legitimidade de tais procedimentos; 
4 com vistas a adoção das medidas indicadas no Art. 188, 
inciso II, do Regimento Interno / TCU, que sejam solicitados 
esclarecimentos da ECT, a respeito de: 
a - providências tomadas para coibir as diversas 
irregularidades apuradas no âmbito de sua própria fiscalização, no 
período de junho / 91 a maio / 94 . nas Diretorias Regionais da Bahia, 
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Brasília, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo; 
b - providências t omadas para sanar a questão do aumento da 
carga de trabalho nos Centros de Triagem e Operacionais decorrente 
da aceitação pelas franqueadas de postagens de grandes clientes sem 
triagem prévia; 
c - a forma de repasse para as Franqueadas dos custos 
decorrentes dos fatos mencionados nas letras "a", e "b" retro; 
5 determinar à ECT, desde logo, a efetivação de estudos, 
fixando prazo de três meses para sua apresentação ao Tribunal, com 
vistas à apuração de custos dos serviços concedidos às franqueadas, 
de forma a fundamentar modificações nas tabelas de remuneração, que 
coloquem os custos do sistema compatíveis com os do atendimento, 
devendo tais estudos considerar, entre outros fatores: 
a - aumento da freqüência de inspeções e auditorias nas 
Agências de Correio Franqueadas; 
b - maior dificuldade de se efetuarem apurações de reclamações 
e de irregularidades nas ACFs, em razão da política existente de 
"fechamento de informações", visto que uma eventual irregularidade 
constatada prejudica tanto o dono da agência quanto seus empregados; 
c - aumento da . freqüência das conferências entre a postagem 
física, apurada nos Centros de Triagem e Operacionais, e os 
documentos contábeis, oriundos das prestações de contas das ACFs; 
d - maior rigidez do controle financeiro efetuado pelos órgãos 
de contabilidade; 
e - maior rigidez do controle da insuficiência de 
franqueamento, realizado nos órgãos operacionais, exigindo-se um 
aumento das taxas de amostragem; 
f - aumento da carga de trabalho nos Centros de Triagem e 
Operacionais, em razão da ausência da triagem prévia dos objetos de 
grandes clientes, postados nas agências franqueadas; 
g - custos adicionais de treinamento, em razão da alta 
rotatividade de empregados das Agências de Correios Franqueadas, em 
razão, sobretudo, dos baixos salários; 
6 encaminhar à Secretaria Federal de Controle e aos órgctos de 
controle interno dos Poderes Legislativo e Judiciário expediente 
ressaltando a necessidade de realização, pelos órgãos e entidades 
públicas, de processo licitatório para contratação de Agências de 
Correio Franqueadas (Lei n° 8.666/93, arts. 2° e 3°); 
7 autorizar a remessa à ECT de cópia do presente relatório, 
bem como à Secretaria de Controle Interno/Me, de forma a fornecer 
subsidias ao trabalho de auditoria a ser realizado". 

Publicação 
Sessão 21/09/1994 
Dou 06/10/1994 - Página 15138 
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Identificação 
Decisão 509/1993 - Plenário 

Nome do Documento 
DC-0509-57/93 - P 

Resumo 

Requerimento. Ministro do TCU. ECT. Serviços delegados a 
particulares (franquias). Necessidade de verificação dos critérios 
adotados para estas concessões. Determinação para obtenção de 
esclarecimentos. 

Dados Materiais 
Deç~.:são 502J_J3 - Plenário - Ata 57/93 
Processo n° TC 017.852/93-5 
Interessado: Tribunal de Contas da União 
Entidade:Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
Relator: MINISTRO LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA. 
Representante do Ministério Público: Não atuou 
Unidade Técnica: Não atuou 

Relatório do Ministro Relator 
Senhor Presidente 
Senhores Ministros 
Senhor Procurador-Geral 
Divulgou-se recentemente que "Franquias da ECT cobram tarifa 
até 2.400~. maior" (Jornal de Brasília, 02.11.93- pag. 8, Economia) 
2. O citado informe jornalístico registra: " ... As agências e 
franquias da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) 
estão cometendo erros e praticando irregularidades que chegam a 
encarecer as correspondências em até 2 .4 00 % para o consumidor 
acima da tabela. Entre as fraudes mais cometidas estão a cobrança 
de tarifa maior, a não aceitação de cartas já seladas e até 
percentuais sobre o bônus de gás, trocado nas agências. A ECT 
fechou, somente este ano, três franquias que cometeram 
irregularidades contra os consumidores ... ". 
3. A respeito desse encargo público, a Constituição de 1988 
dispõe que compete à União manter o serviço postal e o correio 
aéreo nacional (art. 21, inc. X). 
4. Note-se que a Carta Magna autoriza também o Estado a 
explorar outros serviços públicos, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão ( Art. 21, ines. XI e XII). 
S. Todavia, observe-se que para essas atividades o mesmo 
Texto, no Capítulo I Dos Princípios Gerais da Atividade 
Econômica, estabelece: 
"Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
de licitação, a prestação de serviços;públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

da lei, 
sempre através 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscali a~~JS N~J~'lú.,0"5---~C·--N 
rescisão da concessão ou permissão; C L 

I I - os direi tos dos usuários; PM/- CORREIOS / 

III - política tarifária; li 
IV -a obrigação de manter serviço adequado." 22 
6. A prop6sito, ressal te - se que a c oncessão é sempre feita -f2r O 
interesse da coletividade. Se.rviço concedido é serviço o 51"-GJ.Gie.r____ 
Público, apenas prestado por particular em razão da elegação -----_ 
contratual de execução. Não sendo prestado eficientemente &!~~ j 
deve a Administração Pública suspendê-lo por insatisfatório 9C _ 

. .,.<'!Of!i! t.}Q~.~~'I&l ·--
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7. Pelo visto, as mencionadas franquias, atual prática de 
atendimento ao público, por parte da . ECT, constituem serviços 
prestados por Empresa inserida na Lista n° 05 das Unidades 
Jurisdicionadas a este Tribunal de Contas, da qual é Relator 
sorteado o Senhor Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira . 
Assim, a titulo de colaboração para com S. Ex 4 , e solicitando 
sua anuência, submeto à consideração deste Colegiado, o seguinte 
REQUERIMENTO consolidado, nos termos da DECISÃO que ora apresento. 

Voto do ~nistro Relator 
"CONTIDO NO RELATÓRIO" 

Assunto 

Requerimento objetivando o exame, pelo TCU, dos esclarecimentos 
apresentados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ECT, a respeito de serviços delegados a particulares (franquias) 

Decisão 
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE : 
l-determinar à ga Inspetoria-Geral de Controle Externo que 
adote providências no sentido de questionar junto à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, a respeito dos serviços 
delegados a particulares (franquias) , com vistas a elucidar, s ob o 
aspecto legal, os seguintes fatos: 
1) Em face do disposto no Art. 21, ines. X, XI e XII, e Art. 
175 e § Único da CF/88, justificar a autorização, permissão ou 
concessão de franquias à iniciativa privada. 
2) Indicar o número de franquias permitidas, autorizadas ou 
concedidas, classificadas por Diretorias Regionais. 
3) Esclarecer o processo de escolha das empresas ou pessoas 
que receberam a franquia, informando sobre se foram selecionadas 
mediante prévia licitação. Em caso positivo, juntar cópias do 
edital e contrato - padrão. 
4) Mencionar corno essas franquias são controladas 
hipótese de irregularidades verificadas, quais as 
adotadas. 

Publicação 
Sessão 24/11 / 1993 
Dou 13/12/1993 - Página 19082 
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Identificação do Documento 
i'·~~ · ~· : ; :; .· , · :~~1 ,' 1'? '.1·1 P.l.enár.i.o 

Nome do Documento 
nc -o 7 ~ 1 ~; ~; 1 9 :1 P 

Resumo 
Auditoria Operacionàl. 
Recu r.·so. Emba r:gos de 
d e t e 1:"111 .i na ç ã o p c o f e r i da 

ECT. Implantaçao do S[stema de li:"anguia. 
Declaração objetivando esclarecer se a 
abrange os pro c:es~;os ele co 1 1 r. ~ssÂo rl e 

f r a n q t 1 i. ;~ s g u e , 11 a q u e 1 e momento, encontt·avam-·se em fase de 
conc1:et.i. zação. P1:ovimento . 

Dados Complementares 
Decisão 721 / 94 - Plenário - Ata 55 / 94 
Processo n· TC 020 . 355/94-7 
Interessado : Antônio Correia, Presidente da ECT 
Entidade: Empt·esa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
Vinculaçâo : Ministério das Comunicaç6es 
Relator : Ministro Paulo Affonso Martins de Ol iveira 
R.epP;:sent·.ante do Ministério Púb J ico: não atuou 
Uni dad<::~ Técnica: SECECEX 
Espec i. f lci'lção do "quorum" : 
Mi.n .istros pr:esentes: Élvia LOJ:dello Castello Branco (Pcesi.dente ) , 
Adhemac Paladini Ghisi, Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, Home r o 
dos Santos, Paulo Affonso Martins de Oli v e i.r: a (RelatoJ~) , Ola v o 
Drun11nond r~ l1: am de Almeida Saraiva. 

Assunto 
Recu1:·so de Embargos de Declaração contra a Decisão no 
TCU / Plená ~:· ia . 

Decisão 

601/94 

O Tribunal Pleno, diante das raz6es e x postas pelo Relator, DECIDE, 
con1 fulcro nos aJ:ts . 224 e 229 do Regimento Interno c/c o art . 535 
do Código de Processo Civil, receber o presente expediente como 
recu 1: so de embargos de declaração para , dando provimento, acrescer 
ao subi. tem 8.1 da Decisão !1° 601/94/Plenário ressalva no sentido de 
que a determinação ali expendida nâo atinge os processos de 
concessão de franquias que, naquele momento , encontravam - se em fase 
de concretização, aguardando, tão-somente, a emissão de portaria 
autorizativa para o inicio das atividades, bem assim os casos 
~elatlvos à alteração de composição societária , mudança de 
endereços, dentro da mesma região, ã correção da portaria de 
autor.izaçâo inicial, e à substituição de agências suprimi d as . 

Relatório do Ministro Relator 
GRUPO II - CLASSE I - PLENÁRIO 
TC 020 . 355/94-7 
Recurso de Embargos de Declaração 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
Interessado : Antônio Correia, Presidente da ECT 
Ementa: Ex pediente dirigido ao TCU pela ECT solicitando saber se 
poderã dar andamento aos processos de concessão de franquias, 
tempo em que foi proferida a Decisão n" 601 / 94-Plenário . Recebe 
citado e xped i ente como embargos de declaraçã o . Esclarecer a 
oecisâo recorrida, ressalvando no subitem 8 . 1 o s p rocessos 
autorização de franquia , em fase de concretização , no mom 
daquela determinação. 
Tcata-se de expediente dirigido 
pelo Presid e n t e da ECT, atra v és 

ao Tribunal de Contas da União 
do qual aquela Empre s a notici j 
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Voto 

"ilo p1:ocucar dar cumprimento à Decisão n• 601 / 94 - TCU / Pl.enário , de 
~1 . 09.94, deparou-se com algumas dif i culdades especificas e m 
J·eL'lçao à e x istência de dezenas de casos de ,1uto1-i. zação de 
r,: anqu ·i .• 'l, em fase de concretização, no e>:at.: o momen to em q ue r: o i 
pl·c">li'ltc'lcia i'1 ~.-espeitável Determinaçi'ío" . 

" l{eDs.:.Jta que no momento em que e s te 'T' r·.i b tlll<J] de t e, ·n1Í110u à E:C'T' 
q ue prOillO 'J esse o indispensá vel ce J.-tame .l.i.citat óri.o pat-a a 
C0 11l". J"aL·.aç.'io de novas franquias (sub i te m 8.1 d.:1 Dec.i s ão n" 6 0 1 /9 4 
TCU / P.I.enár: io), encontra v am - se pendentes, na Co ordenação Nac i.onal de 
Franchlsing CONAF, cerca de 152 processos .para au t orização de 
fL·nnqu.i.as, além de outros "com etapa de seleção já concluída , no 
âmbito das Di cetorias Regionais, p c ontos a set·em remeti. dos à CONAF , 
p ,"'J· ,:;~ i nstn1çào e posterior emissão de portaria" . 
3 . Foram assim discriminados os 152 processos sob pendência na 
CONAF : 

- 82 processos aguardando homologação, sendo que a quase 
totalidade destes encontram-se aguardando, tão-somente, a e missão 
de portaria autorizativa para o inic i o das atividades; 

~7 processos para a substituição de agências suprimidas ; 
32 processos de alteração de composição societária; 
08 processos envolvendo mudança de endereços das agênci a s 

tranqueadas , dentro da mesma região; e 
- 03 processos para corrigir a portaria de autorização inicial . 
4. Em síntese, assinala as seguintes ponderações : a maioria dos 
processos pendentes já foram analisados e aprovados, no âmbito da 
ECT, aguardando, apenas, a emissão de portaria autorizativa; o s 
Co1: rej.os, no interesse pelo concurso de novas agências, já ha v ia 
finnado compromisso com proponentes franqueados, dentre os quais 
diversos candidatos já haviam realizado algum tipo de investimento 
f inanceiro ; e em decorrência do propósito empenhado pela ECT 
pet:ante os proponentes franqueados, preocupa aquela empresa as 
consequencias advindas do prejuízo ético, moral e presumi v elmente 
financeiro com a interrupção dos processos anteriormente citados. 
5 . No encerramento, o Sr. Presidente da ECT, tendo em vista as 
considerações ante1:iores, "deseja saber se poderá dar andamento aos 
p1 ·ocessos pendentes de so.lução, ao tempo em que foi proferida a 
Decisão em comento". 
6 . Às E l . 05, a Assessoria da SEGECEX, ao se reportar sobre o 
feito , alertou que, em princípio , o presente e x pediente não pode r ia 
ser recebido como consulta por se tratar de caso concreto e, ainda , 
pelo fato do seu signatário não esta r inserido entre as autoridades 
competentes a dirigir consulta ao TCU (cf. art . 210 do Regiment o 
Interno) . Por outro lado , entende que o pedido em comento não se 
trata de Embargos de Declaração , posto que a questão levantada 
pe l os Correios não foi objeto da Decisão n" 601/94 - TCU / Plenãrio . 
7. Dessa forma , entendendo que o pretendido pela ECT é apenas 
adequar suas providências à retromencionada Decisão, propós, com o 
endosso do Sr. Secretário da SEGECEX, o encaminhamento dos autos ao 
Gabinete do Sr . Ministro Relator da Deliberação em comento. É o 
Relatório 

do Ministro Relator 
lmpende, inicialmente, assinalar que, a despeito da ilação a que 
chegou a Unidade Técnica nestes autos, o expediente em apreço 
podecá ser recebido como recurso de embargos de declaração, nos 
termos do art . 229 do Regimento I n terno do TCU e do art. 535 r-"""""--~~- ., .... · ·--~-··~-. 
CPC , v ez que na v. Decisão n" 601/94-TCU / Plenário o Tribunal, a 
a existência de tantos processos já em fase final de c o ncessão 
f,·anguia, não se manifestou , expressamente, sobre referi 
situaçõ es cau s and o , desse modo , dúv ida junto à direção da ECT 
lllt:et·pretação da aludida deliberação desta Corte , no que conc e 
ao tratamento a ser dispensado àquelas franquias já em andamento . 
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Correios no sent.i.do do pt·eju .í. zo ét:J.co, moral e possivelmente 
f-Lnance i.ro que a i nten·upçJo de casos já em andamento padeciam 
CllCeJ.· I:ar, haja v.ista o comp1:omisso tiicito empenhado pot· :1guela 
empresa esté'ltal pe1·ante Of3 p1:oponentes f'ranqueadores, que pot: certo 
n~aliza1·am i.nvcsl:i.lllCill:OS l'in<lilC~:il·os com maquinários, mào-de-obl-a e 
.in~;tal.açoes, a fi1n de Cllll!JJI·i. l· aG (-~:<.il::]êiiC.i.as prévias delineadas pela 
I~CT, com vi.~Jtê\s a illlL"1 ·t:u1·.-, de agências posta.is no ;;istema de 
" í: r a n c lli si ng" . 

lO . Dessa f.o1:ma, entendo que secta de bom alvitre evitai· qualque1: 
t.i.po de queb~:·a cont1·atual, mantendo-se, portanto, o equilíbcio das 
relaç6es negociais em fase final de processamento, que tenha 
incaJTido a reaJ.izaç;;io de investimentos f.inanceir:os por parte dos 
proponentes franqueados . 
11. Ademais, tal medida pouparia a Admi nistraçâo P~blica de 
eventuais aç6es judiciais, decocrentes de prejuízos causados a 
terceiros, que, não concocrendo com culpa ou dolo para o evento, 
estariam aptos a constitu.icem aç6es indenizatórias de reparação de 
dano. 
12. De outro lado, mister se faz implementar ressalva ao subitem 
8.1 da Decisão n• 601/94-TCU/Plenário, referente aos casos de 
autorização de f1:anquias, que no exato momento em que foi proferido 
o sobrecitado "dec:isum", já encontravam-se em fase de 
concretização, em razão da Jegislaçâo em vigor sobre a matéria ter 
suscitado controvérsia, .Levando esta Colenda Corte a fir-mar, na 
Assentada de 21.09.1994, deliberação no que diz respeito ã extensão 
e aplicabilidade aos contL·atos de "f.ranchising" dos dispositivos 
legais (c f. arts . 37, XXI, e 175, "caput", da Constituição F'edeca l 
e Lei n" 8.666/93) que impõem a realização de licitação, quando da 
prestação de serviços pGbicos sob regime indireto da concessão ou 
pe1:mi ssão. 
Com essas considerações, Voto por- que o Tribunal adote a 
Decisão que ora submeto ã deliberação do Plenário. 

Publicação 
Sessão 30/11/1994 
Dou 12/12/1994 - Página 19229 
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1~'"1.~0:\ Jncsr·na 'VO)fR 3o pa..'S-.A-./jO â..rt~-.:l..'t..~a 0 SÂS­

ten'l.a bra..stlelct...-. úc tele60t.""IJUni:c.aç•'>eS, Ct.,a.jos 
$~z.-,..·jcos rin..h...as"lt~ há seis .ano:!t . utn padrão d~ 
quaJidade cqu.ivalentc: ao do:> ptús.-,.s de-sen­
·v-olvidos. En1. 1984,. a.pentt.."t ~is entre c::ac:h' 
t()O telefonema;:; não se C·(:'-11\pletr-.,·w~, ern 
virtude do con .. ge:st.ionarnento da-> lin.l t ;"ls . 

H.'-"je. 29 em ca:d.ã tOO Jjgaçõe.s esbaxx·an"l en1. 
· ; ,l~-.a:c;; congc..st.i-i..")rtndaJi {l.-~e.:.it.;_r.--:•n:~tlcco) . .. J.\.ssi.cn 
·~· L•:no ocorre com · a oWon:::. tias eJ'"l:!pr.c:sa.-; 
~c')Vé:nlantenttú.s encat"reg:'ldas de pt'Cst.a.r :ser-

---------- ·- .. 
· r. · r· l·'t r~r:' ... ·l·· ·"! ·. 

--Jiço~ .r;.s~n<.:i. .• ü~. o 
prittctpal tran.s. laç­
no da Telebrás -
é!\ csl.a'[nJ que co-n­
trC>l3. as: eP.lr:J-t"eS~ _ 
t:elefõnícas -re gi<.~ · 
nais - ê ~ :;e:c~ d("". 
investiJn.c-ntos ~- a 
compr~s5-àO d.os 
tarifas. 1_; m te. L~ fo-­
netna n:<:~ Bn=-..siJ ~ 
hc.:>jc: . c-.usr:a quiJu:e 
VCZ.~'S rU<::JI.O·S <Jf7 

4ue <.., -::-~_..t>radü cn!­
paf~ ~~-volvidos. ce>m<"l .~usrrál~a. ou' 
Dinam::uc a. rna.5 é r.a.n ·"tl.>én"l rnf'}5 ba.ra::.o do 
que ctn naçõ<::s p·c:>.bres. corno .i_Ad..ja ou 1>:\.­

qu.i.<shl .. ,:-. 

-HrwfYTivo Ta.A.c.•OO"""' - ~c.s.r.n'-"' C\~ ·p e(T""O­
lxás .. a m:tí..::>r e:n .q)'('(....--s.;::t br...tSilei.r;J e ucn ef".n­
b{em.a de lutcrnri··;ldâde na â...-e.l'! da.!....: e..s"t..c-U..a..i!5~ 
<.·::. ac.::hau.ullento dos pC"eÇoi>S q~•.e pode r:::<,bn:.r 
~"elo •. -orubus.t:i"'{e\ tc•·n pro-duzido l"'>.t"t':jLúz:.c..Js 
rneo.t...si s de I 0() tnill\-6es de dúlà.! :es. Na s-e:­
nl.a..n~ pass""d.a.. P"'C'r essa L-az.ão . ~\ el-D._Í:JT-esa. 
anunc-iou que nã.u pretende desern.bolsal" 
nenhum fo:S;t.ão etn re.-=u.rsos [,:,ara investi­
n"t:ento no 5-egt.lrid•.) se.n-"'ost.:re de~te ano . 
C; o\.Il isso~ .aba..ndoncu sua n1c·(a · de trans­
fonnar. o B ra.~il num paí-s a.u.to-sufic.ie·ntc} 
c.n·1 .{>'i!"tJ"úleo ~t4.nda crn. t99"1 . A f"alt.a de di­
rt.hein~ ... ~., Petr<tf:.r-á..s c:h e go\J a p r o-duzir si­
t:u.açüc.s inusitadas . 1'-JLJ 3.ho pas.sad .. -::> .. a etrl­
presa pe.rót.: u o poço do Enchova r no !ito-­
f"Hi do Rio t1e . .:rn.nek.ro,. n,~m incêndio .. Os 
3.50 .1n~lhõe:s de dól::l..rC.."'i- pagos pelr_ .. segure 
f<.:•r:7.n' ·rec·chid~"S .. ~-ou .. n .. tdo .. c:nm $gti. s:f"aç~o 
l-"r':.la d~re.toria da -êru.prc..s.a ... ·c> n1otívQ Jol 
trC'i_gico, mas p~lo meoos puderrtf)S. rnant~r 
cotn ~..s.se c.:."ohe:i-ro "O C"'"J~So c.rór:H~grc:clna de 
invcst i.rue-utos ·.... R-Jirnla Carlos Sane~ PLfl­
na.. pr.e.sid"'="'rtte da Pctr<"'>brá-s. · . 

l. r I( I t · 1- -l 1 . : • : 

1-'Iol.Jic::. r.}..C!: .S. ~L'ltlü C-5Sc chc-~n' ' ' R s e r 
uúsct.lh..>5 ~ é': compa.L·.ados conl . ..., c.aüs ex • ~-. 
'{ente-. ~n(re ns g!·.a..···H.Ies Sidcl·lrrgi.cas e !a;a- · 
(ais. A .-nai" '\.:u .· de.I::t.s ---A Co[npauhta Sid·~:..- · . 
1úr:gic a f'! L\.çiort:?:.l ~ e. CS..i..J: de "'\.'"vJta Ret.h:~n ,;_ 
da .:.· __ sofreu t.r-(!s tipos de: nbit. l~•. nos. ú.l ~l-~-:"' · . · 
nh.;s ann3. C") v e, h"::je an.1e-R.çarn :.;ua · 
sobr ·cvi'-·~nciQI .. Dt. .... ~d.c i 980 . ;, t -:-S 
s-ctt ã t;· r~-r pr:H · U.(i..l. pre'iO abai :-·:o do Cu:5-tO 
pr0dução. f>ara r.c~brir o preju(z·~- c ontz·a 
dfviUs.~ que e:o.;. plodira:rn c-._,nl R .n lt.a dos . i ~ 
ro:s. n o Pla.n•.::> '\.re:rã.o - de: 2:5 nülhões 
•:lól.are!; .. passc-,u R pagn.J" 1 (X.\ tnühô~-5 

tfr.~!?..t'CS 1:-.::tr tnês. ['.[~0 b:<J.sta!õ;s e i. 5S:C\, a 
vc do.:;; rncr .. "Jir!cgi..: :~ de "\'"oH~ Rc.do:1.d;\. 
uno p.:.1.:>r-:adc:> , al~_nte-vc:: .:::t en1pre~:ét p :trAil 
• .-ta p-c>!" u.m tHé:::..: e. etn m~_i..c:.)o ._ u rn (Je. _r.;e:u_:; . 
t•:J.s-i'•..>n-;os e .,plor..1i•.• ... ~t:Yduzinch> c rn .30C::õ;:. ·~a . 
l?f<"><..i.uçã·:• d;s. <:...-. .Sl'-'. • cf>r~·: cl..:; .:.-t tl.l < .. . S. de 2..5 t}/~· . .­
lhões dr;. dól:-d -es p:u·.;::.. ~.ai.1· d<.·-~5-:..!:. "---:riS<· ··:· ·· 
di~ o p~·Ç:.sidenre t.1 r., e«npn=·s~- Jo'"·en-.t.l 
rio {J-orl-.e:o; . . ~\..L~~ - ~ .::Jns i.mpt1".:,• ist..::.·~. ho,,-ve 
ros. .nu :\r.ea '"i?. o; !~1c.curgh:l . Cl rno.1.i.'.· n . 
~1(""".1~~ 0-'"...::er-cc.•.J n;:'l. ins.talaç·~o da A:_-Q! t\in.a.~ 
U.rna -:;.id.er:(:r·gi C:é.'. COf\S~.Jí..:!a t.:n.'l 
Hr.onco. a 12.8 qnilõrne:,n·os d<": B el;:; Ho 
zon.te. Pelo proje:t• .. ) da Aço o ainns _ q u.e 
n"leçou !!Tn 1.976~ >~-":;:: f".nrn.ç,s. dc.veria.!n 
t..a.r prod.tt?..fndo 2 n.~ilh(.).es de- tün~l •"". t!:-t~s 
aç<=' ern l980. "'-~t~ que s ó c c.Jn 5=<:- g triu: ~t 
g ir .se tL-:- ;"lSl05 dcp()i!...: . Is~o n~ .. -1 r c: pi.or: t.:i "', · · 
e-.r-;-,prc:sa "!"oi corrccbtda para fa1_:.1..ri c o. r i~t .rt _i:-. · 
nas de: aç0 . n:t;'i .S ~ ·-é hoj~ as .-n;iq•.Jin.;,~ 1~:.-" . 
uUn.ado1·a.s .tn·tponad~s: cl.a. ír•gla te-rra c::,·{, . · 
.!.977 _ ~o cu~tn f.ie. 7:QO znilbÓ'.! '-) tl~ (i.•~H~> " 
t-.::..s. não C!:s:tãn n ·Jontada....-5- - -- s•-•as _r>(':" .. ;·~·;; . · 
:.~onllot;tan~ -::.:sp~Jtt~. da.s. . ~·"71 ~lcn~o. ou_T)_l. : 
p..;i.tio d::a. etnpn~sr\ . Sorr,,.....:.n~e: ag•;").r"fi 2 .. !\.<;<.""~;:.. .. 
n-:tiô.a.ls. ~: .. J·nscguht os ... \Cr') n1.i~h .. ·\<"" .; d ·!: dóla:. · 
I cs ne..c (":~ !iá.n !'J· S: P <.--\.1_~.;:,. -c c-,.!, ~'I.C ;; J .r ;-.:.:: ~ n :i-. t:p. turl "·~ 
de p.C .. 4..i:o<..1.:' :-t.-.• ,r.n . pc."o.de: -":.t:t.r g.,·aç-3 . ., ao==- · 
céus . t'Jo 8ri:+.Sil att.cal~ issc· p-o-úc. .ser t:.:ün ·.:: 
:::> iderndo proez:~ . !':i 



.fii?.ORREIO<j 
AGêNCIA DE CORREIO FRANQUEADA - ACF 

Objetivando recuperar as dificuldade~ e restri,aes prÓprias en­
frentadas pelas empresas estatais, a Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos ECT adotou um novo e criativo mecanismo para 
melhorar e ampliar sua malha de atendimento, 'o sistema de franchi ­
sing, que consiste na associação da ECT com a iniciativa privada 
para criação das denominadas Agências de Correio Franqueadas 
ACF, atravds da assinatura de contratos específicos . 

Constatou-se no Estado do Paraná, inclusive na Capital, uma e><­
pressiva carência de rontos de atendimento. Dess<i forma, a partir 
de um plano diretor de franchising traçado, que prevê para o biP­
nio 1991/1992 a criação de cerca de 100 Unidades,no total, foram 
implantadas no ano de 1991 24 ACFs, das quais 10 na Capital, e no 
ano de 1992, 21, das quais 08 na capital, perfazendo um total de 
45 no Estado do Paraná, até maio/92. 

O QUE É "FRANCHISING" 

Franchising é um sistema de distribuição de produtos e serviços em 
que os direitos de uso da marca e da tecnologia d~ negócios de uma 
empresa ou entidade são cedidos contratualmente a terceiros, me­
dian~e determinadas condi,aes . é um processo empregado largamente 
por empresas com administração moderna para ampliação da rede de 
lojas e de atendimento. No Brasil o sistema já é responsável por 
um faturamento global superior a quinze bilhões de dólares/ano e 
por quase 310 mil empregos diretos gerados por mai~ de 35.500 es­
tabelecimentos, segundo o censo tabulado pela Associação Brasilei­
ra de Franchising, no primeiro semestre de 1990. A mesma entidade 
acredita que até o ano 2000 o Brasil deverá ocupar a terceira po­
sição entre os países com maior volume de franqueados, atrás ape­
nas dos Estados Unidos e Japão . 

Atualmente são mais de 250 marcas que disputam os diversos segmen­
tos do mercado como alimentação <HcDonald's, Bob's, Brahma, Café 
do Ponto, etc.), automotivo <Ford, Jabur Pneus, D'Paschoal, etc>, 
calçados <ArP.z.zo, Tip Top, Timberland, etc>, combustíveis e deri­
vados <Shell, Texaco, Essa, etc), confec~;ões <Calvin Klein, Ellus, 
Fiorucci, Hugo Boss, O.P . , etc>, decoração e utilidade5 <Bab~lân­

dia, Hobjeto, etc>. educação e treinamento <CCAA, Datapro, Escolas 
Yázigi, Fisk, Hagic Corte, etc>, lazer <Hobb~ S~ort, Fionda, etc>. 
livrarias e. papelarias <Hr . Paper, Papelari-a Du><, etc>, locacão 
( A v i s R e n t a C a r , In t C! r 1 o c a do r a , L o c a 1 i z a Na t i o na 1 , e t c ) , Per fuma·­
ria e cosmétic:.os (Água de Cheiro, L 'Acq.ua di Fiori,. O Bo.ticário, 
etc), turismo e. hdtelaria <Novotel, Holida~ Inn, Stella Barros Tu­
rjsmo, etc) ent~e in~meros outros . A empresa ou entidade detentor~ 
da marca autoriza uma outra empresa ou entidade!, id6nea ~ selecio­
nada, a utilizar o nome e sistema de trabalho, através de um rí~i­
do controle da qualidade, para expansão de sua rede de lojas pres-· 
tadoras de serviço. 
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Nest~ ~ist~ma todo~ ganham: a cmpr~s~ ou entidade fr~nqueadora, 
que eKPlor~ o m•rc~do com mPnor investimento, obtém maior eficiên­
cia em cada unidade e Pstá presente no~ principai~ centros comer­
ciais do país ou do mundo; o franqueado, que tem maior garantia d~ 
sucesso, adquire a experiência e conta com a .vantagem de come,ar 
com uma marca ou nome já conhecido; e, o consumidor, que tem a 
certeza de receber um bom atendimento pelo serviço e produto nas 
lojas que já tim tradiç~o no ramo 

O sistema de fr~nchising adotado pelo~ Correios permite ao fran­
queado unir o nome de sua empresa ou instituição a um~ empresa pÚ­
blica detentora da mais alta credibilidade junto ao pÚblico e con­
siderada como uma das melhores operadoras do serviço de correio do 
mundo. Este conceito, aliado a ess~ncialidade do serviço postal c 
sua importância para a população, transforma o estabelecimento do 
franqueado num ponto de rP.ferência à comunidade e amplia o fluxo 
de pessoas ao seu negócio, atraído pela oferta do serviço postal 
Especialmente porque o sistema ~ implantado apenas onde existe 
comprovada carência de unidades de atendimento dos Correios 

A amplia,~o da malha de atendimento pelo sistema de franchising 
foi implem~ntada pela Empresa Brasileira de Correios P. TP.l~grafo~ 
a partir de m~ado~ de 1990 dentro do projeto ''Comodidade ao Cida­
dão" e tem se mostrado bastante eficiente, minimizando a sobrpcar­
ga de muitas agências postais da capital e das principais cidades 
do interior, onde as unidades de atendimento apresP.ntavam-se aquém 
da demanda e onde os P.mpresários e dirigentes demonstraram acuida­
de administrativa e sensibilidadP. aos anseios da comunidade 

O processo de criaç~o de ACF no Estado do Paraná está em constante 
aperfeiçoamento de maneira a facilitar cada vez mais o sistema de 
franquia . Atualmente o processo já é bastante simples e desburo­
cratizado, eKigindo do consorciado apenas a infra-estrutura básicu 
para efetivar a instalação. 

COMO fUNCIONA UMA ACE 

A ACE pode ser instalada aneKo ou até dividindo as mesmas instala­
ções de estabelecimentos comerciais de médio e pequeno port~ <lo-· 
jas, livraria.s, etc>, comunidades de bairro, instituições de ensi ·­
no, clubes de serviço ou mesmo órgãos públicos, obrigatoriamP-nte 
no pavimento térreo, em locais d~ fácil acesso e de bom movimento 
de pÚblico . 

A empresa ou instituicão.interessada em receber a concessão dos 
· correios para operar o serviço postal deve viabilizar as . instal~­
.ç5es físicas, e o mobiliário/equipamentos Cbalc5es, mesas, carim­
bos, cadeiras, balanças e telefone), de acordo com padrão prÓprio 
estabelecido em manual pela ECT, al~m de recrutar os funcionários 
da nova unidade. Os Correios oferecem o treinamento dos recursos 
humanos, os impressos, tabPlas e demais materiai~ nece~sários par~ 
o desenvolvimento do serviço, transporte diário da carga postada 
na Unidade, bem como orientação técnica e adminis ~~tva para a 
ACF RQS Nu UJtLUU5- C1 
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Como as ACF~ ~ão implantadas em áreas específicas da cidade e em 
locai~ ond~ as agincias postais são realmente n~cessárias e até 
requisitadas PQla comunidade, a empresa conce~sionári3 estará 
prestando ainda relevantes serviços à população da localidade 

REMUNERAC:~O 

A remuneração devida à ACF, pela prestação de serviços e comercia­
lização d~ produto~ autorizados, é definida ~ partir de uma tabela 
regressiva, a qual varia de 22 a BX, aplicável por quinzena. Al­
guns produtos <Telesena, Raspadinha, Caixa de Encomenda, etc> e 
~erviços <FAX Po~t. Caixa Postal, Telex, @te>, em função de suas 
características, têm remuneração específica, sendo computados à 
parte . 

O contrato de Franquia Empresarial firmado entre a ECT e o fran­
queado detalha tal remuneração 

O acerto de contas da ACF com a ECT é efetuado nos dias 01 e 16 de 
cada mês< ou, em caso de coincidir com sábado, domingo ou feriado, 
no dia Jtil seguinte>. para a 9rande maioria dos s~rvicos/produtos 
vendidos, na modalidade de pagamento à vista . 

Na modalidade de pagamento a faturar, em que a autorização dada a 
ACF restringe-se, atualmente, ao Serviço de Encomendas <todos os 
tipos), há, igu;almente, a aplicadio da tabela regressiva para 
efeito do cálculo da remuneração da ACF, a qual lhe P repassada 
pela ECT quando da q~itação da fatura pelo cliente . A emissão da 
f;atura e do respectivo contrato a ser firmado com o cliP.nte é de 
competência da ECT. 

AS VANTAGENS 

Nesse processo ganham os Correios, o franqueado e a comuniddde: 
A ECT têm a vantagem de expandir sua rede ~s necessidades da loc~-­
lidade, sem precisar investir na aquisicão, ou aluguel de imóvel, 
compra de mobiliário e contratação dP. funcionário~ 

A empresa franqupada, que além de estar prestando ~ervi,os à comu­
nidade, poderá utilizar parte ociosa ou aind;a não tot;almente apro­
veitada do prédio que possui ou aluga, sem necessidade de grandP.s 
investimentos ~ ACF ampliará o afluxo de pessoas ao seu ~~tab~le­
cimento e ainda propor~ion;ará ganhos extras com a comercializaç~o 
de produtos e serviços postais 

Entretanto o maior bPneficiado é o cidadão. u~uário dos Correios, 
que terá em seu bairro ou região, uma unidad~ postal que facilita­
rá a postagem d@ cartas, impressos e encomendas ou mesmo a compra 
de selos e demais produtos dos Correios . 

·-----i 
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AS EXIGiNCIAS 

A$ exigências dos Correios para a abertura de uma ACF estão rela­
cionadas a seguir: 

1> O interessado deve ser ou constituir nece~~ariamente pessoa ju­
rídica, nio podendo estar exercendo atividades qup concorram dire­
ta ou indiretamente com as da ECT, tais como: distribui~ão domici­
li~ria d@ impr~s~os. livros, etc., transport~ d~ qualqu~r e~p~ci~; 
~ntrRg~ rápida, ~te; 

2> A loc~lidade onde se pretende instalar a Agência deve estar 
servida por linha ou meio de transporte regular; 

3) O imóvel a ser destinado à ACr deverá ser de prorriedade do 
próprio interessado . Se alugado, o intere~sado deve ser o titular 
do contrato de loca~ão; 

4> A área útil do imóvel deverá ser compatível com a demanda pelos 
serviços e produtos a serem comercializados pela unidade, fixan­
do-se um mínimo de 25 metros quadrados; 

5) O imóvel dever~ estar situado em andar t~rre~. 

tratar-se de galerias e shopping centers; 
excl!'to quando 

6) O imovel a ser destinado a ACF deve possuir, sempre que possí­
vel, local reservado e exclusivo para as atividades de carga/des­
carga, com acesso facil para viaturas da ECT; 

7) O ponto oferecido para instala,ao da ACF deve se situar fora da 
regiao de influencia comercial de outra ACF ja instalada/autoriza­
da, observando-se distancia mínima em linha reta de 1 km, entre 
duas unidades; 

efetuar o 
Taxa d~;" 

a 2500 
porte d:J 
esta ul-

8) O candidato que tiver sua proposta aprovada tera de 
pagamento a ECT de uma Taxa Inicial de Franquia e d~ uma 
Utiliza,ao e Conservacao dP. Carimbo Datador, equivalentes 
<duas mil e quinhentas> e 1000 <hum mil) vezes o primeiro 
carta simples, no regime ntlcional, respectivamente. sendo 
tima cobrada por carimbo <unidade) fornecido pela ECT 

9) O inve~timento mínimo para estruturação da ACF é da ordem de 
U~S6.000,00 . (seis mil dólares>. podendo variar em funcâo das pe~ 
culiaridade~ locais e de outras necessidades definidas pela ECT . 

COMO REQUERER . UMA ACf 

Inicialmente, o representante da pessoa jurídica deverá enviar uma 
carta de proposta,em dua~ vias, manifestando . o interesse pelo em­
preendimento e fazendo constar da mesma as 5eguintes informações: 
. como e quando tomou conhecimento do projeto d~ franquia da ECT; 

dados pessoais <identifica~ão, escolaridade, nacionalidad~. do­
micílio, etc); 

currículo <cursos realiz~dos, experif.ncia 
etc>; 

71!110004().4 
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CORREIO( 
~ndereço completo e ~rea do imóvel destinado • ACF, se j~ dispo­

n íve 1 ; 
facilidades disponívP.is <acesso/~stacionamento, fac-símile, te-

lex , telefone, veículo, etc) ; 
planta baixa ou croqui do imóvel; 
p l anta d~ região ou croqui de localização ~o imóvel; 
tempo di~rio disponível para gerenciamento da ACF; 
investimento disponível, em dólares; 
outras informa~oes( expectativa pessoal, segmento de mercado de 

Corrwio~ de maior interesse, etc>; 
telefone para contato; 

A correspondência dever~ ser endereçada para : 
Subgerência de AtendimP.nto/GEOPE - ECT/DR/PR 
Rua José Loureiro. 540 32 andar 
80002-900 Curitiba - PR 
Fone: <041>322-2727 Ramal 213 

A proposta ~ analisada pelos Correios, com base em laudos t~cnicos 
e dados estatísticos disponíveis, bem como através de visita para 
vistoria do imóvRl e avaliacão do local indicado. 

UQCUMENTAC~O NECESSÁRIA APóS APROYACãO DA PROPOSTA 

Caso a solicitação seja considerada viável e aprov~da, o intere~­
sado dcvPrá providenciar o~ seguintes documentos : 

a) Contrato Social, conforme modelo específico definido pela ECT; 

b> cópia de procuracão, em caso de nao constar, por qualquer moti­
vo, nome(s) de responsavel<eis) no Contrato Social; 

c) comprovante de inscricão no Cadastro Geral de Contribuintes 
CGC; 

d> certidão negaliv~ comprovando que n~o há pedidos de falência, 
concordata ou execução patrimonial, da pessoa juridíca interess~­
da; 

e> certidão negativa de protestos, da pessoa jurídica 
e de seus sócios; 

interes~ada 

f> cópia da RG e CPF; 

g) cópia do contrato de locacão do imóvel destinado ~ ACF, 
for o caso . 

quando 

OBS: 1> Quando a pessoa jurídica interess~da· for de direito p~blj­
co será necess~rio somente a apresentação de ofício, do prefeito 
ou da Administração do órgão declarando interesse na instalação da 
Unidade . 

2> Os documentos citados poderão ser apresentad 
orig i nal ou por qualquer proc@sso de cópia, a s~r au 
ECT, mediante conferência com os originais, ou por c 
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CORREIO~ 

SERVICOS EXECUTADOS 

A ACF e~ecuta todos os serviços básicos de uma agência postal con­
vencional· 
- venda de Aerogramas Nacionais, Int~rnacionais e Sociai~; 
- venda de Selos P. Comprovante de Franqueament.o Nacional; 
- venda de Telegrama Pré-Ta~ado simples e ur~ente; 
- venda de produtos postais <Cai~as de Encomenda, Envelopes Sede~, 
Envelopes Pré-Franqueados, Guia Postal Brasileiro, etc>; 
- postagens de objetos d~ correspondência <carta, cartão postal, 
impresso, cecograma e P~tit Paquet); 
- postagem de reembolsos po~tais; 
-postagem d2 encomendas nacionais <Sede~ e Normal> P internacio-
nais<EMS e Colis Postau~); 
- e~ecução dos serviços adicionais postais de Registro, Aviso de 
Recebimento, Mão Própria, Pedido de Retirada/Modificação de Ende­
reço, Valor Declarado; 
- emissão de Vale Postal nacional; 

Dependendo das condições de infra-estrutura local, pode tambem 
oferecer os s~rviços de : 
- Máquina de Franquear para grandes volumes de correspondências; 
- Aceitação de Telegramas Simples e Urgentes, nacionais e interna-
cionais; 
- Aceitação de Telegramas Pré-Datados; 
- Cai~a Postal; 
-FAX Post; 
- Cabina Pública de TeleH; 
A ACF poderá ainda, a seu critério, efetuar roleta domicili~ria de 
correspondências e encomendas em ~stabelecimentos de usu~ria5 . 

ADMINISTRACAO 

A ACF é administrada pelo franqueado, mas é monitorada pelo fran­
queador, atraves de uma ag@ncia postal ou, no caso de Curitiba, 
Nucleo de Apoio da rede própria da EC!. Esse monitoramento inclui 
a fiscalização de que a concessionária está cumprindo rigorosamen­
te os trâmites do serviço postal. Isso é feito para garantir que o 
usu~rio da ACF tenha o mesmo atendimento e possa cont~r com a mes­
ma rapidez, confiabilidade e qualidade dos serviços prestados pe­
las agências convencionais. 

A atuação da ACF restringe-se à função pp atendimento ao pÚblico . 
As correspondências e encomendas nela postadas são recolhidas dia­
riamente por viaturas prÓprias dos Corr~ios, nos mesmos horários e 
prazos seguidos pelas ~gªncias post~is co~vencionai5. Toda a car9a 
r~colhida é tratada, ~eparada, transportada e distribuída/Pntr~9ue 
diretamente pelos Correios. Este controle tem a finalidade de ga·· 
rantir ao usu~rio a manutenção da qualidad~ do serviço postal bra­
sileiro . 
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11dDULO 21 : CRIT.RIOS PARA OROANIZACIO DE UNIDADES 

CAPiTULO J : UNIDADES OPERADAS POR TERCEIROS 

Ndo: f.'J 
CAP: J 

-ANEXOS : 1 
2 

- Critérios para di••nsion•••nto 
- Crit.rJos para habilitatlo • opwratlo d~ Agincia d~ 

CorrwJo Franquwada • Sat•lit• 
3 - Critérios ' para prw•tatlo d• conta• • conc•••lo dw d••-

contos 
~ - 11odwlo dw Contrato Social 
~ - Hodwlo dw Contrato dw Franquia E•prw•arial 
6 - Hodwlo ; dw T•r•o d• Co•pro•isso dw Autorizatlo para 

Agincia d• Corrwio Sat.lit• 
7 - Hodwlo dw T•r•o dw Co•pro•i••o d• Autorizatlo para 

Posto d• V•nda d• S•los 

1. DEFINIC:CSES 

1.1. Aginci~ d~ Corr~io Franqu~ada CACF> 

~a unidade de atendimento destinada a proporcionar a utiliza­
~io dos servitos elo~ venda de selos e outros produtos oferecidos 
pela ECT, atravjs do Siste•W de ~Franchisingu. 

1.2. Aginci~ d~ Correio S~t~lit• CACS> 
\ .. 

É a unidade de atendimento destinada a proporcionar a utiliz4-
tio dos servitos e/ou venda de ~elos e outros produtos oferecidos 
pela ECT, p r omovendo sua interiorizatio. 

1.3. Posto de Venda de Selos <PVS> 

É a unidade de atendi~ento locali2ada e~ estabelecimento n~o 
pert~ncente ~ ECT, destinada ~ venda de selos e ~eus produtos. 

2. ATRIBUIC:õES E ATIVIDADES 

2.1. Agincia de Correio Franqueada e Aginci~ de Correio Satjlit~ 

2.1.1. As Aginci~s de Correio Fr~nqueadas e Satjlites deverSo, 
obrigatoriamente, e~ecutar a venda de çelos e outros produ­

tos comercializados pela ECT, inclusive aqueles consider~dos fil•­
télicos. 

2.1.2. A aquisiç~o dos selos e outros produtos deverá 
mediante conditões estabelecid~s em Contr~to 

Co~pro~isso específico. 

ser efetu•d•, 
ou Termo de 
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2.1.3. Quando for o ca~o, a •olicita~lo, d~• Aginc1a• de Correio 
Franqueada• • Satélil••• • a con•eqU•nt• r•m•••a d• produ­

ta•, p•la• ~nidadeG •ubordinadora~, poderio ••r •fvtivad••• ~or vta 
po•tal, dw•de que o valor d• aquf•1tlo nlo ultrapa••~ a · l.eee . <hu• 
Mfl) v•zw• o pr1~v1ro port• da carta simple~ no R•;1~• Nacional. 

!.1.3.1. A solicitatlo dev•rá ••r frita, ••diante o envio d• cor-
r••pondincia •ob r•;i•tro à unidade •ubordinadora, conten­

do rela,lo de produto• d•••Jado• • cheque no111inativo à ECT, ou nu­
••r'rio •• ••páci•• no valor liquido a ••r pago • 

!.1.3.!. A •olicitatlo • a r•~nessa dos produto• deverlo ••r •f•tua­
d••• Mediant• •nvio dw obJ•to dv ••rviço •ob r•;i•tro, co• 

valor declarado. ' 

2.1.~. De•d• qu• pr•vi•ta• no Contrato ou T•r•o d• Co~pro•i••o, a5 
Agincias de Carr•io Franqu•adas I! Sat.lit•• pod•rlo •H•cutar 

todas •~ atividad~• de guichi, r•lativa~ ~ pr•~taç(o do• ••rviços 
oferecidos pela ECT. 

2.1.~.1. D~pender. de autariz~'~o privia do Dir•tor R~gional e des­
de que previstos no Contrato.ou T•r~o de~ ComproMisso, a 

eHecu,~o dos seguintes ·Servitos: 

1 - Servito de Petit Paquetl 

II - Servito de Colis PostalJ 

III - Servi'o de Encomenda Postal Nacional <todas as ~o­
dalidades), na 111odalidade de p~gamento A VISTAJ 

I - Servito EHSJ 

Il - Serviço Especial de Entrega de Docu~entos tSEED>I 

III - Servito de Vale <emissSo, so~enta p~ra o tipo Valv 
Postal )I 

IV - Servi~o de Vale (pa9amento, para os tipos Vale 
.. tal e Vale Internacional,- quando endereçadoB . a 

Ha postal instalada na A;ência de Correio Franqueada, e para o 
Vale de Serviço SEDEX, inerentes às encomendas SEDEX A COBRAR 
tada'lõ na A;incia de Correio Franqueada)J _ 

Po,;­
cai­
tipo 
pos-

v - Servito de Reembolso Postal (postagem, para clien­

tes avul~os); 

VI - Servitc de Ree111bolso Postal <entre ••_.- ~r.iL .P~ __ obje-
tos enderw~ado'lõ a caiHa postal ins J1Q8 ~"n~;~~'ô~ 

l d .e Correio Franqueada e Satálite)l CPMI~COR13Jf:~ / 
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VII- B•rvi~o dr FAX PoGtJ 

IX - &•rv1co d• Caiwa Po~ta1 (co•l~•~ c•••lo do •quipa­
~cnto por part• da ECT>. 

!.1.4.2. · A~ A;incia• dv Corr•io Franqu~ada~ podvrlo •H•cutar o S•r­
vi'o d~ Enco•vnda PoGtaJ Nacional <SEDEX, SEDEX A COBRAR, 

vtc), na 11odaJidad~ d~ pa;a~vnto A FATURAR, d~~d• quv ob•d•cida~ ·~ · 
condic~•~ ••tabvlecidas vm Contr~to. 

2.1.4.3. Dvpvndvrá dv autorizaçlo pr.via do Drparta~rnto dr Oprra­
c;8es, quand~ vm lmbito nacional, e do Dirvtor R•~ional, 

quando e• · S~bito regional, v d••d~ que previ~to~ no Contrato ou 
Ter•o de Compro~i••o• a •~ecuclo de: 

~) ~ervi~o~ d~correntes de contr~to~ ou conventos fir~ados 
entre a ECT e outra pessoa jurídica, tais como: passa­

porte, in~cri~~es •~ vestibular~s, ~tcl 

b> sll!rvic;os que e~ija11 a · v!lnd~ de c:~rnis ou\ rvcebirnento de 
conta~ ou prvçtac;Õvç, tais co~o: Baú ~a Felicidade, 

contas de ~;ua e esgoto, energia el~trica, etc. 

c> outros servic;os que eHija~ a 11odalidad~ de paga11ento A 
FATURAR i 

d) outros servicos nSo relacionados na~ alíneas e/ou subi­
trlll ~nteriores. 

2.1.:1. Al~~~ d~s atividades relacionadas ao(s) negdcio(s) dll!senvol­
vido(s) pela pesço~ jurídica habilitada, as AgQnci~s de Cor­

reio Franqueadas podll!rão, ainda, •~ecutar: 

a> col•ta do~iciliária de objetos, desde que os pr•cos co­
br~dos, ao clfent•, nio seJa~ vinculados ~queles pratic~­

dos pela ECT (por ewemploo carta com prv~o de objeto SEED>J 

b) atividade~ de papelaria, reprodu~io de cópia~ v de venda 
de fichas telef8nicasJ 

c> envelopament~~ • - etiqueta;em de objetos e produtosl 

d> entrega interna de objetos, desde que estes estejam ende­
reçados a Po~ta Restante ou a Cai~• Postal in~talada na 

unidade. 

2.1.6. Al~m das atividades relacion~das ao<s> negcicio(s) desenvol­
vido<~> pela pessoa jurídica habilitada, as Agincias de Cor­

reio Satélites poderio, ainda, •~ecutar a entrega interna e di~tri-
buiçlo do~iciliária de objvto~. 
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e . e.t. 05 Po5tO$ d• v~nda d• S•lo~ drv•rlo, obri;•tori•••nt•. ·H·­
cutar a vwnda d• ••lo• • outro~ produto• co~•rcializado• - P•­

la ECT, inclusiv• aquel•• con~iderados filat.lico~. 

2 .• 2.2. A aqui•içlo dos ~elo• e outros produto~ dev•r' swr wf•tuada, 
. ••diant• condiç~•~ •~tabelwcidas •• Twr•o dw Co•pro•i••o ••-

p eclfico r ob5•rvando~~· os •e•~o~ pari•etro~ pr•visto~ nos 
subitens 2.1.2.1. a 2.1.3.2. deste Capitulo, para as A;incias d~ i 
Corr•io Franqueada• • Sat.lit•~· 

3J RESPONSABILIDADES DAS DIRETORIAS REDIOHAIS · 
I 

L· 

3.1. Ministrar treina•ento aos operador•s da~ Agências 
Franqueadas e Sat.lite~ e dos Postos d• Venda de 

mitindo-lhe~ toda instrução normativa necessária ao 
da unidade. 

dv Corrvio: 
Selos, trans­
funcion:uumto 

3.2. Estabelec~r plano de inspeç3o/auditoria • de visita~~ a fi• dv 
per•itir uma fiscalizaçio regular das unidadQs operacionai•. 

1 

3.3. Deter~inar, aos respons~veis pelas A;i~cia~ de Correio Fran­
q~eadas . e Satvlites e pelos Postos de Venda de Selos: 

a) a adoçio de placas ou letreiros que per~itam a fácil 
tificaç~o-~as unidades; 

idvn-

b> a colocatão, •• local de f~cil visualizatSo do público, de 
avisos elucidativo~ dos hor~rios de funciona~ento e de 

•twndi~ento, horário~-li~ite par~ postagvm d~ obJ~to~. 

3.~. Oritntar, o~ r~~pons,vvi~ pela~ Agincias dv Correio Franqu~a­
das R Satélitvs, sobre a correta utilização dos ~ervi,o5 ofe-

recidos pela ECT. 

3 . ~. Criar e ~anter a linha postal necessária ao interci~bio entre 
as Agencias de Correio Franqueadas e Satélites com suas _res-

pectivas unidade5 5ubordinadoras. 

3.6. De~i~nar a~ unidades subordinadoras das Ag~ncias 
Franqueadas e Satélite5 e dos Postos de Venda de 

deveria: 

• 

de Corrvio 
Setos, qui:' ; 

J 
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b) prov•r, o• Po~tos dr Vvnda d~ 6•1o•, dv swlo~ 
•m quantidad•• • valor•~ fac1ai~ ~ufici•ntw~, 

11ua \At i liza,lcl 

~~ .,~ ~~ 
~ -· 

• produto .. , 
f1•ca11:rando 

c> concwd•r o• dr•conto~ aobrw a vwnda dw produto~ • a prrata­
çlo dw •rrvico~, conform~ ••tabwlwcido •~ Contr~to ou Trr~o 

dw co~pro~isso, rwspwctiv•~•nt•l 

d) rwgi~trar • vrnda d~ produtos r a prw•taçlo 
bw• como os dw•contoç concodidos, qu~ndo for 

for~ulário prÓprio • 

dfl 
o 

~•rvico~, 

ca10o. no 

... CRIACIO, ALTERACIO/ DE DEHOHIHAC2!;0, IHPLAHTACIO OU 6UPRESS2!;0 DOS · 
SERVICOS TELEH~TI~OSe FECHAHEHTO PROVISóRIOe SUPR~SS!O DE UNIDA-·· 
DE& OPERADAB, POR TERCEIROS 

... 1. A cri~~so, altvr~clo dv denomin~çic, i•~lantacio ou ~upr~~•ic 
dos svrviços telvm~ticos, fvch~m•nto provi•óric ~ suprws•io de 

unidõlldt>~ op.rrad~s por t.rrceiros, ~>io de I!'Hclusivõll comp~tinci<~, _ 
;atraviÍs dw: 

a> Portaria t> Contrato <Dir•tor Rwgiona]), quõllndo ç.r tratar d~ 
Agência d• Correio Franquwad~l 

b) Ter•o dw Co•pro•i•so <Dirvtcr Regional), qu~ndo sv tratar 
de Agência de Correio Satélit• e Posto de Vendõll dv li•los. 

~.2. A Diretoria Regional dever~ t>laborar • t>ncaminhar propost3 010 

Departamento de 0pvraç5es, para an~lis•, vis~ndc a i~P1411ntacio c 
ou supresslo dos serviços tele~iticos •~ Agincia de Correio Frõ~~n­
queada • s~ti11tv. 

~.2.1. Apos concretizada a análise, o Dep~rtamento de Op•r .. cões 
õllprv~entará os resultados à Dirvtori• Region~l vnvolvid~. 

~.3. A propoçt3 • o rvspectivo Contrato cu Ter~c d~ Co~promi~~o s•­
rio hoNclogados p•lo Dir•tor R~giona], nos seguintrs caças: 

a> cri~çSc, alter~ção de deno~ín~ç~o. fvch~~ento proviçório r 
supresçio de Aginci~ de Correio Fr~nqueada . e Sat~lit~; 

b> i~pl~ntaçio ou supressio dos serviços twle~~ticos •~ Agin­
cia dv Correio Fr3nque~da e SatRlite; 

c> criõ~~cão e supressão de Posto de Venda de Selos. 

~.3.1. Qu;ando se tratar de Agincia dv Corrt>io Franqueada •- Satéli­
te, deverá ser vnca~inhado, ao Departa~ento de Opwrac~e~: 

a> 

b) 

I t I 237~ 
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~.~. A Proposta dw cr1a,lo dw u~a unJdadw opwracional 
rá ••r for~alizada, quando a D1rwtor1a Rw~Jonal 

todos os rwcursos hu~anos • ••t•r1ai 5 n~c•••árto• ao 
func1on•••nto. 

-i 
s.o11wnt• pod•­
dispus•r d" 
••u · Pronto 

:S. DENOHIHACIO 

:s.e. Poato dw V•nda dw Swloa 

S~rá id~ntificado, nu~~rica11ente, por Dir~toria Rvgional, •~­
gundo uma siri• contínua, obedwc•ndo os •es11os crit~rios estabolv­
cidos .. no subit~• 2112-~.2. do HANORG. 

6. CADASTRAHENTO 
,. : 

6.1. Par~ ~~~ito dv cadastra•~nto dessas unidade• opvracionais, slo 
v~lidos os 11esmoç procedimentos vstabvlvcidos no5 subitvns 

21/2-6.1. e 6.2. do HANORG. 

~.2. As Gerincias d~ 0p~rat5~s d~v~rio controlar as iriforllat5~~ ca- 1 

dastrais . r~ferentes aos Posto~ de Vvnda de Selo5. 

7. CRIT~RIOS PARA ESTABELECIHENTO DE HOR~RIO DE FUNCIONAHENTO E DE 
ATENDIHENTO AO PúBLICO 

Os hor~rios a •~r~11 adotadoç, por ~ssas unidades operacionais, 
d•v•r~o obedecer os •es11os crit~rios estabelecidos para as Avin~ia~ 
de Correio, confor~e •ddulo 21/2 - AneHo 2 do HANORG. ; 

7.2. Po5to d• V•nda de Svlo~ 

Os Postos de Venda de Selos deveria ter horários de 
mente compatíveis co~ oç das @ntid~des responsiveis. 

funciona-

B. CRITÉRIOS PARA GRAVAC!Ó E APLICAC!O DE CARIHBO DATADOR 

8 .1. 

c ias 

8.2·. 

P~ra a5 Aginci~s de Correio Fr~nqueadas e s~t~lit••• ~everio 
sar observados os mesmos crit~rios estabelecidos p~ra as Ag~n­
de Correio, confor11e 11ddulo 21/2 - AneMo'3 do HANORG~ 

No forneci•vnto d• cari11bo~ d~t~dorR5t às Agincias de Correio 
Franquvadas e Satélitws, a Diretori::a Regional: ROSN·~-· :~ ::-·.·--,-~;~ · 
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bl Franqu•ada - rvpassará o• cu•tos dr aqu1~1çlo, d•v•~ 0
1 

r•colhi~ento ••r •fvtuado, • v1•ta, ~•diante •~1••lo do ao-
"Co~p rovan t •". '-' 

B.J. Ou~ndo da •uPr•s•lo d• Agincias dr Corr•io Franquwad~s • &atw­
litrs, o~ cari•bo~ datador•~ d~v•rlo ••r ·recolhido•• ~•ndo 

1 
que, no caso das Franqueada•, nlo hav•rá devolu~lo da i•port5nc1a 
paga, por ocasilo da confrc~io. 

8.~. Nlo haverá forn•ci••nto d• cari~bos para Po•tos d• V•nda d• 
Svlos. 

9. DISPOSIC8ES OERAIB 

9.1. As Agênci~s de Correio Franqueadas dvvrrio srr co~putadas, pa­
ra efeito do estabeleci~ento da proporçlo prevista no ~u­

bitr~ 21/2-7.2. do HANORG. 

9.2. A quantifica~io e os critirios para localizatio dos Postos d• 
V~nda d~ Selos será definido e elaborado, em conjunto pela As­

sessoria de Plan•ja~ento e Desenvolvimento • pelo Departamento de 
OperiltÕes. 

9.3. A Gerincia Co~ercial deverá ~anter controle da prrfor•anc• dos 
Postos de Venda de Selos, visando, seMpre que necess,rio, a 

cria,So ou supreçslo desç;,u;. ou dv outras unidades d• atendi••nto. 

9.~. A Diretori~ Region~l nio poderá forn•c•r qualqu•r equipa~ento 
ou b~m, no qu~ concerne ~ recursos materi~is, providenciando, 

~pen~s, os cari~bos dat~dorvs das Agincias de Correio Franqueadas e 
Satélites. 

9.~. A critRr1o do Dirvtor Re;ional, será per~itida a crssio de 
blocos âe cai~as postais, caso a Agencia de Corrwio Franqueada 

e Satélite esteJa autorizada a t~Kecutar o Servico de Cai~• Postal. 

9.6. A co~ercializaçio dos serviços indicados pelos inciso~ III e 
VI, da alin~a "b" do subitem 2.1.4.1. dvstlr Capitulo ~rstar~ 

condicionada ~ eHecutio de depdsitos di~rios dos ~ontantes referen-
tes ao yalor do yale e yalor do rvgmbglsg. 1 

••••• 

Fls: __ ~:2=-..3oJ.-.9~ 
-

Doe: 3 6 2. 5 J ··1 -.... -----. ------.,...~ .... 
~-~-~·=~= ·~ ... - .. 



) 

) 

) 

) 

) 

) 

.) 

··., ,. 

) 

) 

) 

) 
) 

) 

) 

) 
:;~ 

. ' ·~· . : 

i 
~ 

.. ' . . · . ' ·~: · · ··: . . 

··: :; 5: .:._~ .. ~. :..:::\·:v:-~:l•;., · .. · .. , .. ,,,,, ,., ... ... ... . 
.. , .. ·, .;. 

. .. .... '• .... , :.. -~ - - .... , . .. 

.. . · . . . 

,~). ECT. ------==HANUAL=of="bÃo.~NIZA_,ao Hd D: l J 
CAPI J 

:Sa -~ ROD 

ANEXO 1 CRIT.RIOS PARA DIHENSIONAHENTO 

1. AO.iNCIA DE CORREIO FRANQUEADA/AOiNCIA DE CORREIO 

1.1. A Aain~i• d• Corr•io Franqu••d~ • a Auincia d• Corr•to BatiJt­
t• pod~rlo ••r instal~das •m qu~Jquor 1oca11dadv bra•iloir~ 

<cid~d•, vila ou povoado), beft co~o •ft ~•u• peri•etro~ urbano•• d•­
vvndo s1tu;~r-~•= 

a) obrig~tori~••nt•, •• ~ localid;~d• · qu• ~•J• at•ndida por linha 
ou,-•v -io . d• · tr~n~port• co• fr•qCJinci~ r•gularl 

b) pr~rf'Pr•ncial•,~rnt•• •• ponto equidistant•• no •ini11o, 1Chu 11,). 

qui IÔ11trtro de Ullil• Agincia de CorrCI'iol 

c ) p r • f' • r e n c i a 1 • e n t • , • 11 · P o n t o s · d • f' á c i 1 a c e 5 "o a o p ú b J i c o·,;;:;: • '', 
principal••nt•• e• locai .• providos d• tranw;port• col•t-·ivcil 

d) pnrf'•r•ncial11ent•• no andar tllrr•o do •dif'ício ond• a uni·- ;;_ 
d;~de s•r~ in5tõ~ladiil 

e) obrigatoria11ente, e11 imóvel próprio do respon••v•l pela 
unid;~de . operacional ou e11 i11dvel loc~do, desde ~ue o · r•s­

pons~vel pela unidad• operacional ~eja o titular do contrato d• • lo~ 
cac:lo. 

1 ••• A Agincia de Corrvio Franqueadii • a Agincia de Correio SatiJi-
te poderio funcionar e~ vstabeleci11ento comercial, ~vlecionan- · 

do-se, ~rvf'er•ncial•entv, aqueles cujo ra•o ~ de atividade seja pro-· 
curado por parcela relevante de pessoas, tai~ como: hot~is, super­
•ercadoç, papelarias, drog~rias, far~ácias, po5tos d~ aba5tec1~ento ~ 
de co11bustivel, •te. 

1.2.1. Deverá ~•r verificada a conceitua~io • • perfor~;~nc~ do ws­
tabeleci~ento na localidade ou l~c~l, tendo e• vi~ta a asso­

cia~ão de 11arcas co• a ECT, que deve ter 5Ua i11agv11 preservada. 

1.3. O estabelecimento indic~do n~o podwr' prestar serviço ou vvn­
der produto consider~dos concorrentes aos d~ ECT. 

1.~. O início d~s atividades de u11a Aginci~ de Correio Franqueada ~ • 
de uma . Agênciil de Correio Satélite deverá ser antecedido pel~ 

assinatura de Contrato. v Ter•o de Co~pro11isso específicos, rwspvc~ 
tiva11ente, conforMe· Modelos previstos nos Ane~os 5 & 6 deste CapÍ­
tulo. 

OliitSWA autorizac:ão para habi 1 itac:lo à opera~io de Agincias de Cor­
reio Franque~das ou Satélites será concedida, unicamente, a 

P~ssoas Jurídicas. 

----ow.,_ 
,, 
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f!. POSTO DE VEHDA DE &ELOS 

HdD: I S 
C:AP: l 

2.1. o~ Po~to• d• V•nda dw &wlo• d•v•rlo funcionar • t•r o 
· d~ •ua~ atlvidadvs antvc•dida~ P•l• •••!natura do T~r•o d• 

Compro•i••o• conforM• •odwlo prwvi•to no AnwHo 7 d••t• Capítulo. 

f!.f!. A autoriza~lo para habilitaçlo à op~raçlo dw Po•to• dw V•nd~ 
dw 6•los será concwdid~, unicaMwnt~, a P•~~o~• Jurídica•. 

" " " . . 
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ANEXO e : CAIT.RIO& PARA HABILITACIO À OPERACIO DE 
REIO FRANQUEADA E BAT.LITE 

\. . . ~ 

AOINCIA ~~ ; -

1 . DOCUHENTACIO 

1.1. Quando da apr~ç•ntaçlo da •ua prop~~ta d~ habilitaçlo à op~ra­
clo d~ u~a A;incia dv Corrvio Franqu•ada ou Satelit•, a P•~so~ 

Jurídica intvrrçsada drvvrj aprvsrntar os svguint•• docu•rntos: 

a) se prssoa jurídica individual, r•gistro na Junta CoMrrcial, 
ou no caso d• · socivdadrs, ato constitutivo, rstatuto ou 

contrato ~ocial, •N vigor, todos dvvidaNvntv r•gi•tradosJ 
' ' 

b) comprovantr de inscriclo no Cadastro Geral dr Contribuintes 
<CGC> I 

c) cópia d~ procuraçlo, quando o(~) no•~(~) do(s) 
vrlCis) v que, por qualquvr •ativo, n~o constara• 

trato soe i ai I 

rvsponsá­
do con-

d) "la~-out" das instalaca~s e dos ~quipam~ntos da unidadr, 
cuja área útil n~o poder~ ser inferior a 12~ 0 (doze metros 

quadrados>; t 
~> cvrtid5o negativa, comprovando pedido de falincia, concor­

data ou de exacucão patri~onial; 

f) certi~~o negativa de protestos da pessoa jurídica int~rrs­
sada e seus sócioç. 

1 . 1.1. A partír da data de vig~ncia deste Capitulo, quando se tra­
tar de Agência de Correio Franqueada, a pessoa jurídica in-

teressada drver~ apr•srntar: 

a) para unidade a s~r instalada, Contrato Social, 
modvlo constan.te do Ane"o 4 destr Capítulo; 

b) para unid~dv j~ instalada, Contrato Soçi~l, 
dela con~tante do Ane"o ~ deste CapÍtulo ou 

cláusul~, no Contrato Social. •~ vigor, especific~ndo 
~ente de Contrato de. Franqui~ E~p~es~rial co~ a ECT. 

çon for•r ·· •o-

inclusão de 
o ~st~bwl.rci-

1.1.2. o "1~~-out" da~ insta1~'5es e dos equipamentos da unidade· 
deverá ser aprovado pela Assessoria ~e Planej~mento v Coor­

d ena,io1 Gerincia de Eng~~haria • H~nut~n,io, Gerincia T~cnica ou 
Rvgi~o Operacional, observando-se, principalmente, ~ qualidadr e o 
a~pecto visu~l das instalac5es. 

1.2. o~ documento~ exi;idoç, para a co~pvtvntv habilita,io, podrrão 
ser apresentados nas seguint•~ for~as: 

a> originall I RÕS N~ u~ 
CPMI - COFW~~ 
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f) •on•gar, dificultar, •ubfaturar ou o•1tir infor~aç~r• • ECT, 
co• a finalidad• dr burlar, ou nlo, o aç•rto d• conta5 ••ta­

bvhc1dol 

g) d•iHar dr cuMprir quai5qurr obrigaç~r• dw 
trabalhi•ta ou prwvidenciárial 

natureza fi•cal, 

h> n(o ~ant1vrr 05 padr~r5 dr qualidade dw •vrvito r•tabwlwcido• 
prla ECTr \.. 

.,UI wWJIIff-•ouvvr a Jt r 'radáo na c OII'IPO•i t lo ~oc h•t ir i a, na ad• in i •t ra-:­
,.o e n~ forwa Juridic~, •e~ll'lo-•• ca~os d~ f~leciMento ou su­

ces~5o dos ~ócios ou na proporçio de cotas, se• ~rjvia an~incia da ' 

ECTJ 

j) infringir ou descumprir quai~quer da~ cl~usulas do 
ou Termo de Co~promisso. 

J. DISPOSIÇ3ES GERAIS 

Contrato 

- J . l. N~o pod~rio ~~r concedido• quai~quwr privil~gios, ~~ pw•~o•~ ' 
Jurídicas, quer svJa na in•tala,ão das AgQncias dv Correio 

F''r.anqueadas v s .. t~lites, inclu~ive no que concerne ao local dv fun­
cionamento, quer n~ eHvcuç~o dos servi,os ou na vend~ dos produtos, . 
.vHceto aqueles previ~tos no rvçpvctivo Contrato ou Termo de Co~pro- · 

mis•o. 

3.1.1. Em ~un,io do exposto no ~ubite~ anterior, devrrá çer a•se;u- i 

rildo 1 aos interessados, o dirwito de in5cri,ão do pedido, i 
caben~o, ~ ECT 1 o registro, obvdecendo a ordem crescrntr de data r 
horário, e~etuando recibo, p~ra incorporaçio ~o processo de habili­
t .. çlo1 devendo •er concluído no prazo •áHi•o de 1~ (quinzv> dias 

corridos. 

3.1.2. O pedido deverá •er assinado pelas partes <ECT e pessoa Ju­
rídica interessada). 

J.2. A aprovaçio da instalaçio de uma Agincia de Correio Franqueada~ 
ou Sat~lite ~ direito eHclusivo da ECT, nio cabendo ao •olici-

tante qualquer reivindicação. 

J.J. A conces•io para in~talatio e funcionamento de A;incjas de 
Corrvio Franqueadas v SatjJite& é direito unilateral da ECT. \ . . . . . I 

--~9.-ROS N° 03/2005 - v i ~._ . CPMI.- CORREI ~ I . 
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b) por qualqu•r proc•••o d• 
••dtantw confwrincia co• 

t.l. A falta d• apr•••ntaclo d• qualqu•r do~ docu••nto• •wigido~. 
na• for•a5 prwv1~ta~, nlo p•r•itir' a habilita~lo par~ fun~io~ 

nam•nto da Ag;ncia d• Corr•io Franqu•ada .ou Sat.lit•. 

1.~. No ca~o d• Ailncia dw Corr•io Sat.lJt•• quando a p~••o~ jurí-
dica int•r•s~ada ~•tiver wnquadrada co•o pr•f•itura •unicipal, 

p&ssoa jurídica d• dirwito p~blico, Banco do Br~•il ou Co•panhla 
Telwf8nica, d•v•ri ••r •Higida, •o••ntw, a apr•~•ntaçlo dw ofício, 
do Prefwito ou d~ A~~inistraçlo do ~rglo~ declarando int~r•••• ~ na 
instalaçlo da unidad• • informando o local • as caract•rÍ•tica•~ do 

i .. óvel. 

e. REBCISXO DA HABILITACXO 

A habil .itacio e, conseqUentement~, o. Contrato ou o Termo d• Co•­
promisso, podllrilo ~er rescindidos, se111pre! que, após 'lu;atsJ assin~­
tura<•>• a .empresa . respons~vel pela Agfncia d• Correio Franqurada 

ou Satélite: 

a) entrar e• regi•e de falincia, concordata, Jiquidatlo judici•l 

ou eNtra - judicial; 

b) eHecutar atividades consider~d~s concorrentes à~ d~ ECT, tais 

como: 

gem, 

I - distribui,ão domiciliiri~ de iMpressos, livro~ ou 
quer outra public~çiol 

II - tran~porte de qu~lquer espéci~l 

III - entnr§la r~pidit, "courri•rs" e ~finsi 

qu~l-

IV - presta,lo de servitos dv "office-bo~s" e de loc~~io- d~ 
mão-d~-obrill 

v - qu~lquer outro tipo de atividade, que possil, de 
direta ou indireta, concorrer co• a ECT, quanto 

transporte e di~tribui,ão de objetos e• ger~ll 

VI - utilizacio de meios ilícitos, nil pr~tica comercial, vi­
sando 

0 
aliciamento de clientes da ECT, atrav•s de a,5es · 

dvs•nvolvidas interna ou eHternament• ~s- unidad•sl : 

c> divulgar, junto à imprensa, qualquer a~sunto relativo aos 
~ervi~os postais e telvllliticos, se• que haja pr~via autoriz~-

~io1 por escrito, da ECTI 

d> conceder de~contos, a terceiros, ~•J~ na 
ç os ou vend~ de produtos; 
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or/P- osse /9o Srasília,ZS d~ ~aio · d~ 1990. 

Senhor S~cr~tério, 

Conforme é do conh~cimento de V~Sa., a ECT tem busca~o a 

coiT'patit:-ilização de sua açao ~rr·preend~~ora iH características do- 111~1 

cedo onde atua. Tal otjetivo pressupÕe, sobretudo, ,o perfeito conh!_ . 

ci~ento do merca~o. vi~ando a construç~o de alternativas de atendill'leDi 

to. 

' Sinalizando riesta direç~o. a ECT ve111 desenvolvendo estudos ,, 
00

\sentido de adotar a pr~tica do FRANCHISIN~ na irea de aten~i~ento 

postal. t intenç~o da Ea-presa i~plantar, e~r~ a~sociação com a iniciat.i 

\'a p r i \'a da , A 9 ; n d a ! d e C o r r e i o ~a t ~ l i t e q u ~ !' u p ri rã o a s n e c e s s i da ::h s 

básicas do merca~o postal, ao mes~r~o tempo e111 que per~r~itirão a desob~~ 
truçãci do~- guich~s. notadamente. etr. vista da ÍIT1plantação do Projeto 1 

Co~odidade ao Cidadão. 

)o Lei nl 6 . .5J8 de 22/06/78, detenr-.ina u, seu Artigo :21 par_! 

grafo Jl, que: "A ~D'lfresa exploradora dos serviços, atendendo a conv!. 

niincias técnicas e econõrr.ica!:, e seD'l prejuízo de !uas etrib·.dçÕes e 

Il~n' Sr. 

Or. Joel Marciano Rauber 
HD. Secretário Nacional de Co~unicaçÕes 

Ministério da In!ra·E!trutura 

Nesta . 
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e re-!-ponsabilichd.e•. pode cele-brar contrato• e convênios :-t-jetivando 

assegurar 1 prrJtaçio dos eerviços, ~e~iante auioriz 1 ç; 0 do Htnia~i 
,-

rio das Comunicações". ! 
I 
I . 

No que ee refere •• conveniincias ticnici• e econS~icas • . 
o f"RAl'õCHISING t, na at~alida~e. a forll'la 11ais utilizada .plJra disse~in.! 

ção de pontos de venda, u~a vez que a e~presa detentora dos direitos 

nao arca COII" os elevado~ investimentq! de" instal~tçio e COIT 15 des~ 

". aas de ~anutençio da uni~ade. No caso da ECT, sua responsabilid.Jde 1~ 
~itar-se-~ ao treinall"ento do pessoal, ao fornecimento de forll"ul~rio~ 
e ao enco!tminhall"ento do trá!ego origina1o na unidade-. 

Alé111 disto; serão 4-efinidos e controlt!ldos, Ull"a sirh de P.! 
rã.metros que viso!tm assegurt!lr e qualidade dos serviços e a boc!l image~r. 

u su f'·r_u Ída pela Ell'lpre sa. 

Para tanto as proposta~ serao analisadas isolada~ente, in 

~lusive com o objetivo de se verificar a viabilidade . de operacional! 

~ação da responsabilidade contratual da ECT, sell'l que cause qualquer 

transtorno ou prejuÍzo às atividades regult!lr~s da E~pre3a. 

No â~bito intern~cion~l. diversas Administ~ações Post~is 

tim i~r~plante~o este siste~a, cabendo citar o exemplo do\corrrio in 

gl~s. on~e 29\ das 21.000 uni:hdes de atendimento são ~antiljas atr_! 

':és do f'ranchisin;. 

Tal proposta, cabe referir, encontra perfeita consonincia 

co1n e diretriz do Governo federal de desr'egulaii'Ientaçãp e re1ução da 

ingerência do Estado sobre a atividade vrodutiva, abrindo à iniciati 

v a priva da a possibilidade de co-participação na ope rec ione lizaçio 

se r v iço s po s t e i s se IJl f e r i r a C o n s t i tu i ç ã o , que a s se 9 u r a .n.c.-R2---~~·--dos 
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da Lei n• 6.538 Art. 2• Pará9ra!o Jt, autorização para impl~mentar 

sistema de Franchising no àmbito da ECT. J, Aproveito a oportunidade para renovar a Y.SI os 

testo~ de minha estima e;consideraçio . 
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S:CR~ThRIA N~CIONAL ~f CONUNJ:~CSES 

Oc:p;arl3m~nto NOJclcn~] d~ Se.·vic,:,s PÚblJ-; 05 

. ' 

1.7 .. ~1 H~·:;· ~U1217 

Ot' ,·c i o n2 o~t; .;'<f O - ONP\J/SNC 

Oo: Dlrvtor do Oep~rt~mento Nacional de Serviços Públicos 

no! Pr~side~t~ da E~presa Brasileira de Corr~los 

~er.hor Presidente · 

e Tel Jgrar-tCT" 

#,8 'v/' . 
.. J~ 

CY~~)~c~1~(l9/ t9X"~i>{ o 

. . 
C: rn 25.El5.9e, lncV111blu-me o 

'·. · S ~ c: r e t. ~ r i o Huc ion.al de Ccn-:uni'.:ac:;'e!i de ínform-.r ~ue o. Err.r>rasa 

e Tel~srares ECT est~ autorlz~da~ a Br-. asilelr~ ,jc Correios ., 

i~ile~an~~r o Sist3ma 

v. 501 • 

nos t e r 1. ~os s o l.l c i t CJ ú o & · p o r 

2. Co, vistas à preservac:So do elevado cor,-ceit.o de ljOe 

d Cl :. r r v t a :a E C T , . s u !7 ~ r e - ~ E! • 9 u e . t o d a s • s p r e c· :a u ~ õ e s d ~v w 1n s e r 

tomadJS ~ nf~el de ~~ntrat~ç!o 6 tendo em vlsta garantir n 

qualfdade e exacio dos servico$ a s~rem prest3dos pel~s agõnclas 

.:onvcnl~da!i. 

) . 
3, Assi11. le."r.bra-se que a. par de est<lbelecer-!ie eflc;u 

~l,eall~a~3o sobre a atu~~io Jas ag~ncias convenlad~~, torn~-se 

indispen~~Te) consl9nar, nas cl,vsulas epnt~a*vals, o' dsveres - c 
obr I ;ações das pa.·t es 1 cprn necessár la fre 'c i são.·. 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

0 
·~ 

~. Aproveito a oportunidade, 

protestos de elevado apreço. 

par a renovar· a v.sa. 
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LUNARDEL LI, FLE UR Y, FAVERO E p ANEBIANCO 
AD VOGADOS E CONSULTORES 

~ I A r~ I A R I l ·\ G R ,.\ D I J. O N E S A M P A I O L U N A R D E L L 1 

P E DRO G UILI-IEf~ M E ACC O RSI LUNARDELLI 
FLAVIO FL E URY DE SOUZA LIMA 

ALEXANOI\E FAVERO MARCOS 
ALEXANDf~ E EDUARDO PANEBIANCO 

RENATO BERTOZZO DU A R T E 

ALESSANDRA WULKAN 

FLAVIO RENATO OLIVEIRA 

VANE SS A DAMASCENO ROSA 

SIMONE BARBIERI FER NANDEZ 

jULIANA CARVALHO FARIZ A T O 
CONSULT O R jURi DIC O 

EURICO MARCOS DI N I Z DE S A NT I 

À 
ACOFRASP 
São Paulo - SP 

At. Sr. Altino Cristofoletti Junior 

MRL 0208 /2002 

São Paulo, 07 de março de 2002 

Ref.: Análise da situação atual das Agências de Correio Franqueadas 

Prezados Senhores 

1. Conforme solicitado, elaboramos estudo acerca da 
situação jurídica das Agências de Correio Franqueadas frente à legislação que 
rege a prestação de serviços públicos. 

2. Além disso, analisamos decisões proferidas pelo Tribunal 
de Contas da União, que por algumas vezes já analisou questões ligadas aos 
contratos de franquia da ECT. 

3. A fim, portanto, de melhor elucidar a questão, 
passaremos, de início, a tecer consideraÇões acerca da natureza jurídica da ECT 
e das formas de prestação de serviços públicos, análise das decisões da TCU a 
respeito da matéria, para finalmente concluirmos quanto à validade jurídica ou 
não dos atuais contratos de franquia. __ _ • 
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LUNARDELLI, FLEURY, FAVERO E p ANEBIANCO 2 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

I- NATUREZA JURÍDICA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT 

4. A ECT foi criada pelo Decreto-lei 590, de 20/ 03/69 em 
decorrência da transformação do Departamento de Correios, ficando vinculada 
ao Ministério das Comunicações, sendo à ela transferida a execução e o 
controle, em regime de monopólio, dos serviços postais em todo território 
nacional, cujo estatuto foi aprovado dez anos depois pelo Decreto 83.726, de 
17/07/79. 

5. Antes mesmo da aprovação de seu estatuto, foi editada a 
Lei n° 6.538, de 22/06/78 que dispôs sobre os serviços postais, estabelecendo 
em seu artigo 2° que: 

"Art. 2 ° - O serviço postal e o serviço de telegramn silo explorados 
pela União, atmz>és de empresa pública vinculada ao Nl inistério das 
Comunicnções . 

§ 3° -A ernpresn exploradora dos serviços, atendendo n conveniências 
técnicas e econômicas e sem prejuízo de suas atribuições e 
responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios objetivando 
assegurar a prestação dos serviços, mediante nutorização do 
Ministério das Comunicações 

Art. 9° São explorados pela União, em regzme de monopólio, as 
seguintes atividades postais: 

11 

6. Verifica-se, pelos dispositivos acima citados, que a ECT 
foi criada por lei, para prestar um serviço público até então de monopólio da 
União e, por esse motivo, considerada como uma empresa pública para a qual 
foi transferido o exercício das atividades postais. 

7. Nesse sentido, dispôs o inciso II do art. 5'' do Dec.-lei 
200/67 que empresa pública é: 

&---.. ~ ~--~ .. 
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LUNARDELLI, FLEURY, FAVERO E P ANEBIANCO 3 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

"A entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 
patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para a 
exploração de atividade econômica que o Governo seja levado a 
exercer por força de contingência ou de conveniência ndministrativa, 
podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito." 

8. Nesse sentido esclarece a Profa. Odete Medauar que "a 
empresa pública re·ueste-se da condição de pessoa jurídica de direito pri·utldo. A palavra 
pública, aqui não significa tratar-se de pessoa jurídica de direito público, mas sim, de empresa 
estatal. Devem ter sua instituição autorizada por lei especifica, cabendo à lei colllplementar 
definir sua área de atuação (inc. XIX do art. 37 da Constituição Federal). "I 

9. Tendo os serviços postais sido transferidos pela União à 
empresa pública ECT, em regime de monopólio, perante o anterior 
ordenamento jurídico, merece ser essa questão examinada já sob o pálio da 
atual Constituição Federal. 

10. Com efeito, o serviço postal foi mencionado no artigo 21, 
inciso X, da Magna Carta, cuja manutenção ficou a cargo da União Federal: 

"Art. 21 - Cmnpete à União: 

X- manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

11. Importante ressaltar que essa expressão manter, contida 
no referido dispositivo, tem gerado polêmica, entendendo alguns que 
permanece o monopólio da União na prestação do serviço postal, conforme 
definido pela Lei n° 6.538/78 e cuja outorga foi dada à ECT e entendendo outros 
que por não haver de forma expressa menção de que à União cabe a prestação 
do serviço postal, não teria essa expressão o significado de monopólio, mas 
apenas a obrigatoriedade de a União garantir a continuidade do serviço. 

12. Essa segunda posição defende, por esse motivo, a não 
recepção da Lei n° 6.538/78 pela atual Constituição Federal. 

13. Assim sendo, restava a dúvida no sentido de ser a ECT 
uma empresa pública prestadora de serviço público e, por esse motivo, 
enquadrada no regime jurídico do artigo 175 da Constituição Federal, ou uma 

~-="r.--------
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LUNARDELLI, fLEURY , FAVERO E P ANEBI A NCO 4 

ADVOGAD O S E CONSULTORES 

empresa pública exploradora do serviço público, enquadrada, por outro lado, 
no artigo 173, também do Texto Maior. 

14. Assim dispõem referidos dispositivos: 

"Art. 175 -Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos." 

"Art. 173 - Ressalvados os casos previstos nesta Co11stituição, a 
exploraçiio direta de atividade econômica pelo Estado, só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei." 

15. Apesar de entendermos que por não haver o monopólio 
da União em relação aos serviços postais, a ECT se enquadraria como 
exploradora de serviço público, já que não se trata de serviço exclusivo do 
Poder Público, o STF pacificou entendimento no sentido de à ela incidirem as 
regras do artigo 175 da CF e não do artigo 173, conforme RE 220.907-5-RO, 
julgado em 12/06 I 01. 

16. Muito embora seja a ECT, conforme visto, uma empresa 
pública, já que criada por lei com patrimônio integral da União, porém que não 
detém, no atual ordenamento jurídico, a exclusividade para a prestação do 
serviço para a qual foi criada, já que em nosso entender não há monopólio dos 
serviços postais, acataremos a posição do STF, no sentido de estar essa empresa 
sujeita ao artigo 175 da CF, inserindo-se na categoria de empresa pública 
prestadora de serviço público . 

II- FORMAS DE PRESTAÇÃO/EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 

17. Segundo afirma Antônio Carlos Cintra do Amaral, "os 
serviços públicos são de titularidade do Poder Público (União, estados, Distrito Federal e 
Municípios). Seu exercício pode ser delegado a entidades privadas ou vinculadas ao Poder 
Público (estas, em regra, sociedades de economia mista ou empresas públicas) . A titularidade 
de um serviço público é sempre do Poder Público. Quasndo se diz que um serv iço público é 
concedido está-se a dizer que seu exercício foi delegado a uma outra entidarle, rivada ou 

R~'~Q03/2005 - CN 
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LUNARDELLI, fLEURY, fAVERO E P ANEBIANCO 5 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

vinculada ao Poder Público .... A concessão caracteriza-se, assim, como instrunu.'. llto jurídico de 
prestação indireta, pelo Poder Público, de serviço público ao usuário. "2 

18. Nesse sentido, o próprio Tribunal de Contas da União, ao 
apreciar processo de tomada de contas especial, instaurado pela ECT em 
decorrência de atraso de empresa franqueada no acerto de contas, examinou de 
forma exaustiva a natureza jurídica da ECT, bem como de seu contrato 
celebrado com agências franqueadas, para definir sobre sua competência para 
apreciar o pedido da ECT, tendo o Plenário do Tribunal exarado o Acórdão n° 
59/98. 

19. Segundo se verifica da referida decisão, afirma de 
maneira expressa o TCU que "33 . A ECT é, em última análise, concessionária de serviço 
público." 

20. Importante ressaltar que essa decisão foi proferida em 
1998, após, portanto, a edição da Lei n° 8.987, de 13/02/95 que dispôs sobre o 
regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no 
art. 175 da Constituição Federal, o que significa dizer que o TCU, ao fazer tal 
afirmação, evidentemente considerou vários aspectos que diferenciam a 
concessão de uma prestação direta de serviço público. 

21. Dentre essas diferenças, destacamos a que mais 
demonstra o acerto da afirmação desse tribunal e que diz respeito à forma de 
remuneração do ente prestador do serviço. Ou seja, quando estivermos diante 
serviços prestados pelo poder público, estaremos obrigados ao pagmnento de 
taxas, conforme previsto no artigo 145, inciso li da CF. Por outro lado, quando 
se tratar de serviço prestado de forma indireta pelo poder público, será este 
remunerado através de tarifa, que é exatamente o caso dos serviços postais 
prestados pela ECT. 

22. Muito embora existam outras diferenças entre prestação 
direta e indireta de serviços públicos, entendemos ser essa a mais alusiva à 

efetiva demonstração da natureza dos serviços prestados pela ECT. 

23. Tendo sido essa empresa, definida pelo TCU como uma 
"concessionária" de serviço público, a ela são aplicados os dispositivos contidos 
na Lei n° 8.987, de 13/02/95, acima referida, ficando claro, pela definição 
constante de seu artigo 2°, t que o Poder Concedente é a União Federal. 

24. Por outro lado, dispôs o artigo 25 da mesma lei c ue: 

2 "Concessão de serviço público", ed. Malheims. pag. 18 

...........__ 
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"Art. 25- Incu1nbe à concessionária a execução do serviço concedido, 
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder 
concedente, nos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização 
exercida pelo órgão competente exclua ou atenue sua 
r e sponsnbilidade. 

§ 1° Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, f! 
concessionária poderá contratar com terceiros o 
desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados. 

§ 2° Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a 
que se refere o parágrafo anterior, reger-se-ão pelo direito privado, não 
se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente." 

25. Verifica-se pelo dispositivo supra - e obviamente 
considerando a ECT como uma concessionária de acordo com o entendimento 
do TCU - que pode essa empresa contratar diretamente con1 terceiros o 
desenvolvimento de atividades inerentes (no caso as agências franqueadas), 
contratos esses que estarão regidos pelo direito privado, inexistindo em 
decorrência dos mesmos, qualquer relação com o poder concedente (no caso a 
União Federat através do Ministério das Comunicações). 

26. Isso significa, portanto, que não haveria qualquer 
impedimento para que a ECT firmasse os contratos de franquia. 

27. Entretanto, vale lembrar que esses contratos foram 
firmados antes da edição da Lei n° 8.987/95, quando então não havia essa 
faculdade expressa na lei. Ocorre que, ainda assim, os referidos contratos 
acabaram por ser convalidados pelo próprio TCU, o que significa dizer que essa 
legislação teria recepcionado as contratações levadas a efeito entre a ECT e sua 
rede franqueada. 

28. Vale nesse ponto, ser aberto tópico específico, no qual 
analisaremos a decisão proferida pelo TCU e que de forma definitiva 
convalidou os contratos de franquia. 

11- DECISÕES DO TCU QUE ANALISARAM A SITUAÇÃO DA REDE 
FRANQUEADA 

RQS N° 03/2005 - CN 
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29. A primeira Decisão proferida pelo Plenário do TCU é a de 
n° 601/1994 que teve por objeto um Relatório de Auditoria Operacional 
realizada no Sistema de Franquias da ECT, no período de 28/03/94 a 01 / 06/94. 

30. Segundo pôde ser verificado, essa Auditoria foi realizada 
nas Regionais da ECT dos Estados do Pará, Bahia, Rio de Janeiro, Paraná e São 
Paulo e gerou um· Relatório de Auditoria Operacional, o qual reportou-se ao 
requerimento anteriormente assinado por um dos Ministros do TCU 
determinando que fosse a ECT questionada sobre os seguintes aspectos: 

• Face aos dispositivos constitucionais (artigo 21, X a XII e 175 § único da 
CF), justificar a autorização, permissão ou concessão de franquias, à 
iniciativa privada; · 

• Indicar o n° de franquias permitidas, autorizadas ou concedidas, 
classificadas por Diretorias Regionais; 

• Esclarecer o processo de escolha das empresas ou pessoas que receberam 
a franquia, informando se foram selecionadas mediante prévia licitação; 

• Mencionar como essas franquias são controladas e, na hipótese de 
irregularidades verificadas, quais as providências adotadas 

31. Em atendimento ao solicitado pelo TCU, foi elaborado 
Relatório por técnicos da ECT, com esclarecimentos sobre o sistema de 
FRANCHISING, de cujas conclusões podem ser destacados os seguintes pontos: 

"Dentre as várias alternativas estudadas, verificou-se que uma das 
que melhor atendia a necessidade era o FRANCHISING. 
Para a ECT como jranqueadora, os beneficios erum bastante 
evidentes. Ampliar o canal de distribuição através da multiplicação 
e modernizaçrlo dos pontos de atendimento, sem ter que investir em 
imóveis, equipamentos, instalações, etc. Ocupar as novas posições 
de atendimento sem ter que contratar pessoal, o que certamente se 
traduziria num melhor serviço aos clientes. " (g.n.) 

32. Dando continuidade ao determinado pelo TCU, a equipe 
de auditoria, através da análise dos documentos juntados ao processo, extraiu 
os seguintes pressupostos que nortearam os dirigentes da ECT na 
implementação do sistema de "franchising": 

a) Ah·air novos clientes para a ECT; 

b) Desobsh·uir os guichês de atendimento; 

c) Suprir o deficit de unidades existentes à época no mercado postal; .. .. L •• ~~-

d) Disseminar pontos de vendas; ROS N° 03/2005 - CN 
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e) Expandir a rede de atendimento sem necessidade de investimentos; 

f) Abrir novas posições de atendimento, sem necessidade de conh·atar 
pessoaL 

33. Após a conclusão do referido processo e acolhendo as 
justificativas que deram ensejo à criação do sistema de franquias do correio, 
decidiu o Plenário do TCU (Decisão 601/94) que as novas contratações 
deveriam ser feitas em consonância com o artigo 175 da CF, devendo para 
tanto, serem precedidas de processo licitatório. 

34. Em decorrência dessa decisão, o Presidente da ECT 
interpôs Recurso de Embargos de Declaração (recurso utilizado para esclarecer 
pontos obscuros de decisões), questionando se a Decisão 601/94 abrangeria os 
processos de concessão de franquias que, naquele momento, encontravam-se 
em fase de concretização. 

35. Esclareceu nesse Recurso o Presidente da ECT que no 
momento em que foi determinado pelo TCU que a empresa promovesse 
licitação para a contratação de novas franquias, encontravam-se pendentes, na 
Coordenação Nacional de Franchising- CONAF, cerca de 152 processos para 
autorização de franquias, além de ouh·os com etapa de seleção já concluída, no 
âmbito das Diretorias Regionais, prontos para serem remetidos à CONAF, para 
instrução e posterior emissão de portaria. 

36. Frisou, ainda, sua preocupação com as conseqüências 
advindas do prejuízo ético, moral e presumivelmente financeiro com a 
interrupção dos processos mencionados, já que os Correios, no interesse pelo 
concurso de novas agências, já havia firmado compromisso com proponentes 
franqueados, dentre os quais diversos candidatos já haviam realizado algum 
tipo de investimento financeiro . 

37. Com base nesses argumentos, questionou ao TCU se 
poderia dar andamento aos processos pendentes de solução, ao tempo em que 
proferida a decisão . 

38. Após análise das ponderações, conclui o TCU que seria de 
bom alvitre evitar qualquer tipo de quebra contratual, mantendo-se, portanto, o 
equilíbrio das relações negociais em fase final de processamento, que tenha 
incorrido a realização de investimentos financeiros por parte dos proponentes 
franqueados. Ademais, tal medida pouparia a Administração Pública de 
eventuais ações judiciais, decorrentes de prejuízos causados a terceiros, que, 
não concorrendo com culpa ou dolo para o evento, estari o.s ... a.- .-·-
constituírem ações indenizatórias de reparação de dano. ROS No 03/2005 - CN 
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39. Com base nesses argumentos, foi exarada a seguinte 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, 
DECIDE, co1njulcro nos artigos 224 e 229 do Regimento Interno cjc 
o art. 535 do Código de Processo Civit receber o presente expediente 
como recurso de Embargos de Declaração para, dando provimento, 
acrescer ao subitem 8.1 da Decisão n° 601/94 Plenário ressalva no 
sentido de que a determinação ali expendida não atinge os 
processos de concessão de franquias que, naquele momento, 
encontravam-se em fase de concretização, aguardando, tão­
somente, a emissão de portaria autorizativa para o início das 
atividades, bem assim os casos relativos à alteração de 
composição societária, mudança de endereços, dentro da 
mesma região, à correção da portaria de autorização inicial e 
à substituiçlío de agências suprimidas." (g.n.) 

40. De acordo, portanto, com essas manifestações do TCU, 
pôde ser v~rificado o real interesse da ECT quando decidiu utilizar o sistema de 
franquia, já que se mostrava como único meio hábil para expandir sua rede de 
atendimento sem necessidade de investimentos. 

41. O próprio TCU, mesmo afirmando que a delegação de 
serviços públicos somente pode se dar através de concessão ou permissão, 
entendeu por bem convalidar as franquias até então contratadas ou mesmo em 
fase de contratação, como forma de respeitar o equilíbrio das relações negociais 
e, em última instância, fazer prevalecer o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito. 

42. Pela análise das referidas manifestações, foi possível 
depreender que a própria ECT também demonstrou um grande interesse na 
manutenção do seu sistema de franquia, além de afirmar expressamente no 
Processo que veio a resultar na Decisão n° 271/2001 do TCU (última decisão 
que tratou da Auditoria na ECT), que eventual alteração dos valores da Tabela 
de Comissão poderia inviabilizar a rede franqueada, acarretando à empresa o 
encargo de prover todo o atendimento por meio de sua rede própria e podendo 
expô-la a um elevado número de pleitos judiciais, para restabelecimento de 
equilíbrio econômico-financeiro inicial dos contratos, com elevados ônus 
para a ECT. 

43. Verifica-se, com isso, a grande preocupação da ECT em 
manter as regras inicialmente contratadas com as Franqueadas, o ançlo-·~-

• A • d . / . . lt - ROS N 9~~2005 - CN c1enoa os nscos a que esta SUJeita caso ocorram a eraçoes na r a~p.!~'ifR EIOS 
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44. Entendemos, com isso, que se trata de uma situação já 
consolidada, para a qual tem ciência o Poder Público, através de seu órgão de 
controle (TCU), dos riscos decorrentes de uma alteração unilateral. 

45. Frise-se que as decisões acima mencionadas, tiveram por 
objetivo analisar os motivos que levaram a ECT a optar pela criação de uma 
rede franqueada, bem como averiguar se os objetivos (interesse público) foram 
atingidos. 

46. Entretanto, após a análise dos contratos de franquia e sua 
conseqüente convalidação, o próprio TCU acabou por analisar outras questões a 
ele levadas por iniciativa da ECT, que são importantíssimas para a definição 
não só da natureza jurídica da ECT, a qual já foi acima apontada, como também 
e principalmente, da natureza da relação firmada entre essa empresa e as 
agências franqueadas. 

47. Assim, tomaremos a liberdade de citar, no prox1mo 
tópico, trechos do Acórdão n° 59/98, proferido pelo Plenário do TCU, tendo por 
Relator o Min. Adhemar Paladini Ghisi. 

III - DECISÃO DO TCU QUE ANALISOU A NATUREZA JURÍDICA DA 
RELAÇÃO FIRMADA ENTRE ECT E AGÊNCIA FRANQUEADA 

48. É bom que se esclareça novamente, que o processo que 
deu ensejo ao Acórdão supra, foi de iniciativa da ECT que solicitou ao TCU 
aplicação de multa à uma agência franqueada em decorrência de atraso no 
acerto de contas. 

49. Tal decisão foi assim ementada; 

"Recurso de Reconsideração interposto em processo de Tomada de 
Contas Especial instaurada pelo descumprimento de cláusula 
constante de contrato de franquia assinado com a Ernpresn Brasileira 
de Correios e Telégrafos. Considerações acerca da natureza jurídica 
da avença. Assunto não inserido na competência do Tribunal de 
Contas da União, uma vez que não cabe a esta Corte apreciar 
processos que tratem exclusivamente de devitos decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais acordadas sob o manto do 
direito privado, assim entendidas também aquelas inerentes aos 
contratos de franquias celebrados pela Empresa · · fl; - --de-.....__~_ 
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Correios e Telégrafos. Conhecimento do recurso, provimento e 
insubsistência da TCE". 

50. Do Relatório do Ministro Adhemar Guisi, muito embora 
extenso, merecem ser extraídas as seguintes passagens que elucidam de forma 
definitiva a relação jurídica existente entre a ECT e as franqueadas : 

"III.1- DA NATUREZA JURÍDICA DO CONTRATO CELEBRADO 

8. O único vínculo existente entre a empresa franqueada e o Poder 
Público, representado pela ECT, consiste no contrato de franquia 
celebrado.Assim, para que se verifique haver possibilidade de o TCU 
aplicar rnulta à franqueada, impende que se busque identificar a 
natureza jurídica da a·uençn celebrada entre as partes. 

9. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, embora por 
definição legal seja empresa pública, tem personalidade jurídica 
de direito privado. Hely Lopes Meirelles assim dispõe no estudar 
as empresas públicas, 11 in ver bis 11

: Vale-se tão-somente dos meios 
da iniciativa privada para atingir seu.s fins de interesse público; e 
quando explorar atividade econômica, deverá operar sob as normas 
aplicáveis às empresas privadas, sem privilégios estatais.. . (C f Hely 
Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 18a Ed., 
Malheiros- 1993, p.326/328) 

10. Dos textos acima transcritos, constata-se que a empresa pública 
deve, em regra, utilizar na consecução do interesse público específico 
para o qual foi criada os instrumentos de direito privado. 

11. O ordenamento positi'uo não assegura vantagens r?s empresas 
públicas em detrimento das privadas. Se assim niío fosse, não 
haveria rnzão nen1 justiça em atribuir-lhes personalidnrie de direito 
privado. 

12. A dúvida que fica nos autos refere-se a ser o 
concessão, ou se esse reveste-se de características 
natureza mais próxinw da esfera do direito privado. 

contrato típico de 
que lhe confiram 

--·o:._._._,_..,.-..,. 
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013.889/94-0 - Relatório de Auditoria Operacional realizada na ECT 
com o objetivo de avaliar seu sistema de franquias -, que a seguir 
transcrevemos, 11 in ver bis 11

: 

"... contrato de fmnquia celebrado entre a ECT e terceiros 
representa verdadeiro ato administrativo que aqueln Empresa 
Pública firma na condição de outorgada de serviço público. 
Situação esta que sob a ótica do disposto no art. 175 da 
Carta Magna deve efetivar-se por meio de concessão ou 
permissão ... 

20. Nesse sentir, o que se verifica é que a franqueada entendia estar 
diante de um contrato regido pelas normas de direito privado, haja vista 
que, da interpretação do contrato, o que exsurge é que não há como 
enquadrar o ajuste finn ado como concessão de serviço público. 

23. Da análise do contrato celebrado, verifica-se que foi cobrada taxa 
de franquia e taxa de publicidade. Isso descaracteriza a concessão e 
aproxima o pacto do direito privado. Nos contratos de concessão 
niio há possibilidade de o Poder Público instituir taxa, a ser paga pelo 
concessionário, pelo simples uso do nome. A taxa de franquia nada 
mais é do que um pagamento a ser feito para que se possa utilizar um 
nome comercial ou uma marca. No caso concreto o nome comercial e a 
marca CORREIOS. 

24. Outro relevante aspecto se funda no Jato de que foi exigida uma 
caução do franqueado . Tal exigência revela a essência puramente 
mercantil da avença. Se o contrato fosse de concessão rie sen1iço 
público, talvez niio houvesse necessidade de caução, pois ns relações 
comerciais se estabeleceriam apenas entre a franqueada e os usuários 
do serviço público, o que afastaria, de forma geral, a possibilidade de 
prejuízo ao Erário e, por via de conseqüência, a necessidnrie inafastável 
de caução. 

25. Nas concessões de serviço público, não há vínculo comercial 
entre o poder concedente e o concessionário. No caso do contrato 
de franquia celebrado, o vínculo, ao reverso, é estritamente 
comercial. Tanto é assim que havia pagamentos efetuados pela 
franqueada à ECT em decorrência dos serviços prestados aos 
usuarzos. R Os N-~-o3~2ÕÕ5~ CN 
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26. A previsão contratual de multa, no valor de 10%, em caso de 
atraso no repasse das verbas devidas é outro ponto que demonstra a 
natureza comercial do pacto. Em contratos de concessão não há 
previsão de multa por atraso no repasse de verbas, porque, 
simplesmente, não há verbas a serem repassadas. 

28. Não podemos esquecer que o contrato celebrado é um 
contrato de franquia empresarial, cujo objeto precípuo se constitui na 
cessão do direito de uso da marca CORREIOS. 

30. Outro ponto que corrobora o entendimento de que se deve 
analisar o ajuste por um ângulo bem próximo das norm.ns de direito 
privado é a publicação da Lei n° 8.987/95, ocorrida logo após a 
celebração do contrato . 

32. Sem embargo de reconhecer que essa Lei também não 
integrava o ordenamento positivo à época da celebração do 
contrato, é de cristalino entendimento que houv e esforço 
legislativo no sentido de reconhecer que relações jurídicas 
como a que ora se analisa devem ser interpretadas com base 
no direito privado. 

33. A ECT é, em última análise, concessionarza de serviço 
público. O contrato foi, indubitavelmente, firmado para o 
desenvolvimento de atividades inerentes ao sen1iço concedido. Nesse 
caso, como bem afirma o § 2° acima transcrito, os contratos 
celebrados entre a concessionária e terceiros - entre n ECT e a 
empresa franqueada -, devem reger-se pelas normas de direito 
privado, não se estabelecendo nenhuma relação jurídica entre os 
terceiros e o poder concedente - entre a empresa franq ueada e a 
União. 

r-- - ·-- ··- · ·.~--~~~. · ... 
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concessionária opera por conta própria. No contrato de 
franquia, como se sabe, a operação do negócio por parte do 
franqueado é totalmente vinculada ao franqueador. 

42. Não há como negar que a lei admitiu o desenvolvimento de 
atividades inerentes no próprio serviço concedido por meio de 
contratos com terceiros. O caso sob exame encaixa-se perfeitamente 
nessa hipótese. 

43. Não se pode afastar a interpretação literal da palavra inerente. 
Segundo o famoso dicionário de Aurélio Buarque de Holanda, 
inerente é o que está por natureza inseparavelmente ligado a alguma 
coisa. Assim, quando a lei valeu-se daquela palavra, qu~na mesmo 
admitir n prestação de parcela do sen1iço concedido por terceiros, 
sem que, com isso, ficasse caracterizada a subconcessão. 

44. O recebimento da correspondência e o desenvolvimento das 
outras atividades acometidas à franqueada não caracterizam 
subconcessão, eis que são apenas parcelas de um todo, que 
corresponde à totalidade do serviço público concedido à ECT. 

45. A contratação para o desenvolvimento de atividades inerentes 
ao seruiço público concedido caracteriza-se pelo fato de que a 
contratada permanece vinculada à contratante durante n execuçao 
do contrato . Esse vínculo não é apenas jurídico, mas contempla o 
aspecto fático dn execução dos sen1iços. As duas empresas 
realizam os serviços lado a lado, como, aliás, é típico dos 
contratos de franquia. 

46. Dessa análise, resulta a conclusão de que uma das 
diferenças marcantes entre a subconcessão e o contrato com 
terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes no próprio 
serviço concedido se verifica na execução dos seruiços. Na 
primeira, a subconcessionária presta os serviços de forma 
autônoma, monta a sua estrutura da forma que melhor lhe 
aprouver, obviam.ente, desde que garanta a qualidade dos 
serviços, e executa os serviços de forma independente. Na 
segunda, os serviços são prestados de forma totalmente 
vinculada ao que estabelece a empresa contratante, que tem 
ingerência direta sobre a forma pela qual a contratada irá 

operacionalizar as suas atividades. RQS No 03;·2Õ'Us ~ C i\ 
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mencione-se o tratamento que se de·ve dar às tarifas nesses tipos de 
contrato e o que ocorreu no caso sob exame. 

49. Nas concessões, a tarifa é fixada com base nos custos em. que 
incorre o concessionário, de forma a assegurar-lhe pequeno margem 
de lucro, obsen1ada a modicidade dos preços a serem pagos pelos 
usuarzos. Se o contrato sob exame fosse de concessão ou 
subconcessão, as tarifas deveriam ter sido fixadas com base 
nos custos em que incorria a franqueada. Todavia, isso não 
ocorreu. A franqueada cobrava dos usuários o preço estabelecido 
pela ECT. Note-se que esse preço nada mais era do que a 
própria tarifa fixada para a ECT, ou seja, era calculado com base 
nos custos da ECT e não da franqueada. Assim, o que havia, 
como forma de remunerar a franqueada, nada mais era do que um 
percentual da tarifa da ECT, que não guardava nenhuma 
correlnção com os custos daquela. Reforça-se, pois, a tese de que o 
contrato era mesmo comercial, não se caracterizando concessão ou 
subconcessão, haja vista que não houve fixação de tarifas com base nos 
custos da empresa franqueada. 

50. Por todo o exposto, parece-nos que o contrato celebrado nao e, 
de fato, concessão ou subconcessão de sen1iço público, sendo que sua 
natureza jurídica aproxima-se daquela típica dos acordos comerczazs 
regidos pelas normas de direito privado." 

51. Diante dessas diferenças traçadas pelo E TCU entre 
concessão, subconcessão e subcontratação, reproduzimos abaixo quadro3 de 
autoria de Antonio Carlos Cintra do Amaral, que bem elucida esses três 
institutos: 

PODER 
CONCEDENTE 

3 ob.citada, pag. 23 

CONCESSÃO 

CONCESS IONÁRJA <==> USUÁRIO 

RQS N" lJJiLvvS- c., 1 , 

CPMI -CORREIOS 

1 

.. 
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PODER 
CONCEDENTE 

PODER 
CONCEDENTE 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

SUB CONCESSÃO 

r? 
CONCESSIONÁRIA 

D ~ ~ r? 
USUÁRIO 

SUBCONCESSIONÁRIA 

SUBCONTRATAÇÃO 

CONCESSIONÁRIA ~ USUÁRIO 

SUBCONTRATADA 

52., Da forma como elucidado acima, resta bastante clara a 
relação existente enh·e a ECT e as franquias como sendo de uma efetiva 
subcontratação, já que entre estas e o Poder Concedente (União Federal) não há 
qualquer relação, conforme afirmado inclusive pelo TCU, sendo que todas as 
regras de prestação de serviço são impostas pela concessionária (ECT), não 
havendo qualquer margem de liberdade para a subcontratada. 

53. Cremos que não há qualquer dúvida em relação à 
natureza jurídica das franquias, não havendo qualquer possibilidade de serem 
consideradas, nem como concessionárias de serviço público e nem tampouco 
como subconcessionárias, já que não houve transferência da concessão da ECT à 

rede franqueada. 

54. Diante desse quadro, portanto, entendemos que os 
contratos de franquia firmados pela ECT, podem ser analisados diante de dois 
cenários distintos: antes da edição da Lei 8.987/95 e posterio ·-gr

0
-·e,·crrção c . 

J/ LUUtl - 1-.. 
CPMI -CORREIOS 

Fls 26 41 
-----( 
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ADV O G A DOS E CONSULTORES 

sua extensa rede franqueada, condições de dar continuidade à p restação do 
serviço sem a colaboração de suas franquias, que já incorporaram o cenário 
nacional. 

60. A manutenção . de serviço adequado, portanto, seria o 
motivo suficiente para justificar a edição de uma lei que mantivesse a atual rede 
franqueada na sua real condição de subcontratada de serviço público, para a 
qual não há necessidade de licitação, conforme previsto de forma expressa no 
artigo 25 da Lei 8.987/95. 

61. Apesar de serem várias as questões que envolvem essa 
matéria, esperamos ter podido esclarecer os principais pontos de interesse dessa 
Associação, colocando-nos à inteira disposição de V.Sas. para os 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 

Atenciosamente 

Maria Rita G. Sampaio Lunardelli 

Parecer .si tu ação .a tu ais . franquias 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI -CORREIOS 

Fls: 265 i 
' 
~J 



LUNARDELLI, FLEURY, FAVERO E PANEBIANCO 17 

ADVOGADOS E CONSULTORES 

desse diploma normativo, sendo que em ambos, a conclusão é no sentido de sua 
integral validade jurídica. 

55. Na primeira hipótese, ou seja, antes da edição da Lei 
8.987/95, foi o próprio TCU quem os convalidou por intermédio da Decisão 
601/94. 

56. Já no segundo cenano, ou seja, após a edição da Lei 
8.987/95, entendemos que essa lei colheu a situação existente naquele momento 
como válida, como uma espécie de "recepção" da relação jurídica ECT x 
franquias, e passou a regê-la, sobre ela incidindo os dispositivos pertinentes, 
mormente o artigo 25 e parágrafos que admitem a subcontratação, regida pelo 
direito privado, não necessitando, portanto de prévia licitação. 

57. Isso significa dizer que muito embora os atuais contratos 
de franquia estejam, nos termos da Lei 9.074/95, e alterações da Lei 9.648/98, 
com seu prazo de validade fixado até 31/12/02, período máximo para que 
sejam realizadas as licitações para concessões ou permissões que segundo essa 
lei os substituirão, é de se ressaltar que apesar da duvidosa legalidade que o 
permeia, é importante que esse dispositivo não seja afastado através de medida 
judicial, já que é ele quem mantém, de forma expressa, a vigência dos atuais 
contratos. 

58. Não obstante, nada impede que o legislador venha a 
editar novo diploma legal dispondo sobre a manutenção das subcontratações 
levadas a efeito pela ECT, esta na condição de concessionária de serviço 
público, no período em que as mesmas ocorreram com a anuência do TCU, lei 
essa que poderia ser editada com fundamento no artigo 175, parágrafo único, 
inciso IV da Constituição Federal: 

""Art. 175 -Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 
a prestaçiio de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

IV - a obrigação de manter serviço adequado ." 

59. Evidentemente que no cenário atual, se as franquias que 
respondem por boa parte do faturamento da ECT e que primam pela qualidade 
da prestação de serviço, fossem simplesmente extintas de um dia 12ara o outro, 
certamente que estaria absolutamente comprometida a manutençã R:tà:S~'t"O itf2005- CN . 
postal, já que atualmente não tem a ECT, justamente em razão da xi~~tiftf~REIOS 

266 Fls: _____ _ 

3 6 2 5 
Doe: 



Autorizado o processo de alteração societária de ACF's 

A Diretoria da ECT aprovou, em 23 
de julho, a liberação dos processos de 
alteração de titularidade e de 

composição societária das firmas 
operadoras de ACF. Essa decisão foi 
fruto do trabalho desenvolvido 
conjuntamente pela Diretoria Comercial, 
CONAF e Departamento Jurídico da 
ECT. 

A CONAF está distribuindo às 
Diretorias Regionais de todo o país, um 
conjunto de orientações detalhadas, 
instruindo a formação e condução dos 
processos de alteração de titularidade/ 

composição societária . 

Esses processos obedecerão 
diretrizes específicas, objetivando o 
cumprimento da cláusula contratual, que 
condiciona a aprovação da transferência 
de cotas-societárias à prévia aprovação, 
pela ECT, do candidato interessado em 
adquirí-las. 

Em resumo, os critérios de seleção 
do interessado na participação 
societária de uma ACF abrangerão os 
seguintes tópicos: 

,. • Experiência profissional/ 
j!·· 
· empresarial; 

• E.scolaridade ; 
• Condições Econômicas passadas 

e atual; 

·SE RASA ·situação cadastral; 
·Serviço de Proteção ao Crédito; 

- Entrevista • características 
pessoais do novo sócio: 

. interessado pelo produto e ramo 
de atividade; 

. comunicativo; 

. boa reputaçrw; 

. dedicaçtJo; 

. capacidade de assumir 
responsabilidades; 

. lealdade; 

. equil!brio emocional; 

. conhecimento da região; 

. liderança; 

. habilidade para treinar; 
. auto-motivado. 

- Entrevista - Características 
profissionais: 

. aptidtJo, desenvoltura e 
bom relacionamento 

. capacidade de lidar com pessoas 
. iniciativa 
. adaptabilidade 
. habilidade na administraçt!Jo do 

negócio 
. valorizaçfJo do mercado e 
dos clientes com pró-atividades 

Além da qualificação pessoal/ 
profissional do candidato, também , a 

Encarte 

ACF envolvida no· processo deverá 
atender os seguintes requisitos: 

- Quitaç{Jo integral dos débitos, se 
houverdfvidas pendentes com a ECT; 

-Assinatura do 5° Termo Aditivo ao 
Contrato de Franquia Empresarial; 

- Nt!Jo poderá ter pendências judiciais 
com a ECT; 

- Viabilidade econ6mico-financeira . 

Finalmente, não será permitido 
a nenhum Franqueado a 
participação societãria, mesmo que 
minoritária, em mais de duas ACFs . 

Todos os interessados na obtenção 
de maiores detalhes, deverão procurar 
as Gerência de Atendimento de sua 
Diretoria Regional. 

Os Franqueados que anteriormente 
encaminharam pedidos de alteração da 
participação societária deverão procurar 
novamente a GERAT de suajurisidição, 
para revalidação/complementação dos 
respectivos processos. 

A ECT salienta, inclusive, que os 
processos pendentes na CONAF estão 
sendo devolvidos às Regionais de 
origem, uma vez que deverão ser 
enquadrados nas normas ora 
estabelecidas pela Diretoria da ECT. 
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MÓDULO 4: ADMINISTRAÇÃO DA REDE FRANQUEADA 

CAPiTULO 1: APRESENTAÇÀO 

1. FINALIDADE 

Discipluwr os procedirnent()s das reioções entre fn:mqueada e franqueadora. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPfTULOS 

Os órgêos responsáveis pela elaboraçêo e atualiz:açáo dos capftulos deste módulo 
sao o OERE:V, GFRAN e DEJUR. 

3. CONCEITOS 

3,1, Titularidade 

Licençél para Lrso exclusivo da marca "C.ORREIOS" e dos damals elementos 
carac1erizadores do aerviço postal e telemático exec~rtadc pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT. 

3.2. Transf~rêncla. de Titularid~do 

Transferência do direito concedido pela ECT, com exclusividade, à empresa titular da 
ACF, caracterizada pela mudança da rezêo soc!al/denominaçêo comercial desta. 

3,3. Do legação de titularidade 

Delegaç~o do direito concedido pela ECT, com exclusividade, ê empresa titular ds 
ACF, carac1erizsda pela emlssêo de procuraçêo com esta ou com finalidade semelhanta. 

3.4. Arts ração da participação societária 

Processo pelo qual ocorre a substi!wção. total OLl parcial, dos r.ócios da ernpresa 
titula1· dcJ ACF sem alteraçãà da sua razão socia!ldenomlnaçào comf7rc:iel. 

/f I/ 
[;i 

'---·---~·--" "' .. ___________ ,. __ ·---
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MÓDULO 4 : ADMINISTRAÇÃO DA REDE FRANQUEADA 

CAPÍTULO 2: DA TITULARIDADE DE ACF 

1. FII..JALIDADE 

Esta!)elece; os procedimentos para a alteraç5o d8 composr çao societ<3ria das 
unidBdes de atendimento terceirizadas denominadas Agências de Correios Frnnqueadas 
(1\CF ) 

2. OA TITULARIDADE 

2.1. Considera-se titu!ar de uma Ag~ncia de Correios Franqueada - ACF a pessoa jurfdica 
a quem tenl1a sido licenciado pela ECT o direito exclusivo dÇ1 utilização da marca 
"CORREIOS", bem como o uso dos elementos caracterizadores do serviço postal e 
telemático decorrentes da marca e como tal identificados . 

. 2.2. É ved~d8 8 tr~-1nsferêncía ou delegaçêo da titularidade. 

3. DA 1\t-TERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA 

3.1. No Cé.'l~; o de S\l!icítação para alteração d8 compos1ção societária da empresa titular da 
Af:iF. oc; novos SÓCIOS deverão apresentar a ECT, para análise e aprovaçao, a seguinte 
documentação : 

a) Cnmprov:=tç.~o de experiência profissional ; 

b) Cuniculum Vitae: 

c) Ceri ificndo de escolaridade rnín1ma do 2° grau completo ; 

d) c::ópi0 d ~.l Cl! tima Declaração de Imposto de Renda, 1:;om comprovante c~e entrega; 

e) Cctiki~o nP.gativa obtida junto a órgãos públicos e priv8dos a exemplo do Serv!Ço 
dlr IProteç~l() ;1 0 Crédito, Receita Federal, Certidão Negativa de Protesto de Pessoc'3 Flsica 
ef!c,, comprovando sua idoneidade; 

f) C:1 rta Gpresentando as razões da alteração pretendidD; 

g) Certidão Negativa de Débitos da ACF fornecída pela Gerência Financeira da 
~íonal cc rrc:lrtta ; 

32.. A llnuénc.i~ e10 processo de 81teração da participação socie oosJítui ato 
~icionório d.J ECT, que pode motivadamente indeferir o pi ÍRQS0'$0 cilr3te00§s-áõie1s, 
mtfJ1li:mte ciP.cist"l c expressa a ser comunicada ao interessAdo CPMI- CORRE.IOS · 

1 

U. A cornpP-lência para a condução de todo o processo, obse1-v.1 as as diretríz·es dest j 1/ 

Ó111l:lJmento. é cb Diretoria Regional da ECT. Fls: 2 6 9 1 
JJl Em hipótese alguma haveré celebração de r.ovo Contrato de r::JafE~p'á,sarial. ! Jl 

. ·-'r · /. - - -~ I _.. / I 
.. __ ___ ---~---------- .. --------- --------- -- ------ ·- ··-- ----·-· .. : ______________ J 

I 
I 
I 
I 
i 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
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3.5 . N{.:í o podorao pJrticipm dc:t composição sociotár1a de unia ACF as seg uintes pessoas : 

a) empreqados 01.1 cJ1rigEm tes da ECT e respectivo::; cônjuges ou ço mpanheiro (8); 

b) parentes , en1 linha direta , de empregados da ECT; 

c) pa w ntos , em linlln colateral oté o 2a grau, de er.1pregados da ECT, 

d) sócios em mnis de rllJac. ACr no territ6rio n:1ciana1: 

e) sócios de ACF qu!?. possua pendêr~cías jucJ icial com a ECT; 

f) sócio de pessoa juríd ica que estejà com c seu cadastro suspenso ou cancel2do 
e/ou tenha sido declarada impedida de licitar ou contrata r corn a ECT, enquanto perdurar 
o impedimento; 

g) sócio do pessoa juridica di'Ciarada inidónea para licitar ou contrata r com a 
administração p(Jblica enquantc perdurar o m,Jtivo determlnar1te da pun içáo ou at~.: que 
seja prollloviclJ 8 reabil itação; 

h) sócio, e respectivo cõnjuge ou companheiro, que exerça atividade concorrente à 
ECT ou seja c•per8dora de outro tipo dP. unidade de atendimento terceirizada da EC1 

3.6. No caso de haver inadimplência da ACF, a alteração societária será condicionada à 
quitaç~o das obrig<1ç.ões, ou à provia negociação, nos termos do capftulo 4 deste Módulo . 

3.6 . 1. Será admitida a alteração da part icipação societária, visando a qu itaçao integral ou 
o negoci;:~çá o dos débitos . 

3.6.1 .1. O ingresso formal de candid3fos cem a documentação necess~ria à anali se da 
ECT deverá ser feito antos da decisão de sup ress~o ser t"1omolog ada pelo Di retor 
Regional. 

3.G.2. Havendo proCC$SO de descredenciamento da ACF, funôado em inadimplência cu 
cometimento de irregularidade não-finí:lnceira, em nrnbos os casos sem comprovaç.!)o de 
dolo, o proeesso poderá ser suspenso, sendo imediatamente retomado, caso a alteraçêo 
não se concretize ou n5o ocorra a prévia quitação integral do débito. 

3.7. O interess(ldo deverá declarar illtegral aceitaç~o de ~odas as condiç6es e normas 
intcrncts do ECT per1inentes 8 transfe1·éncia dos direitos de operação, da comercialização 
de produtos e serviços , e da gestão cb ACF, incluindo os encargos e despesas oriundos 
da legislação fisca l, trabalhist6 e tributá ri a. 

3.8. Não seré íildmilída qualquer aiteração societária a ACF que possuir pendência ./ udicial 
com~ ECT. 

I 
I 
I 

I 
I 

3.8.1. A a!temç5o será admit ida na hipótese de a ACF renunciar~ açao juc! i · · \.Lac_ejí.a.L.. 
acordo proposto pels ECT. A mera dosístênela da ação r:êo possibilii ~~I!Q<iruood~ - qf\ 
processo do élllemç:5o . CPMI - CORREIO$ 

I 

3.9. A ~CT neo pode e não faz intermediação ou m~goci3ção de qua1sq er valores entre I 
ns partes envolvid::Js n8 compra e vencJJ de cotas societtwas . 0 7 0 i 

Fls: L 1 

3.10. t\ GECOF emitirá Certid~o Negativa de Débito da ACF , assina as'lS' 'OJ. s erente JJ'l ' 
Financeiro e Diretor Regional 

1 
~ Doe: ~ 

' r ·- . 
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4. PROCEDIMENTOS PARA ALTERAÇÃO DE PARTICIPAÇAO SOCtETÁRIA / 

4.1 . A <:dtemçfw dA p.1r11cipaçao sociot~~r:a r.e r.:1 process8d8 integrd imente no &rnblto de 
Diretorir.! Re(!ion;:=tl cl;:i r·cr. obsf=!rvados os prncecJímr:mtos contidos nesw manual. 

I 
I 

4.2. F:n1 cada. Dirotori8 Region81. ser8 ck,,:;igtr8da uma comiss~o específica p:1ra B 
conduç<"\o dop. proc::c~ssns, a qual será constituída por represRntantes d<ls are8s Comercial, 
Fir,:=w~ r..:ci r'a c cie ln-::;peç·'\o . 

4.2.1 . A con1iss~o receberá o pleito rnediante Proposta de Alteraç<'4o de Paliicipaçáo 
f;oCiot~~r'i8 previamentf preenchida pelos intcrf~ssados. 

I 
e:1 ) o correto pr·eenchimonto da proposta e a JUntada da cJocument;·,ção 

comprot)atóri8 cl<1:> inf (! ~maçJies nela cont1da::;; 

b) auséncí8 dG féltos in1peditivos para ~Rnuirnento do processo; 

c) necessidade de informações e docurnonto~ adicionais; 

d) necess1d3de de: escl8rncirncmtos referentes a fntos omissos ou contraditórios : 

P.) t~ece~sidado de· apreciJção jurídica; 

1) outr8s prov;dRi'H-:iR5 que julgar necc~s ·:;, ;~f!8S 

4.2.3. SP- <'i propost<1 for <lprovJdn, nos termos do subitem vntet·íor, a con1issao convidnrét os 
int.::1!!!!SS<rdos p~ra J re3l i:zaçáo do ontr·ovista r.··c sso81 o anc:tliso curTiculí~r 

4.2,4. se os interessados forem aprovêidos pela comiss~o , esta encsm1nhará rel8!ório 
cOt;;id!usivo para hornolo'.)<Jção elo Diretor R.eg11J!1aL 

4.2...5.. Havendo indeferimento cjo pleito 1 a comissão comunic8rá o fÇjtO aos interessados 
mooirmte ct~rta re9islrad ;1 com Aviso de Recebimento . 

4.21b .. No caso de indclurimento , se n5o for o caso de descredenciamentc , poderá ~l ACF 
8 :;Jtr~·!ii;;:ntar novos intt~r'C .. s<:~dos. 

4.2Jt A co1nlss~o dE::vcrá padronizar a formação do processo, c.on1 as seguintes 
ca/lalctelisiícas : 

~) docL!montaç5o juntGda em ordem cronológica, poder~do, eventualmente, serem 
a~XJdcn; Jlguns docurnontos a outros , quando tal providência f8.cíiitar a compreensão da 
le~m~ do processn : I 

RQS N° 03/2005 - CN i 
h) pagin8ç~ fH) numer<'!dí'~ seqüencialmcmte em ordem cresct?.nt ~FfMPCI~@~ ;/1 

Pr'f..qj~ nte da comissóc·, 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
i 
I 

I 

) . . j ' I p . R . I j d . .. d 2 7 1 . 11 C docunlcntaÇ[W lmpreSCIIlC 1\18,: Oi\3rla eg1ona r 8 es1gr1 çao a con1:ssao. 
CO\tlllto de FranqLtia Erwxes01rial e respectivos anexos e termos a itKI~s. Proposta de ·J 

AlkAçao e respectiva docurnentação comprobatória, parecer da Área c urfdi~ ~s~ r:vuver) , I) 
Rehft6rio Conc\Ltsivo cil'l Comissiio f 11 

· r 1 Doe: 1 

I I 
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I I CAPITULO 2: OA TITULARIDADE DE ACF I 
j 1. FIN.L\UDADE I 
I 

Estabeiec;(~r os procedimentos para a transferência de tituiaridadEl e alteração da 
composição societária rJe empresa detentora de unidade de atendimento terceirizada 
denom1nada Agência de Correios Franqueada (ACF). 

2. DA TITULARIDADE 

2.1. Considera·se titu lar de uma Agência de Correios Franqueada w ACf; a pessoa juddica 
a quem tenha sido iicencíado pela ECT o direito exclusivo da uti lização da marca 
''CORREIOS" , bern corno o uso dos elementos carectsrizadores de serviço poeta! e 
telemático decorrentes da marca B como tal identificados. 

2.2. REVOGADO. 
! 

3. DA TRANS~E~êNCIA DE TITULARIDADE, DA ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL, 
DENOMINAÇÃO COMERCIAL E COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA I 

J:L A empresa licenciada deverá cumprir o prazo mínimo de 1 (iJm) ano na titularidade da 
ACF para poder pleitear, perante a ECT, a sua transferência para outra pessoa jurld ica . I 

I 
I 

3.2. Para a transferência da titularidade ou alteração da composição societária, a empresa j 

pretendente i:! titularidade da ACF ou os novos sócios, éonforme ú case, deverá( ão) ' 
apresentar é ECT, para análise e aprovação, através de propoeta conjui'ltarnente subscrita I 
pelo(s) representante(s) legal(ls) da atual titular da ACF , e seguinte docurnsntação: 

1

1 

a) Comprovação de experiência ern gestão empresarial par prazo não ínfeiior a 12 
(doze) meses; 

1 

c) Certificado de escolaridads mínima do ensmo médio ou equiva!Bnte; 

b) "Curricuium Vítae"; I 
I 
I 

d) Cópia da última Declaração de Imposto ds Renda, com comprov·ante de entrega; 

e) Certidões negativas de débito perante c INSS. FGTS, Receita FHderaí e dívida j 

ativa da União; 
f) Certldào negativa de protestos das pessoas ffaicas e jurídlca; l 
g) Carta apresentando as razôes da transferência ou d'-1 alteraçêo pretendida; j 

I 
. h) ?ertidão N~gativa de Débitos da empresa titula\ da ACF, fo . , a. IJ/G8rê1-lcie .

1
: 

F!nanceJra da Regional correlata, OlJ Termo de Reconnec1mento e · ~ ~ ~ ?%~~~~~ 
(TRCD) firmado com a ECT, caso exista acordo de parcelamento de étiifo , 

2 
? 

2 
[ / 

3.2.1. Se a ACF estiver em processo de descredenclmanento, a ar esentação formal de I 
1 1

1 candidates. com a documentação necessária para a análise da CFTs: deverá ser feita ~-
1 1 antes de a decls~o ser homologada pelo Diretor Regional . . 

l,'",."t- --- --- ---------- ----·----·--------·--- -- ------~ - -D?~Vf--;~J 
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i .. /- 3.2.2. J\ GECOf: emitirá CeJ1idào NeçJativa dü Déb1to da ACF. assinada pelo Gerente 
l Financeiro ern conjunto corn o Diretor Regional, quando a s ilut-J ç~o fi nanceira da ACF 
j pt;~rsnte a ECT assim o p8rrnitir. I I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

I 

I 
1 

3.3. Ocorrendo t~o somente a exclusão de sócio da empresa titLJlar da ACF, esta deverá 
obrigatoriamente cornunicar o fato a ECT, no prazo de 1 O (dez) dias consécutivos, através 
de carta acompanhada da cópia da ra:;pectlva alteraç~o do contrato ~melai arquivada na 
Junta Cornercia!. 

3.3.1. Idêntico procedimento sará observado quando a alteração estiver afeta apenas a 
alteração da razão social ou da denominação comercia! da empresa tltt!lar cia ACF. 

3.4. Não poderão participar da composlçao societária de empresa titular de ACF as 
seguintes pessoas: 

a) empregados ou dirigentes da ECT e respectivos cónjuges ou companheiio(a); 

b) parentes, ern linha direta, de empregados da t:CT; 

c) parentA~, ~Jm llr,ha colateral até o 2" grau, de empregados ds ECT.: 

d) sócios em mais de duas ACF no território nacional; 

e) sócios da ACF que possua pendência judicial com a ECT : 

f) sócio de pessoa jurldica que esteja com o seLl cadastro suspenso ou cancelado 
e/ou tenha sido declarada impedida de licitar ou contratar com a ECT, enquanto perdurar o 
impedimento; 

g) sócio de pessoa jurldica declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
administração pública enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou sté que 
Beja promovida a reabilitação ; · 

h) sócio, e respectivo cónjuge ou companheiro, que exerça atlvrdede concorrente ã 
ECT ou seja operador d~!õ outro tipo de unidade de atendimento terceirizada da ECT. 

r 

3.5. Não será admitida a trenaferênole de titularidade ou alteração societária na empreoo I 
titular da ACF , quando existir ou sobrevier procedimento administrativo tendente e apllrar i' 

irregularidade na execução do Contrato de Franquia Empresarial ou, ainda, na existência 
ou superveniência de pendência judicial envolvendo a atual titular e a ECT. I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

1

1 

3.5.1, Em caso de pendência judicial, a transferência de titularidade ou alteração soc!etárla 
1

. 

sara admitida, se a empresa titular renunciar à ação judicial ou aceitar acordo proposto , 
pela ECT. A mera desistência da ação não possibilita a admlsdo do processo de I 
tfansferência ou de alteração sociatar!a . . _ ~- _ I 
3.5.2. Será adrnitida a transferência de titularidade de ACF ou a after~ç oR06qQl'l1(!)g~~êQ c~­
societária da empresa titular vísando à quitação integral ou, nos termos d) ~Millkc~R~~s · 
Modulo, ~ negociação dos débitos. · 

2 7 3 I 
3.6. Não será, também, admitida a transferência da titularidade o Pfs: altaraç'lc de 1 

j composição societária da ACF, quando houver processa de descra enc!IJII 1emto ef.lffl-) 
1 origem em irregularidade pela prática de ato doloso que poderá gerar rejufzop ft]l j1lnceiro ' 

L para a ECT, ou de concorrência desleal, cornetldo na execução do Co t~: ee.&:fltnsula 
, Empresanal. 

! ,, L,.. ... -----· 
.... )._.. ...... J~· 



108 mil 
Trabalhadores 
têm a Empresa 

Brasileira de 
Correios e 
Telégrafos 

5560 
Municípios 

brasileiros são 
atendidos 

pelos Correios 

5622 
agências 

próprias dos 
Correios 

100°/o 
presente nos 

municípios 
brasileiros 

MAIOR 
confiabilidade 

do povo 
brasileiro em 

empresas 
públicas 

AFAV RDO 
• 

MONOPOLIO POS 
Você sabe o que é Monopólio ou Reserva de Mer­

cado? Pois bem, trata-se de um mecanismo usado nos 
Correios do mundo para subsidiar as correspondências 
das cidades mais distantes . Cento e quarenta países, en­
tre eles EU A, França, Canadá, Inglaterra, Itália. Holanda, 
usam o monopólio para subsidiar suas correspondências 
do interior. Esta reserva corresponde a mais de 63% da 
receita. 

No Brasil, o monopólio da ECT (Empresa Brasi­
leira de Correios e Telágrafos), corresponde às cartas, 
telegramas e correspondências urgentes agrupadas que 
garantem à ECT apenas 52% da receita. As encomendas, 
o SEDEX, o impresso e demais produtos são de livre 
concorrência. Nos demais países a reserva ou monopó­
lio chega a ser sobre 100% das correspondências e enco­
mendas com o peso de 350 gramas e servem para subsi­
diar os gastos no interior desses países. No Brasil, devi­
do ao seu imenso território, é necessária a manutenção 
do monopólio. 

A entrega das correspondências é uma obrigação 
constitucional, e a ECT, com seus 108 mil trabalhado­
res , garante esses serviços com sigilo e qualidade inter­
nacional para os brasileiros das capitais e do interior. São 
mais de 5560 municípios cobertos por 5622 agências 

próprias, sendo 80o/c dessas agências não dão lucro e são 
mantidas com o monopólio postal. Somente uma empre­
sa nacional e pública é capaz de tirar de onde tem lucro 
para manter o seu papel constitucional e sociaL benefi­
ciando a população das regiões mais distantes e carentes 
do nosso País com entrega de correspondências e paga­
mentos de benefícios. 

Assim, os trabalhadores da ECT cumprem com 
honestidade , qualidade e dedicação um dever constitu­
cional de Estado levando dignidade e cidadania para 
todos os brasileiros . Lembre-se: para cada carta ou en­
comenda postada na ECT, você contribui para que os 
brasileiros recebam suas correspondências no interior 
dos estados , faça chuva ou faça sol. Daí porque a Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafos é classificada 
como uma das cinco 1 elhores do mundo. 

Os mais de 1 
contam com o seu 
para garantir uma e 
prestação de serviços pa 
lembrar que a reserva de me 
tal, é o que garante que as corre 
tregues em todo o interior do país f.j 

toda a segurança. 

Não a quebra do monopólio postal 
Por um Correio público e de qualidade 

~ ..... ~ [i.'.í.J União Estadual Ecetista 
Sindicato dos Trab. nos Correios 

FENTECT 
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ANEXO NOTA/ APECE -· 023 I 
CONTI~AlO SOfiAL 

'--'....-.. - , ... · : ... · 

í 

Entre os ab~ixo ~~slnados ...... (nom~!do sócio> .. .. . , . . , . . 'nacio-
~ii.l~d~di'>.~ ..... :·:· · <esta1o tiviU; .. . . , .. .. . (profissão> , 
1 ~~ld~nte E ~om1c111ado ~ .... . <enderrço co~P1€to- bairro- ciaa­
de/~lg~a da Unid~de d~ Federac~o> . .. . ,, CartEi~~ de ld€ntidade nQ . 
. ~. : <numero) . .. . . ..,€' ÇF-·F n2 . .. .. (nÚmeJQ) . ... . ígu.aJ..il.J.car todos _....Qii 

.\l.Q~~U.~ 'QmJ?_a,r ao I. soc.i~~ . . . . . . , t ~m justo e c on t ;· ~- t:;. ,j o, 
por €~te ~nst~~mento ~articular, uma ociEdadE por ~otas de r~spon­
SO\bllld~d~ llmlt<~da, 1 eg1da PEla Lei g 3.708, de 10 de: jõ>.nE"iro de 

-~· - ·_lii'.. 1 m~di<lntE: as seguinte-s c 'láusulaf o:z c:ondiçoes : 

~L .. ÁUSULA PRltí..f.l.E.e I 
I 

A ~ocie-di<de 9l\"<!\l-~ o;~ob ãl. de-nominac::ao bE' ··· . <noml{) _. .. , d:;~ oual 
f;;..n:\ o(s) sót:ioC;) .... (nome(s)) . . .. !, como gE·,·e:nt\'!."l$), co111 r-od~ ·­
l"e''it P?. t~ g.;:n:-la. e:- t!ldmini':>tl·i- '!ct, ~ti&;. e passiv;;m~nt€, ~m JUlZu ou 
f , I' "' " ~ '1 e . ~- ~ 1"1 d o- I h e: v E' d .,_ d o ~ s 5 i l"l <I \' f i ?. li I; ... s I ;!\ v ~ i s I ~r· d r:-; s ·:;c s c ll 
QU~!q~lt:· ,- OLtt1·o ·:rbJ;;;to Erst!·~r1ho ~ So·:i d;:o..de-. 

CL4USULA SEGUNDA . 
I 

O c~Plt~l 5otl~l ~!~~ d~ CRI . .. . . (va~or num~rico) . , . , . C . . , <v~-
·' ·1 o r Por e>< t ~ n ~S o ) .. .. ) , 'in t ~ 9 1· .;:\ 1 1 z :,~.do no ..._ t o da <o. s 50 1 n <• t u r ;1, d.;; ·; t e 

in s t l" '.<mE' n t o , d 'i'- s -s;· g ui n t .e- f o·,· m?. : . _ {e s ~e c i f i c; a r 41 ! o r m 6 d fi in t €' g r a-
liza.dío d;ls cotas, o que Pod~~-~ se1· ffHo por meio · d~ d1nh~1ro, 
imóve:iw. insta.1a.,· õe~~ etc. Pod~. a.ind, ~er dada üma, p 'õ~~i"tt' . , fl'fD di­
n h e i 1· o ou i mó v e 1 e o r ~ ~ t a n t e 1t m p 1· e- s a ç õ E' • d €' t e r m in 01. das > . . . . . . . . . 

~LáUSU~e JERCEI8A i 

j . ; ; ~ ' i ;; 

A S€"d~ de\ .-;oci~d~de $~, .. ;\ nE.'st~ cldc-.d~ de- . , ... (nom~/~. i.g1i: ·: :d: :~ Uní .<f~...: , _ : : · .. : ··,. 
d~ da F€dera~5\o) . . . , i1l .•. . . <endeTefo completo- ba.' irrÔ) ... . · .. ·, 

l 

I 
A s o c i e- d a de é c o n s t :i t ll i d ? . , ê ><c 1 1.1 s i '"':;.. m ~ n t ~E , p ~ 1· ~ P 1· e s t ,;\ 1· o ;o $ e~- Y i r. os 
de atendimento de>. EmFJ\·~sa B1·asilell"(l. r.E' Con·~lDS EZ T121~g1·;:a.fos au.to-
ri!:i~-dos por CONTRATO L'IE F'RANOUIA Ehf'R 'SARIAL.., ~t.IC s<n\ fl!"rn<1.do En-

ti·~ ~; p~d€'s, c:onf'onne pn:visto no a·tigo 2Q dê>. L€i 6~/JS/?8 d<; 

22/06/?8. i 

I ·--... ·~-··-
A con5t1tuir;:~o d" Soc:i~dC\de,qL\it se d~;ne~t~dc:d:~. e R_2§ó"to P~~6)í31&-d ®i"' , 
d(t SL\a ~<:><:i~te;ncia, enccnh·am-se, nG:FEl'SS<:Hlamente, v1~1r fd).MEI®~ I 
C O N T R A r O rr E ~ R ANO UI A E H F· R E S A R ! A L q LI e ~i: r á f i 1· m ~do e- n n: € s t ;o, e , õl 

Em p l' e o; a !':!r as i 1 ~ i \" ~- de C o I' l' e i os e Te 1 t p I" a foz- . N i.!- s h i P t € s ~ s d ~ . n ~o 
~t'et i•Jac:ão, t'!f1·mino OL\ rF:sc::isão do ,COjHRATO DE t'RA .C;tij!A EMF'h'ESA -· 
R r A L , ~r s t a S o c i e d a d e d i $ s q 'I v e ,. - s e- a d f P 1 e n o d ü e 1t 0 -

3 6 
t f-§_ · 

cL &usuLA. sExrs I Doe~ j 
I ~---~=-----

0$ o;Óci.o~ d€c::l;u-arn 111.1€' n~o est~o inn,l·sos E"m netlhum d"$ ~7Tmê5 ~ 
vi~tos ~m lE!:l qt.t€ os iml=let;am d~ €Xerck~- atividàdv: m~tç:;o.:otil . 

I 
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U.;á u s LlJ é s ilil18 I 

O s Só c : o s . d t c 1 ~ 1· C\ m q LI E: n i:\ o [' ><e ,. c fi' ITI q u ~ l q u e r ~ t i v 1 .j 21 .j •:C p ,. o f i s s i o n "' 1 
OU SOCl~ttarj~ q~lE' $~j~m COI'lCO\'l·e:nte-~ om OS SE' !'VlCCS 2\•.Jt o r·i;: ."d •JS n o 

c ü N -r R A r o r' E F R A N ú u r M E H r· R E s A R r A L . / 

CL4USUL8 .. JU IA~!\ 

Arw"'lm€nt~r, em 31 de di:Z~r1íbi"O, ·a soei /d<~de- l(v"'ntç.l"á 
ral dE ~uas ~t1vid~d€i p~ra apuraçio los resultados, 
lPrEci~dos PElos Sdcios, terio a d€stin~'io qu~ mais 

CL.Ã U SUL .é. J:fD.l:tlj j 

l t fTI b ª- 1 a r. ç o g E -

q ~ ~ G:' I d €' P 0 1 5 cJ 12 

I h € ~ c o n v i~ 1· . 

A re~pons~bilid~de dos Sócios, ind~pe~d~nte do n0m~ro de cot~~ . 
na form~ d~ lel, limit~d~ ~ impo~tinc~a total do c~pit~l soei;! . 

e , 

I 
(;LÃIJSULé . bsiCitiê I 
Fica proibid•J õ\OS ~ócios Yênde:-1·, tl·to.nJ+·e:,·il·, hipoto::t:C<.I" ou, de- qu r:~ l­
que-l· form~. Ol"lE'I';;\l" S'.'.as cotCis <l te1·r.::e1tos es;t,·anhos ~ so·:ii'Cd2<dr::: . 

CJ.. á~JSULA...D~C I MA_f.:B r H f r Ré , 
' 

As 1'Jf.'lilt~E.'s omiss<-.s nestt' ínstn1m~nto lsed\o l" E'9ld~d~~ .~~ ....... LEi? , 
vi9ent~s~ ficando, d~sde- ji, e:'le- i t·~ o!F'o1·o d:- Coma1·c~. d.? . .. . (nome 
de~ c 1 d ~ d ~ 1 s i 9 ht da U n i d;;. de da F" de r a c j o) ... . . 1 P ;;~ ,. ~ d i ~- i m i~- cw ~ I -
QUEI. ques't 3:o O\"l'.'.nd~ do p1·e<s~nte- Contl~t ·?. 

E , p o r : € s t a< ,. "m ~ s s 1 m j ~~ ~ t o c; E.' c o li t ,. a t ~ d o s 1 <'< $ <s 1 fi i.'-. tn o P I' ~ s ( n t t:.' i n s -
t \" l\ rn € n t o I f! m 2 ( d Ll a s > v i ~ s d ~ i g lJ " 1 f o,. mOI. e t Et o \" I n ~ p r "'-" r;;~ n o; :;\ d a -.; 
t tt: -:; t em lt n h C\ s ~ b a i lo\ o , ~e- g ~~ i n d j o 1" € 9 i 5 t ,! o r, Q . . . . . ( 1 d ~ n t i ; 1 c " r ) . . . . . 
R~~ist1'0 Cc:tm~r,:iê.l de f'E'SSO<:~. s JU\"l·jicts dii C1•jad€' ó'<: -. · . . <not'Pe> 

.. . E~tad•:J d€' ..... <non~e) . .. .. . · 

n::sn:HUIIJHAS : 

l .
1

loçjll). 

Sócios . .. 

-...... ... I 
I 
I 
I 
I 

RQt3 No tB1289§ = ()' ·· 
CPMI- 66RREIOS 

I Fls: 2 'J_Q_ __ . 
' 

....... 

. (iliHin;.turaJ I 
i 

I 
Doe: 3 6 2 ~ J J 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGR.AFOS URGENTE 
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·O f; OIR.ETOR COMERCIAL 
. ! 

AO: DIRETOR REGIONAL~ ORI 
.. 
i • 
' ; 

=:uotC()M .. ~ 086l2001 

~F: F 
I' 

.... ... )\ssu~tÕ~-·-PARTJCIPACAO ·c;Ã-R.EÔ·ê'F;'RANÕÜS\[;;.-·N ·~: .. PFi·~·s::~M,:;:.:;~--(),J~· -SER·v'iÇ:'5s--F·À:c·:SMALji.-· ··" ... ,. 
DIRETA POSTAL 

Rras11ta . ·19 de julho de 2Gr:Jl . 

t::rn aecorrêncta de reuniões realtozadas, nesta Admrnlstração c~ntral, eru:re repr.ese.ntaúws . 
da ECT e das assod&Ções nacionais dos franqueadós: inforrna(nos que.~ .~ parttr desta 1f~ta ... 
':is A~~éncias de Correios Frç,nqueadas • ACF$ .. t::·.stât) autorl.zatdos· q prestar ·os servfr·~n:s 
·::tspecratfl de MALA · DIRETA POSTAL e FAC, de acm:dc . corn . os prindpa'i~ pc.r;t:os 
retocion~ ~ seQOir: 

;j.) a presUt.ção dos serviços !=Ac e MéHa i)irE.~ta Postal será tormaliz3da rne<hante 
celeDraçào de contrato entre a ECT e o cliente Jpresentiido pela ACf:. 

!:J: -~ cormssão das ACFs pela prestação deste-s servlços ~.>t::i·á· de · Sql(., (cirlCJ ?(it' c:~~:·.~tC.<· 
~jplicndo sobre o valor faturado do contrato '~ ~Hgo pelú diente;· 

.... ~. ;:rn~te mínimo de !)ost..;~gem rrrensai serb Clt~ ::;() .000 -'Jb}et/)~ PC? i" t:orH:ratc : 

Auesc.entamos, ainda, que estâ sendo forrnatacit.:i ·,) ~erv1ç.u· t::~.~pec\iÍI dí,~ postagem {;aturacicf: 
d€ !rnpressos, com predficaç:ão diferenCiôrJo· · 12~ cem ::.~s ~e<;ulntes •,;,:aracterísticds 
fundamentais: 

+ 

.. 

publico alvo: clientes de peq~Jeno e rnéd1o uorr~s ex o se.gmento .ae mala orreti:l; . 
:Jtestação do serviço, exclusivamente, Pdf'i:t •:.li~.:·:nte~ con\ r:ontratn: 
·.~:$t2!belecimento de cota minima de post.aqen·(: 
:~·araderísticas do serviço de impresso, :~.;n; ~~ÇJllrlS aqrc~~ados do c:iervicr_; 1'-'lat-a C.!(·:: c . .; 
::,ostai; .~---~~-~ ---
·:~(erecimento por toda a forç.~ de vendas. inc!u~iive a rede ·franquead ;ROS No 03/2005 -.CI\J 
·ernL:neração, à ACF, pela parte l. ta bel~: .. ,!~ .... . -.:.:: C:)n:;ratc: de Franqu . · ~RMh:.~~~EIOS 

Fls:_---=:::2__,_7--"7 __ 
3 Ô L Rl 

Doe: i ----
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Alem dos aspedos já apresentados, também resuttarem das citadas reuniões as sagumt~ 
·:lerintçbes: 

será constlttJfda uma Comissão Permanente de Negcclaçáo e.l'ltre;,EC'T' & Franqueados:. 
par~ debater Questões dive~, em especl~l aqu~tas riejetlvas ·a serviço.s a seren' 
prestados pel.a rede de atendlmentoi 
·:;s clientes habitualmente atendidos por . ACF.;;, que te.nham migrado após o renwste 
de .')reços dos contratos Mata Direta f)osta! ~ FAC, se dese].are~m 1 poderoo remrna:­
parfl ~tendrmento ~as respect\vas ACF5; . 
os r1ovos serviços de FAC e de Mata Dlreta Po.stal terão os pr6cedtmentos .operacio.nat~<.. 
•;;imollfkados em re{ação aos atuais formatos de postagem de caritas e ü~'lpn:!S:Sos. 

Asstm ~:endo, as equipes da Diretoria Comercl<'ü ~tar~o, a pan:tr ·da próxima sernc::'~c , 
~~~borando a normalização dOS nO\IOS prO<!edimentOS1 bem como d~v.ulganoo Ofientl,.ÇLV' 1 : 

det:alhêldas a re$J)erto desta nova fom1ttl()çát::> de· orestação cié serviÇO:& via rr.cu:: 
franqueada. Neste sentido, o~: Gerentes, der Atendimentc r:~ de V~::ndas ·estamo .'.)~f10 ' _ 

corwocidos, em breve1 para uma reunião n.esta .A.dmmistra.çtio Centr1:~i. 

/ 

1\JL.' 

/ 
/ 

At&n_cia~m~nt~ , . ~· ,,. . 

.. ..... ...... J'/ ,. .. 

',__.,.\'· .·• . -- j.'/ / •' .. , ... ~/ · ...... J.......... .._.. . ' ..... .;' -·· 

R~~rvai Ho;ges,~orrêa,/ 
/ Diretor Comercia! 
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Ata de reunião entre a ECT e a representação de franqueados 

Aos dezenove dias de julho de 2.001, na sala de reuniões do 18. Andar do Edifício 
Sede da ECT, reuniram-se representantes da ECT e dos franqueados, nominados 
ao final desta, para deliberar sobre as condições de prestação de serviços especiais 
de MALA DIRETA POSTAL e de FAC pela rede franqueada e sobre a proposta de 
criação de um contrato especial para postagem de impressos, com preços 
diferenciados das operações de varejo. 
Iniciando a reunião, o Gerente de Franchising, Altamir Domingues Unhares, fêz 
uma apresentação enfocando as evoluções havidas até o momento nas 
negociações entre as duas partes, concluindo com a apresentação da seguinte 
proposta de precificação para o novo contrato especial de postagem de impressos: 

fPeso - Valor ---1 
.___ I 
/Até 20 0,26 I 
~- ----·--- ---------~ 
[Mais de 20 a 50 · -~'40 __ / 

i Mais de 50 a 100 0,63 j 
. ·---·-- ---- ' 
i Mais de 100 a 150 0,7_~--~j 
fMais de 150 a 200 0,86 

l~~-~- de 200 a 250 0,96 J 

I Mais de 250 a 300 1,16 I 
l ----- - - ----···------ ··---··· ····--j 
1 Mals de 300 a 350 1,32 1 

~~~~:: ::-- -. -:::: ~ 
~ls de 450 a 500 1,85- -··-~ 
t.ã\i de so<i05sil - 1,9Õ--=1 

f;~~~:=--- -:::~~ 
IMats-de 700 a 7sõ·---------i;51~1 

IM'ã;s de 75o_a .. 8õO _______ i-;-~·-·---~ 

~~~~- - ~::: =j 
f=~is de 900 a 950 ---3,04 \ 

/·Mai5de-950a-t:Oõci-·---~7---~ 
LÃpós a apresentação, iniciaram-se os debates, ficando estabelecido entre as partes 
o seguinte: 
a) a comissão das ACFs pela prestação dos serviços de FAC e de Mala Direta Postal f 

será de 5°/o (cinco por ce to) do valor faturado; H ROS ;N° 03/2005 - c~-*~ /} ~ ~\ \ r vff'~~,COR~IOS ~}J ~ \ 
,-1 ~(? . ;yr-.... /! [, . ./ ~ . 

// ·Y' ~'i . ~J9 
.:- r Fi$) I 
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b) para os serviços de Mala Direta Postal e de FAC, o limite mínimo de postagem 
mensal fica estabelecido em 50.000 objetos; 
c) será formatado serviço especial de postagem faturada de impressos, com a 
precificação já mencionada e as seguintes características fundamentais: prestação 
exclusivamente para clientes com contrato, cota mínima de 2.000 objetos por 
postagem e características do serviço de impresso com alguns agregados do 
serviço de Mala Direta Postal; este serviço será oferecido em toda a rede e 
remunerado pela parte I, tabela "A" do Contrato de Franquia Empresarial; 

. d) constituição de Comissão Permanente de Negociação entre ECT & Franqueados, 
para debater todas as questões relacionadas aos franqueados, em especial aos 
demais serviços que passarão a ser oferecidos na rede; 
e) os clientes habitualmente atendidos por ACFS que tenham migrado após o 
reajuste p/contratos de Mala Direta Postal e FAC, se desejarem, retornarão para 
atendimento nas respectivas ACFs; 
f) os novos serviços de FAC e de Mala Direta Postal serão prestados com 
simplificação dos procedimentos operacionais em relação aos atuais formatos de 
postagem de cartas e impressos. 
Brasília, 19 de julho de 2.001 
Pela ECT: 
- Roberval Borges Corrêa 
- Marcos César Alves Silv 
- Altamir Domingues Unhares ~ 

José Otaviano Pereira (!, '·"""'-----' 
- José Luís Borges Silveir t J1 
- Gervásio A C de Carvalh - . -. L1 

Antônio Henrique Peçanh / 

Pelos Franqueados: 

Celcino Moura 
- Emily Yamashita 
- Sflvia Regina Gago 
- Denas Barbosa Lugo 
- João Batista Magro Filho p 

Chamoun Hanna Joukeh 
- Gim Argelo 
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IC f- MÓDULO 8: SERVIÇOS EXECUTADOS POR FORÇA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
~ ' 

CONTRATOS E CONVENIOS 

1 

CAPÍTULO 22: VINCULAÇÃO DE CONTRATOS DE FRANQUEAMENTO AUTORIZADO 
DE CARTAS, MALA DIRETA POSTAL E MALA DIRETA POSTAL 
DOMICILIÁRIA. 

ANEXOS: 1 - Proposta de Vinculação Operacional de Contrato. 
2- Termo de Acordo Operacional- Contrato FAC. 
3- Termo de Acordo Operacional -Contrato MDP/MDPD. 

1. FINALIDADE 

1.1. Estabelecer os procedimentos de vinculação de contratos de Franqueamento 
Autorizado de Cartas (FAC), Mala Direta Postal (MDP) e Mala Direta Postal Domiciliária 
(MDPD) em Agência de Correios Franqueada (ACF). 

1.2. Estabelecer os critérios para cálculo da Comissão das Agências de Correios 
Franqueadas (ACF), pela operacionalização de contratos de Franqueamento Autorizado de 
Cartas (FAC), Mala Direta Postal (MDP) e Mala Direta Postal Domiciliária (MDPD) , na 
modalidade de pagamento a faturar. 

2. DOS NOVOS CONTRATOS FIRMADOS A PARTIR DE 20/07/2001 

2.1. Vinculação 

2.1.1. Os novos contratos FAC, MDP e MDPD firmados a partir de 20/07/2001 poderão ser 
vinculados a unidades próprias ou franqueadas. 

2.1.2. É admitida a vinculação simultânea a duas ou mais unidades próprias e/ou 
franqueadas. 

2.1.3. Não será enquadrado nas regras do item 2 deste capítulo, o contrato FAC, MDP ou 
MDPD celebrado após 20/07/2001 com pessoa jurídica contratante que, por sua iniciativa, 
nos últimos 06 (seis meses) antecedentes à data do novo ajuste, tenha dado causa à 
rescisão de contrato comercial de mesmo objeto ou de autorização de postagem de 
mesmo segmento de serviço, que tinha vinculação exclusiva em unidade própria da ECT. 

2.1.3.1. O contrato a que se refere o subitem anterior será submetido às regras de 

I 

vinculação e de comissionamento contidas no item 3 deste capítulo. ~---~-· , __ 
RQS N° 031L005- c., 
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t- 2.2. Comissão 

2 

2.2.1. A ACF ou conjunto de ACFs será remunerada pela aplicação do índice de 5% 
(cinco por cento), conforme segue: 

a) Quando a vinculação for exclusiva em ACF ou grupo de ACFs, a base de cálculo 
será o valor total da fatura paga pelo cliente contratante, devendo o resultado, na hipótese 
de haver mais de uma ACF, ser rateado proporcionalmente à participação de cada unidade 
no movimento faturado; 

b) quando a vinculação for simultânea em unidades próprias e franqueadas, a base 
de cálculo será resultante da diferença entre o valor total da fatura paga pelo cliente 
contratante e o valor correspondente à participação das unidades da ECT no movimento 
faturado. Havendo mais de uma ACF a Comissão será rateada de acordo com a alínea 
anterior; 

c) nas hipóteses descritas nas alíneas "a" e "b" deste subitem, quando tratar-se de 
contrato de Mala Direta com inserção de Carta/Cartão/Envelope-Encomenda Resposta 
Comercial, deverá ser expurgado do valor da fatura, o montante correspondente aos 
objetos devolvidos como Reposta Comercial, cujas tarifas de serviço foram incluídos na 
mesma fatura do MDP/MDPD. 

3. DOS CONTRATOS FIRMADOS ATÉ 19/07/2001 

a) Os pedidos de vinculação, a uma ou mais ACFs, de contratos FAC, MDP ou MDPD, 
em regular execução, pactuados até 19 de julho de 2001, e que foram, originalmente, 
vinculados exclusivamente em unidades próprias da ECT, poderão ser atendidos, desde 
que cumpridas as disposições deste capítulo. 

b) o processo de mudança de vinculação de contrato enquadrado na alínea anterior 
será conduzido pela Comissão Regional constituída pelos Gerentes Regionais das áreas 
comercial, de finanças e de operações. O Diretor Regional poderá, a seu critério, designar 
outros representantes do corpo gerencial. 

c) a Comissão Regional submeterá sua decisão à ratificação do Diretor Regional. 

3.1. Vinculação 

3.1.1. A iniciativa pela modificação de vinculação de contrato cabe exclusivamente ao 
cliente contratante, que deverá formalizar o pedido à Diretoria Regional, mediante Carta, 
solicitando a mudança de vinculação do Contrato FAC, MDP ou MDPD para uma ou mais 
ACFs, podendo ainda, simultaneamente, manter o vínculo a uma unidade própria da ECT. 

r---~--~ .. 

I 

3.1.2. A ACF, à qual se solicita a vinculação do contrato, deverá anexar àFUà$tà1Wd!OOtte aN 
PROPOSTA DE VINCULAÇÃO OPERACIONAL DE CONTRATO, c' nf&f!'MJ :m~IOO 
anexo 1 deste capítulo. 

Fls: _____ _ 
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- 3.1.2.1. Da PROPOSTA DE VINCULAÇÃO OPERACIONAL DE CONTRATO, deverá 
constar obrigatoriamente: 

a) Identificação da ACF; 

b) locais onde serão coletados e tratados os objetos captados do cliente; 

c) serviços não previstos no contrato FAC, MDP ou MDPD e que serão prestados 
pela ACF ao cliente. 

Exemplo: impressão, geração de etiquetas, dobragem, preenchimento de 
formulários, inserção de brindes etc.; 

d) freqüência semanal de entrega da carga no Centro de Tratamento de Cartas da 
ECT; 

e) previsão de serviços postais adicionais: AR, MP, Registro etc. ; 

f) estimativa da quantidade de objetos por postagem; 

g) descrição e tipificação de objetos. 
Exemplo: Boleto de 20g com AR, Revista de 200g, Catálogos de 200-SOOg etc. 

3.1.2.2. O cliente deverá declarar no corpo da Carta estar ciente do conteúdo da Proposta 
de Vinculação Operacional de Contrato e de acordo com as informações nela prestadas 
pelo franqueado , conforme item anterior. 

3.1.2.3. Havendo mais de uma ACF de vinculação, cada franqueado deverá emitir a 
correspondente Proposta, nos termos do subitem 3.1.2.1. 

3.1.3. A Diretoria Regional verificará se há impedimentos de natureza técnica que 
inviabilizem o atendimento do pedido de vinculação à ACF. 

3.1.3.1. Essa verificação deverá ser processada e comunicada aos interessados no prazo 
máximo de 7 (sete) dias úteis, contados da data de recebimento da Carta-Pedido do 
cliente. 

3.1.3.2. Na hipótese de não-aprovação, esta será necessariamente fundamentada . 

3.1.4. Aprovada tecnicamente a vinculação, a Diretoria Regional emitirá TERMO DE 
ACORDO OPERACIONAL, a ser firmado com a ACF, conforme modelo constante do 
anexo 2 deste capítulo. Havendo mais de uma ACF, será emitido um termo para cada . 

3.1.4.1. O TERMO DE ACORDO OPERACIONAL é o instrumento que formaliza a 
vinculação do contrato à ACF e estabelece as condições de operacionalização e de 

I 

comissionamento, contemplando os seguintes aspectos: -R·0· ·S ·--~-'--- - . 
, - Na 0312005 _ Cf\; 
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b) identificação do cliente contratante e do respectivo contrato; 

c) os preços e tarifas divulgados pela ECT para o serviço FAC, MDP ou MDPD, 
que não incluem a remuneração pela prestação de serviços de pré-postagem ou de 
qualquer outro serviço adicional, que venha a ser executado/prestado por iniciativa da ACF 
à contratante ; 

d) identificação da unidade operacional da DR para entrega da carga ; 

e) fixação da freqüência semanal e do horário-limite de entrega da carga à ECT; 

f) exigência de cumprimento dos pré-requisitos mínimos para apresentação dos 
objetos para postagem na ECT, de acordo com o estabelecido no contrato FAC, MDP ou 
MDPD; 

g) metodologia de cálculo do comissionamento, de acordo com o subitem 3 deste 
capítulo; 

h) atribuição à ACF de eventuais prejuízos causados ao cliente, enquanto os 
objetos estiverem sob responsabilidade da franquia. 

Exemplo: perda de desconto pelo não-cumprimento do horário antecipado de 
postagem. 

3.1.4.2. O termo, depois de assinado, será anexado ao contrato correspondente integrando 
o mesmo. 

3.2. Comissão 

3.2.1. Contrato FAC 

A Comissão da ACF será calculada com base no VALOR-REFERÊNCIA de 
cada contrato, conforme as instruções seguintes: 

a) Obter as faturas referentes aos últimos 6 (seis) meses de operação normal do 
contrato FAC, com vinculação exclusiva em unidade própria da ECT. Caso o contrato tenha 
menos de 6 (seis) meses de operação normal, utilizar a quantidade de meses disponíveis; 

b) o VALOR-REFERÊNCIA será expresso em quantidade de PPCC (Primeiro Porte 
Carta Comercial), por meio da divisão do valor de cada fatura pelo valor unitário do PPCC 
vigente na data sua emissão; 

c) somar as faturas já transformadas em PPCC e extrair a média aritmética. O 
resultado final (média aritmética) corresponderá ao VALOR-REFERÊNCIA expresso em 

I 
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- d) no ato de cálculo da comissão da ACF, o VALOR-REFERÊNCIA será convertido 
em moeda-corrente (Reais), mediante aplicação do valor do PPCC vigente na data do 
acerto de contas; 

I 

e) a comissão da ACF corresponderá à aplicação do percentual único de 5% (cinco 
por cento), nas condições descritas no item 3.3- Determinação das Bases de Cálculo da · 
Comissão- deste capítulo. 

3.2.2. Contratos MDP e MDPD 

A comissão da ACF será obtida aplicando-se as regras previstas para os contratos 
FAC, descritos no subitem 3.2.1 . Porém, tratando-se de contratos MDP e MDPD, será 
utilizado o PRIMEIRO PORTE DA MALA DIRETA POSTAL NACIONAL, na modalidade 
NORMAL, em substituição ao PPCC, tanto na determinação do VALOR-REFERÊNCIA, 
quanto na sua conversão em moeda-corrente (Reais). 

3.2.3. A efet.ivação do pagamento da comissão seguirá a regra para o comissionamento de 
serviços prestados a faturar, ou seja, o pagamento está condicionado à prévia quitação da 
fatura pelo cliente, conforme a cláusula sexta, subitem 6.1.8 do Contrato de Franquia . 

3.3. Determinação das Bases de Cálculo da Comissão 

3.3.1. Cliente que opera Contrato FAC, MDP OU MDPD com Unidade Própria da ECT e 
quer vinculação exclusiva a uma ACF: 

3.3.1.1. Aplicação dos procedimentos descritos no item 3.2 deste capítulo, a fim de obter­
se o Valor-Referência . 

3.3.1.2. A ACF será remunerada pelo valor correspondente à comissão de 5% (cinco por 
cento) aplicada sobre o montante da fatura que exceder o Valor-referência. 

3.3.2. Cliente que opera contrato FAC, MDP OU MDPD com Unidade Própria da ECT e 
quer vinculação simultânea com Unidade Própria e ACF: 

3.3.2.1. Aplicação dos procedimentos descritos no item 3.2 deste capítulo, a fim de obter­
se o Valor-Referência. 

3.3.2.2. O valor da Comissão da ACF será calculado sobre o montante da fatura que 
exceder o Valor-referência, em combinação com o grau de participação da Unidade 
Própria no total faturado, conforme disposto a seguir: 

a) Se a participação da Unidade Própria no movimento financeiro faturado for igual 
ou menor do que o Valor-referência, a Comissão da ACF corresponderá à comissão de 5% 
(cinco por cento) do montante da fatura que exceder o Valor-referência; 

75250505-0 
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r- Exemplificando: VALORES EM REAIS 
FATURA VALOR- MOVIMENTO MOVIMENTO BASE CÁLCULO COMISSÃ 

REFERÊNCI DA Unidade DA ACF DA COMISSÃO O DA ACF 
A Própria 

250.000,00 150.000,00 100.000,00 150.000,00 100.000,00 5.000,00 

b) se a participação da Unidade Própria no movimento financeiro faturado for 
superior ao Valor-referência, a Comissão da ACF corresponderá à comissão de 5% (cinco 
por cento) do montante equivalente à participação da ACF no movimento financeiro 
faturado; 

Exemplificando: VALORES EM REAIS 
FATURA VALOR- MOVIMENTO MOVIMENTO BASE COMISSÃ 

REFERÊNCIA DA UNIDADE DAACF CÁLCULO DA O DAACF 
PRÓPRIA COMISSÃO 

250.000,00 150.000,00 190.000,00 60.000,00 60.000,00 3.000,00 

c) caso o cliente utilize mais de uma unidade Unidade Própria , a participação da 
ECT será calculada pelo somatório das postagens em cada uma de suas dependências. 

3.3.3. Cliente que opera contrato FAC, MDP ou MDPD com Unidade Própria da ECT e 
quer vinculação simultânea com a Unidade Própria e mais de uma ACF: 

3.3.3.1. Aplicação dos procedimentos descritos no item 3.2 deste capítulo, a fim de obter-
se o Valor-Referência. 

3.3.3.2. O valor da Comissão das ACFs será calculado sobre o montante da fatura 
que exceder o Valor-referência, em combinação com o grau de participação da 
Unidade Própria no total faturado, conforme as disposições seguintes: 

a) Se a participação da Unidade Própria no movimento financeiro faturado for igual 
ou menor do que o Valor-referência, a Comissão do conjunto de ACFs corresponderá à 
comissão de 5% (cinco por cento) do montante da fatura que exceder o Valor-Referência . 
O resultado será rateado proporcionalmente à participação de cada franquia no movimento 
financeiro faturado; 

Exemplificando: VALORES EM REAIS 
FATURA VALOR- MOVIMENTO MOVIMENTO BASE COMISSAO 

REFERÊNCIA DA UNIDADE DAACF CÁLCULO DA DAS ACFs 
PRÓPRIA COMISSÃO 

250.000,00 150.000,00 100.000,00 150.000,00 100.000,00 5.000,00 

Rateio da Comissão entre as ACFs: VALORES EM REAIS 
COMISSAO MOVIMENTO MOVIMENTO COMISSAO DA COMISSAO 
TOTAL DA ACF #1 DAACF #2 ACF#1 DAACF #2 
5.000,00 90.000,00 60.000,00 3.000,00 2.000,00 

b) se a participação da Unidade Própria no movimento finance i cfmtJ)J~~s/4005 - CN ' 
superior ao Valor-Referência, a Comissão da ACF corresponderá à comiss;; o Gé~/õ ~{3E f C 

·s I por cento) do montante equivalente à participação da ACF no movim :mto financeiro 
faturado; 
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,_ Exemplificando: VALORES EM REAIS 
FATURA VALOR- MOVIMENTO MOVIMENTO BASE COMISSÃO 

REFERÊNCIA DA UNIDADE DAACF 
PRÓPRIA 

250.000,00 150.000,00 190.000,00 60.000,00 

Rateio da Comissão entre as ACFs: 
COMISSÃO MOVIMENTO DA MOVIMENTO DA 

ACF#2 TOTAL ACF#1 
3.000,00 40.000,00 20.000,00 

CÁLCULO DA DAACF 
COMISSÃO 
60.000,00 3.000,00 

VALORES EM REAIS 

COMISSÃO 
ACF#1 

DA COMISSÃO DA 
ACF#2 

2.000,00 1.000,00 

7 

c) caso o cliente utilize mais de uma Unidade Própria, a participação da Empresa 
será calculada pelo somatório das postagens em cada dependência. 

3.3.4. Cliente que opera contrato FAC, MDP OU MDPD com Unidade Própria da ECT e 
quer vinculação simultânea com duas ou mais ACFs: 

3.3.4.1. Aplicação dos procedimentos descritos no item 3.2 deste capítulo, a fim de obter­
se o Valor-Referência. 

3.3.4.1. O valor da Comissão é calculado com a aplicação da comissão de 5% (cinco por 
cento) sobre o montante da fatura que exceder o Valor-Referência, devendo o resultado 
ser rateado proporcionalmente à participação de cada ACF na composição do movimento 
financeiro faturado no contrato. 

Exemplificando: VALORES EM REAIS 

FATURA VALOR- BASE MOVIMENTO MOVIMENTO MOVIMENTO 
REFERÊNCIA CÁLCULO DA DAACF#1 DAACF#2 DA ACF#3 

COMISSÃO 
250.000,00 150.000,00 100.000,00 110.000,00 90.000,00 50.000,00 

Rateio da Comissão entre as ACFs: VALORES EM REAIS 

COMISSÃO TOTAL I COMISSÃO DA ACF #1 COMISSÃO DA ACF #2 I COMISSÃO DA ACF #3 
5.ooo,oo I 2.2oo.oo 1.800,00 I 1.ooo.oo 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Às regras constantes deste capítulo, aplicam-se, complementarmente, as normas e 
disposições do Capítulo 21, Módulo 8, deste Manual. 

4.2. Na determinação da participação da Unidade Própria e da ACF no movimento 
financeiro faturado, bem como na aplicação do Valor-Referência e no respectivo rateio de 
comissão, devem ser utilizadas as receitas faturadas em moeda corrente e não as 
quantidades físicas de objetos . 

I 

; - - .......... ~ • w.:.o.. 

4.3. Quando a fatura for emitida pelo valor da cota mínima, não haverá-c~\~tdtill;W~d.tB~N · 
pelo valor referente ao complemento da cota mínima, mas somente pelos vaYMes 1le i 
objetos efetivamente postados. 

* * * * * Fls: '28 7 
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LEI DE FRANQUIA 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE A LEI N° 8.955/94 E AS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

LEI 8.955/94 
{VIGENTE) 

PROPOSTAS DE AL TERAÇAO 
(ANTEPROJETO DE LEI) 

Art. 1° Os contratos de franquia empresarial são Art. 1° O sistema de franquia é disciplinado por 
disciplinados por esta lei. esta Lei. 

Art. 2° Franquia empresarial é o sistema pelo qual um 
franqueador cede ao franqueado o direito de uso de 
marca ou patente, associado ao direito de distribuição 
exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços 
e, eventualmente, também ao direito de uso de 
tecnologia de implantação e administração de 
negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou 
detidos pelo franqueador, mediante remuneração 
direta ou indireta, sem que, no entanto, fique 
caracterizado vínculo empregatício. 

Art. 2° Franquia é o sistema pelo qual um 
franqueador autoriza por meio de contrato um 
franqueado a usar marcas e outros objetos de 
propriedade intelectual, sempre associados ao 
direito de produção ou distribuição exclusiva ou 
semi-exclusiva de produtos ou serviços e também 
ao direito de uso de métodos e sistemas de 
implantação e administração de negócio ou 
sistema operacional desenvolvidos ou detidos 
pelo franqueador, mediante remuneração direta 
ou indireta, sem que, no entanto, se caracterize 
relação de consumo, formação de um mesmo 
grupo econômico ou vínculo empregatício, seja 
em relação ao franqueado, ou seus empregados 
ainda que durante o período de t reinamento. 

JUSTIFICATIVAS 

A legislação em comento regula, em verdade, o 
sistema de franquia e não apenas os contratos. Estes 
últimos integram o sistema de franquia e consolidam 
a vontade das partes. 

Destaca-se que nos contratos de franquia não há 
cessão de direitos, uma vez que, pela norma legal, 
ceder implica na transferência do direito a outrem, e 
até mesmo em sua perda. A legislação de 
propriedade intelectual prevê outros institutos, como a 
licença, a qual prevê autorização temporária de certos 
usos, mas não a transferência do direito. A lei de 
franquia já consagra o princípio de que a relação de 
negócio entre o franqueador e o franqueado, por ser 
de natureza eminentemente empresarial , não 
caracteriza vínculo empregatício entre as partes. Do 
mesmo modo, o candidato à franquia , durante o 
período de avaliação e treinamento, visa sua 
aprovação para a celebração definitiva de uma 
franquia, não devendo, igualmente nesse caso, 
resultar desse treinamento inicial e avaliação do 
candidato, qualquer relação empregatícia. A alteração 
objetiva confirmar que a atividade de franqu ia por si 
só não caracteriza mesmo grupo econômico, já que 
as partes são independentes. Procura-se assim 
eliminar qualquer risco de caracterização de 
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Art. 3° Sempre que o franqueador tiver interesse na 
implantação de sistema de franquia empresarial , 
deverá fornecer ao interessado em tornar-se 
franqueado uma circular de oferta de franquia , por 
escrito e em linguagem clara e acessível , contendo 
obrigatoriamente as seguintes informações: 

§ 1° Para os fins da autorização de que trata o 
caput, o franqueador deve ser titular ou 
requerente de direitos sobre os objetos da 
propriedade intelectual negociados no âmbito do 
contrato de franquia, ou estar expressamente 
autorizado pelo titular. 

§ 2° O Sistema de Franquia pode ser adotado pela 
empresa pública, privada ou por entidade sem 
fins lucrativos, independentemente do segmento 
em que desenvolva atividades. 

Art. 3° Para a implantação de sistema de franquia, 
o franqueador deverá fornecer ao interessado uma 
Circular de Oferta de Franquia, escrita em língua 
portuguesa de forma objetiva e acessível, contendo 
obrigatoriamente: 

formação de grupo econômico entre o franquea~r e 
o franqueado. A alteração visa ainda esclar~çJ1riiSlue 
na relação de franquia, o franqueado 1 gãa é 
consumidor final no espírito da lei, já que atLQ::!~mo 
um dos elos na cadeia de consumo. É i ~r@tante 
ressaltar, porém, que isso em nada prej · ~<L os 
direitos do consumidor final de lançar mã ~~Lei 
8.078/90 contra o franqueador, franqueado o ~os, 

~ 
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o 
o por qualquer violação dos seus direitos. o::: 

~----~------~ 
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A inclusão foi procedida porque não é obrigatório ao 
franqueador ser o titular dos direitos de propriedade 
intelectual. Ele pode ser requerente de tais direitos, 
no caso de estarem pendentes de concessão , ou de 
estar autorizado pelo respectivo titular a conceder seu 
uso a franqueados que venha a nomear. Através do 
sistema de franquia, o franqueador autoriza o 
franqueado a utilizar uma marca, associada ou não a 
outro direito de propriedade intelectual, e lhe transfere 
a tecnologia de que depende a implantação do 
empreendimento, independentemente do regime 
jurídico a que está submetido o franqueador. 

A inclusão tem por fim deixar expressa a 
possibilidade de aplicação dessa legislação em todos 
os segmentos possíveis de atuação no sistema de 
franquia, sejam eles industrial , comercial, 
educacional, social, empresarial , público, de gestão, 
de processos e tecnologia, de serviços, de marcas, 
de produtos, de agronegócios e de outras atividades 
criativas empreendedoras. 

Modificou-se para aperfeiçoamento da redação e a 
fim de excluir termos desnecessários à compreensão 
da norma que rege a COF, instrumento que também 
necessariamente passa a ser sempre grafado em 
língua portuguesa. 
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I - histórico resumido, forma societária e nome 
completo ou razão social do franqueador e de todas 
as empresas a que esteja diretamente ligado, bem 
como os respectivos nomes de fantasia e endereços; 

I - histórico resumido do negócio franqueado; 

11 - qualificação completa do franqueador e das 
empresas a que esteja ligado, relacionando-as 
também com os respectivos números de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

O inciso I foi desmembrado nos 
melhor técnica, ocasionando a 
demais incisos. 

inciso~' 0~11, p~. 
renum rJ\çw d~ 

orr 
~o:: 
c;:; o 
oü 
o • 
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A adição do inciso 11 modificando a reda if~ 15riginal U: t 

do inciso I, acrescentou o termo "~~, .. ~· w-r~-te<-~---..-~~ 

completa" para determinar a designação, além dos 
dados referentes à forma societária, nome completo, 
endereço e razão social, outros dados tais como o 
CNPJ das empresas a que o franqueador esteja 
ligado. 

11 - balanços e demonstrações financeiras da empresa 111 - balanços e demonstrações financeiras da Inalterado. 
franqueadora relativos aos dois últimos exercícios; empresa franqueadora, relativos aos dois últimos 

exercícios; 

111 - indicação precisa de todas as pendências IV- indicação das ações judiciais em que sejam 
judiciais em que estejam envolvidos o franqueador, as parte o franqueador, as empresas a ele ligadas, o 
empresas controladoras e titulares de marcas, subfranqueador e os titulares das marcas e 
patentes e direitos autorais relativos à operação, e demais direitos de propriedade intelectual 
seus subfranqueadores, questionando relativos à franquia, que questionem o sistema ou 
especificamente o sistema da franquia ou que que possam comprometer a operação da franquia 
possam diretamente vir a impossibilitar o no país; 
funcionamento da franquia; 

A alteração do texto tem por fim a ampla informação 
desse importante aspecto, mas limitando a indicação 
de litígios somente àqueles especificamente atinentes 
ao negócio no país, a fim de evitar, no caso de 
franquias estrangeiras, a listagem desnecessária de 
ações espalhadas pelo mundo e que pouca 
relevância têm para funcionamento do negócio no 
território nacional. 

IV - descrição detalhada da franquia, descrição geral V - descrição detalhada da franquia, descrição geral Inalterado. 
do negócio e das atividades que serão do negócio e das atividades que serão 
desempenhadas pelo franqueado; desempenhadas pelo franqueado; 

V - perfil do franqueado ideal no que se refere a 
experiência anterior, nível de escolaridade e outras 
características que deve ter, obrigatória ou 
preferencialmente; 

VI - perfil do franqueado ideal no que se refere à A redação foi aperfeiçoada para excluir a 
experiência anterior, escolaridade e outras desnecessária expressão "nível de", com a finalidade 
características que deve ter, obrigatória ou de adequação redacional. 
preferencialmente; 
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VI - requisitos quanto ao envolvimento direto do VIl - requisitos quanto ao envolvimento direto do Inalterado. 
franqueado na operação e na administração do franqueado na operação e na administração do 

~o 
ilO IIJU 
o ~ 

. ~ ré . 
I (;) R 

negócio; negócio; 

o . 
VIl -especificações quanto ao: VIII - especificações quanto ao: z -

C/) :::E 
O CL 

a) total estimado do investimento inicial necessário à a) total estimado do investimento inicial necessário a) Inalterado a: u 
aquisição, implantação e entrada em operação da à aquisição, implantação e entrada em operação da 
franquia ; franquia; 

b) valor da taxa inicial de filiação ou taxa de franquia 
e de caução; e 

c) valor estimado das instalações, equipamentos e do 
estoque inicial e suas condições de pagamento; 

VIII - informações claras quanto a taxas periódicas e 
outros valores a serem pagos pelo franqueado ao 
franqueador ou a terceiros por este indicados, 
detalhando as respectivas bases de cálculo e o que 
as mesmas remuneram ou o fim a que se destinam, 
indicando, especificamente, o seguinte: 

b) valor da taxa inicial de filiação ou taxa de 
franquia; e 

c) valor estimado das instalações, equipamentos e 
do estoque inicial e suas condições de pagamento; 

IX - informações quanto a taxas periódicas e outras 
quantias pagas pelo franqueado ao franqueador, ou 
a terceiros por este indicados, detalhando as 
respectivas bases de cálculo e o que as mesmas 
remuneram ou a que se destinam, indicando 
especificadamente: 

a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da a) a remuneração periódica pelo uso do 
marca ou em troca dos serviços efetivamente sistema, da marca e de outras criações 
prestados pelo franqueador ao franqueado (royalties) ; intelectuais, ou pelo pagamento dos serviços 

b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial; 

c) taxa de publicidade ou semelhante; 

d) seguro mínimo; e 

prestados, ou do suporte, ou da supervisão 
oferecidos pelo franqueador ao franqueado; 

b) o aluguel de equipamento ou ponto comercial ; 

c) a taxa de publicidade ou semelhante; 

d) a eventual exigência de contratação de 
seguro mínimo ; e 

e) os outros valores devidos ao franqueador ou a 
e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam ligados; 
terceiros que a ele sejam liQados; 

b) Foi retirada a expressão, porque não existe no 
sistema de franquia uma "taxa de caução", ou mesmo 
simplesmente "caução", exigida pelo franqueador do 
franqueado. 

c) Inalterado 

Foram introduzidas algumas alterações de cunho 
redacional para melhor clareza e outras com a 
finalidade da explicitação, pois no sistema de 
franqu ia, o franqueador outorga ao franqueado o 
direito de utilizar a detida tecnologia de implantação e 
condução de um determinado negócio, em 
associação com determinada marca (o que até 
distingue forçosamente esse tipo empreendedor 
frente ao mercado), assumindo com isso, via de 
regra, também a obrigação de oferecer suporte, 
supervisão e apontar a necessária ou eventual 
realização de serviços, para todos os franqueados de 
sua rede, zelando pela fiel adoção do sistema da 
franquia, devendo, portanto, indicar previamente na 
COF os índices percentuais, ou valores vinculados e 
outras quantias, que explicitem as destinações 
previstas. 
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IX - relação completa de todos os franqueados, 
subfranqueados e subfranqueadores da rede, bem 
como dos que se desligaram nos últimos doze meses, 
com nome, endereço e telefone; 

X - relação completa de todos os franqueados, 
subfranqueados ou subfranqueadores da rede e, 
também, dos que se desligaram nos últimos vinte 
quatro meses, com respectivos nomes, endereços 
e telefones; 

A principal finalidade da Circular de Oferta de 
Franquia é fornecer as informações de/ cju·~e-occ+~= 
candidato necessita para avaliar o (fj~ócio , 

assegurando total transparência às negoci~ç9tfij que 
precedem a contratação. A alteração visa P-Cfowecer 
ao candidato à franquia maiores informaç9~ ~obre 
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os ex-franqueados, com o objetivo de ~!!)~r e_ 
permitir um conhecimento mais pormenor ~dQ. das 
razões que levaram os ex-franquead m :t se 
desligarem da rede. Para tanto, o franquea o:ocl§verá 
informar na COF todas as franquias ~e se 
desligaram de sua rede pelo menos nos ul,m~llm;;.;;o~s:-~L4+------

X - em relação ao território, deve ser especificado 0 XI - informações relativas à política de atuação 
seguinte: territorial, devendo ser especificado: 

a) se é garantida ao franqueado exclusividade ou a) se é garantida ao franqueado a exclusividade ou 
preferência sobre determinado território de atuação e, a preferência sobre determinado território de atuação 
caso positivo, em que condições 0 faz; e e, neste caso, feita em quais condições; 

b) possibilidade de o franqueado realizar vendas ou 
prestar serviços fora de seu território ou realizar 
exportações; 

b) se há possibilidade ou quais são as 
condicionantes para o franqueado realizar vendas 
ou prestar serviços fora de seu território, ou para 
exportar; e 

c) se há e quais são as regras de concorrência 
territorial entre unidades próprias e franqueadas; 

meses, ao invés de apenas nos últimos 12 meses. 

A introdução das alterações buscou aperfeiçoamento 
na norma, para alcançar o objetivo da transparência 
nas negociações que precedem a celebração do 
contrato, criando o dever de o franqueador fornecer 
informações sobre as regras da política de 
concorrência territorial entre unidades próprias e 
franqueadas. 

XI - informações claras e detalhadas quanto à 
obrigação do franqueado de adquirir quaisquer bens, 
serviços ou insumos necessários à implantação, 
operação ou administração de sua franquia, apenas 
de fornecedores indicados e aprovados pelo 
franqueador, oferecendo ao franqueado relação 
completa desses fornecedores; 

XII - informações quanto à obrigação do Procedida apenas uma adequação redacional com a 
franqueado de adquirir quaisquer bens, serviços ou supressão de adjetivos prescindíveis à compreensão 
insumos necessários à implantação, operação ou da norma. 
administração da franquia, apenas dos fornecedores 
indicados e aprovados pelo franqueador, oferecendo 
ao franqueado a relação completa desses 
fornecedores; 

XII - indicação do que é efetivamente oferecido ao XIII - indicação do que é oferecido ao franqueado 
franqueado pelo franqueador, no que se refere a: pelo franqueador e em quais condições , no que se 

refere a: 

A introdução das alterações na norma objetivam 
aperfeiçoar os dispositivos sobre o dever de se 
informar previamente ao candidato o processo, as 
condições, os mecanismos de acesso, os tipos e 
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a)supervisão de rede; 

b) serviços de orientação e outros prestados ao 
franqueado; 

c) treinamento do franqueado, especificando duração, 
conteúdo e custos; 

d) treinamento dos funcionários do franqueado; 

a) suporte ao franqueado; 

b) supervisão de rede; 

c) serviços prestados ao franqueado; 

d) incorporação de inovações tecnológicas às 
franquias; 

e) treinamento do franqueado e seus 
funcionários, especificando duração, conteúdo e 

e) manuais de franquia ; custos; 

f) auxílio na análise e escolha do ponto onde será f) manuais de franquia; 
instalada a franquia; e 

g) auxílio na análise e escolha do ponto onde 
g) /ayout e padrões arquitetônicos nas instalações do será instalada a franquia; e 
franqueado; 

h) leiaute e padrões arquitetônicos das 
instalações do franqueado, incluindo arranjo 
físico de equipamentos e instrumentos, memorial 
descritivo, composição e croqui; 

formas de repasses oferecidos pelo franqu ~.W't}l ao 
franqueado, inclusive quanto a todos os ti)ioiD de 
inovações implantadas pelo franqueador. lO üi 

o~ Ocr. 
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XIII - situação perante o Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial - (INPI) das marcas ou 
patentes cujo uso estará sendo autorizado pelo 
franqueador; 

XIV- Informações sobre a situação da marca A alteração visa melhor informar ao candidato à 
franqueada e outros direitos de propriedade franquia sobre a situação e possibilidade ou 
intelectual relacionados à franquia, cujo uso será exclusividade de uso das marcas envolvidas na 
autorizado em contrato · pelo franqueador, operação, de modo a permitir a avaliação dos riscos. 
incluindo a caracterização completa, com o 
número do registro ou do pedido protocolizado, 
com a classe e subclasse, junto aos órgãos 
competentes. 

XIV - situação do franqueado, após a expiração do XV - situação do franqueado, após expirar o contrato 
contrato de franquia , em relação a: de franquia , em relação a: 

a) know how ou segredo de indústria a que venha a 
ter acesso em função da franquia; e 

b) implantação de atividade concorrente da atividade 

a) know-how, tecnologia de produto, de 
processo ou de gestão, informações 
confidenciais, segredos de indústria, de comércio 
ou de finanças e negócios a que venha a ter 
acesso em função da franquia; e 

b) implantação de atividade concorrente à da 

A inclusão dos aperfeiçoamentos na norma destina­
se a explicitar que não só a tecnologia protegida de 
propriedade do franqueador, mas também as 
informações confidenciais a que o franqueado terá 
conhecimento somente em razão do contrato entre as 
partes. A alteração dá a dimensão sobre a vasta 
gama de conhecimentos a que o franqueado pode ter 
acesso no decorrer de sua relação contratual com o 
franqueador. A Circular de Oferta de Franquia deve 
esclarecer quaisquer restrições que, em relação ao 
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do franqueador; 

XV - modelo do contrato-padrão e, se for o caso, 
também do pré-contrato-padrão de franquia adotado 
pelo franqueador, com texto completo, inclusive dos 
respectivos anexos e prazo de validade. 

franquia; uso de tais conhecimentos, prevaleçam --aO--i---=·· 

XVI - modelo do contrato-padrão e, se for o caso, 
também do pré-contrato-padrão de franquia adotado 
pelo franqueador, com texto completo, inclusive dos 
respectivos anexos, condições e prazos de validade; 

XVII - indicação da existência ou não de regras de 
transferência ou sucessão e quais são elas; 

XVIII - indicação do prazo contratual e das 
condições de renovação; 

XIX - indicação das situações em que são 
aplicadas penalidades, multas ou indenizações e 
respectivos valores, estabelecidos no contrato de 
franquia; 

XX - informações sobre a existência de quotas 
mínimas de compra pelo franqueado junto ao 
franqueador, ou a terceiros por este designados, e 
sobre a possibilidade e as condições para a 
recusa dos produtos ou serviços exigidos pelo 
franqueado r; 

encerramento do vínculo contratual entre as pc:~rtp_c; _ o::+ 
0 or ~ Mo ... , 
lli»W 
?O.: 

Foi alterado para incluir, neste dispositivo qu ~ JGata de 
requisitos da Circular de Oferta de Frar ~g as 
condições do contrato adotado pelo franqueé d:G>r. ' 

z­
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Pelo novo dispositivo, o franqueado sabera se e 
facultado às partes ceder os direitos e obrigações que 
lhe decorrem do contrato de franquia, e se o 
rompimento do vínculo ocorrerá ou não no caso de 
falecimento ou extinção de qualquer dos contratantes. 

Embora o direito de renovação dependa da livre 
vontade das partes no contrato, e da formatação da 
franquia, que pode variar de caso para caso, é 
necessária a exigência de constar a informação na 
Circular de Oferta de Franquia para que o candidato à 
franquia tenha acesso a esse dado relevante. 

A alteração tem por fim proporcionar a informação 
antecipada ao candidato à franquia sobre as multas e 
penalidades previstas no contrato para o caso de 
descumprimento de quaisquer obrigações pelas 
partes, inclusive de eventuais multas graduais 
variando de acordo com o tipo de infração. 

A alteração objetiva dar prévio conhecimento ao 
candidato à franquia sobre a imposição de quotas 
mínimas obrigatórias e em que condições poderá o 
franqueado se recusar a adquirir tais produtos ou a 
realização de serviços. 

XXI -política de preços ao consumidor adotada na A inclusão visa a dar maior transparência ao 
rede, as regras de sua alteração, e também o candidato à franquia no que diz respeito à política de 
regime de subordinação da rede própria do preços da rede e a forma pela qual essa pode ser 
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Art. 4° A circular oferta de franquia deverá ser 
entregue ao candidato a franqueado no mínimo 1 O 
(dez) dias antes da assinatura do contrato ou pré­
contrato de franquia ou ainda do pagamento de 
qualquer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador 
ou a empresa ou pessoa ligada a este. 

franqueador à referida política; 

XXII - indicação de existência de conselho ou 
associação de franqueados, com as atribuições, 
poderes e os mecanismos de representação junto 
ao franqueador, detalhando as competências para 
gestão e fiscalização da aplicação dos recursos 
de fundos existentes. 

XXIII - indicação das regras de limitação à 
concorrência entre o franqueador e os 
franqueados, e entre os franqueados, durante a 
vigência do contrato de franquia, detalhando 
abrangência territorial e o prazo de vigência da 
restrição; 

Parágrafo ún1co No caso de subfranquia, o 
subfranqueador deverá informar o prazo de 
vigência do contrato de mastetfranquia, 
condições de renovação, qual a delimitação 
territorial, metas de abertura de unidades e regras 
de transferência ou sucessão; 

Art. 4° A Circular de Oferta de Franquia deverá ser 
entregue ao candidato no mínimo dez dias antes 
da assinatura do contrato ou pré-contrato de 
franquia, ou, ainda, do pagamento de quaisquer 
quantias pelo f ranqueado ao franqueador ou à 
empresa ou pessoa a este ligada. 

alterada. ··- -··11 ô(j) 
A introdução na norma determina a i ~dic5:Ção da , 
existência de mecanismos de representaç~ ~ forma L{ L!") 

de conselhos ou associações de franqu~~s para o ~ r-J 
interferir no processo. Trata-se de @l~rtante C"' tD 
aperfeiçoamento informar-se previarrumte ao to(") 

franqueado as competências para 11 
@ião e u 

fiscalização da aplicação dos recursos @~undos (/) o 
existentes dentro da rede. a:: U:: o 

A inclusão do inciso tem por objetivo informar as 
regras de não-concorrência entre o franqueado e o 
franqueador e entre os próprios franqueados durante 
o prazo contratual. 

A inclusão visa assegurar que em casos de 
subfranquia , o subfranqueador tenha acesso a 
informações básicas sobre o contrato principal, ao 
qual ele fica indiretamente vinculado e dependente, 
pois a inexistência de determinadas condições, como, 
por exemplo, renovação da master franquia, pode 
afetar os direitos do subfranqueado. Com esta 
alteração o subfranqueado terá conhecimento dos 
direitos do subfranqueador em relação ao 
franqueador principal. Essa disposição dá 
transparência ao processo de escolha da franquia , 
sem, no entanto, obrigar o fornecimento de 
informações confidenciais do subfranqueador. 

Alteração feita para adequação redacional do texto e 
ainda para abranger a "quaisquer quantias pagas" 
pelo franqueado ao franqueador. 
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Parágrafo único. Na hipótese do não cumprimento do Parágrafo único Na hipótese do não cumprimento 
disposto no caput deste artigo, o franqueado poderá ao disposto no caput, o franqueado poderá argüir 
argüir a anulabilidade do contrato e exigir devolução a anulabilidade do contrato e exigir a devolução 
de todas as quantias que já houver pago ao de todas e quaisquer quantias já pagas ao 
franqueador ou a terceiros por ele indicados, a título franqueador, ou a terceiros por este indicados, a 
de taxa de filiação e royalties , devidamente título de filiação ou de royalties, corrigidas 
corrigidas, pela variação da remuneração básica dos monetariamente. 
depósitos de poupança mais perdas e danos. 

Art. 5° (VETADO). 

Art. 6° O contrato de franquia deve ser sempre escrito 
e assinado na presença de 2 (duas) testemunhas e 
terá validade independentemente de ser levado a 
registro perante cartório ou órgão público. 

Art. 5° A concessão de franquia somente poderá 
ocorrer a partir de dois anos, pelo menos, após o 
conceito do negócio a ser franqueado, o nome 
empresarial, ou a marca, já tiverem sido 
explorados em algum mercado, no país ou no 
exterior, pelo franqueador titular do registro, ou 
empresa coligada, ou pertencente ao mesmo 
grupo econômico. 

Parágrafo único À inobservância, pelo 
franqueador, ao estabelecido no caput, aplica-se a 
sanção prevista no Parágrafo único do art. 4° 
desta Lei, sem o prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

.··' 

O dispositivo, que foi alterado por técnica recf~~nal e 
adequação à legislação existente, tem a fi~~gsle de 
dar maior transparência das condições ~d§1~ócio 
para o candidato à franquia, gar~?~r@o a 
possibilidade de ressarcimento, em frazã0 da 
anulação do contrato, das quantias desemy[~~as. 

o o_ 
o:::u 

A inclusão do artigo visa a assegurar que a empresa 
que passe a conceder a franquia esteja realmente 
engajada no segmento de mercado por um prazo 
razoável e que detenha assim a tecnologia 
operacional testada. Objetiva-se com a alteração 
evitar que negócios que nunca foram testados em 
qualquer mercado sejam utilizados somente para 
conceder franquias. A prática demonstra que tais 
experimentos muito raramente dão certo e enormes 
são os riscos para os franqueados e mesmo para os 
franqueadores, além de terceiros envolvidos, como 
financiadores, fornecedores, etc. 

A introdução do dispositivo tem a finalidade de 
resguardar as partes envolvidas nos investimentos 

Trata-se de supressão para adequar-se aos 
dispositivos legais atualmente vigentes. 

Art. 6° Nos casos em que o franqueador subloque A inclusão do artigo nesta Lei específica visa dispor 
ao franqueado o ponto comercial onde se acha sobre as peculiaridades do assunto no sistema de 
instalada a franquia, qualquer das partes terá franquia, pois a locação e sublocação de instalações 
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legitimidade para propor a ação renovatória do 
contrato de locação do imóvel, vedada a exclusão 
de qualquer uma delas do contrato de locação e 
de sublocação quando da sua renovação ou 
prorrogação, salvo nos casos de inadimplência 
dos respectivos contratos ou do contrato de 
franquia. 

comerciais é empregada como instrumento 'Pffi~ a 
expansão do sistema de franquia em todo o rmJ~o . 
Em muitos casos, como parte integrante do r.~t@to 
de franquia, o aluguel do imóvel pelo tranque ~IG a 
sublocação do mesmo para o franqueado se v~~ra 

D 

estabelecer uma relação de mútua colaboraç e2e~re 
ambos objetivando as metas comerciais ~l4DS. 
Quando adotada, essa estrutura de negócpQ::p~de 

(f) 

u:: 
(j 
o 
o 

permitir menor desembolso pelo franqueaefQ;,_ij"~=~~.,.,++-----"-----"~ 

necessidade de envolvimento com a locação, eis que 
esse investimento já é realizado pelo franqueador, 
que controla assim o imóvel. Com o aperfeiçoamento 
do sistema de franquia, a escolha do imóvel para 
instalação do empreendimento é realizada de modo a 
atender aos objetivos de ambas as partes, 
diferentemente de uma locação e sublocação 
comercial comum. Algumas vezes, o franqueador 
adquire o ponto e realiza investimentos na 
construção, benfeitorias, colocação de equipamentos, 
luminosos, trabalhos comunitários na região, melhoria 
de segurança no local, que valorizam o imóvel. Esses 
investimentos trazem benefícios ao franqueado, para 
permitir a operação, melhorar a vizinhança e trazer 
consumidores. Esses investimentos não podem ser 
ignorados, ou sua importância minimizada. Dada as 
características peculiares do sistema, não cabe o 
estabelecimento de medidas protecionistas 
específicas para as locações comerciais comuns no 
caso de locação de imóveis dentro do sistema de 
Franquia. Em um amplo contrato, que envolve 
diversos outros aspectos, tais como licenciamento da 
marca, fornecimento de produtos, treinamento, 
promoções marketing e propaganda, a locação e 
sublocação de imóveis entra como mais um 
componente no Sistema de Franquia. Por se tratar de 
uma relação comercial mais íntima e complexa do 
que uma simples locação comercial , as regras 
estabelecidas pela lei do inquilinato nem sempre são 
adequadas ao sistema de franquia. Nesse caso, deve 
prevalecer o princípio da autonomia da vontade 
especificado, no caso, na liberdade de contratar. 
Todo o sistema de franquia baseia-se na liberdade de 
contratar. Quem deseja participar de um sistema de 
franquia, concorda, acorda e assina um contrato 
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Art. 7° A sanção prevista no parágrafo único do art. 4° 
desta lei aplica-se, também, ao franqueador que 
veicular informações falsas na sua circular de oferta 
de franquia, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

Art. 8° O disposto nesta lei aplica-se aos sistemas de 
franquia instalados e operados no território nacional. 

Parágrafo único O valor do aluguel a ser pago 
pelo franqueado ao franqueador, nas sublocações 
de que trata o caput, poderá ser superior ao valor 
que o franqueador paga ao proprietário do imóvel 
na locação originária do ponto comercial, desde 
que: 

a) esta possibilidade esteja expressa e clara 
na Circular de Oferta de Franquia e no contrato; e 

b) o valor pago a maior ao franqueador na 
sublocação não implique em excessiva 
onerosidade ao franqueado, garantida a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
da sublocação na vigência do contrato de 
franquia. 

Art. 7° Aplica-se, também, ao franqueador que 
omitir informações exigidas por lei ou veicular 
informações falsas na Circular de Oferta de 
Franquia, a sanção prevista no Parágrafo único do 
art. 4° desta Lei, sem o prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

exercendo, integralmente, a autonomia da vontàde e­
regulando nesses instrumentos as condiçõesc.cl~eus 
direitos e obrigações. Portanto, é necessári9 l?J~eder 
a inclusão de dispositivo no corpo da lei as~®taando 
que as condições para locação e sublqc:aç~ de 
imóveis, entre franqueados e franqueadores8:>cn;sam • ser reguladas mediante acordo livremen é2:fuinado 
entre as partes, constante do texto do c oO}r~o de 
franquia, Sistema regido por esta Lei e~~ífica , 
contando com a anuência do proprietário .,dõ __ im_ó_v_e..:,I' -1-----.J 
locador do ponto comercial. 

O dispositivo introduzido busca resguardar os 
investimentos do franqueador que aluga imóvel , 
muitas vezes pagando luvas, e o qualifica para a 
montagem da franquia, arcando com todos os gastos 
correlatos que, por conseqüência, acabam 
valorizando o bem locado em benefício do 
franqueado-sublocatário. 

A inclusão deste dispositivo procura coibir fraude 
passível de ser cometida por franqueador inidôneo, 
pela falta da entrega de Circular de Oferta de 
Franquia, ou da entrega de Circular de Oferta de 
Franquia incompleta ou da entrega de Circular de 
Oferta de Franquia com informações falsas. 

O artigo foi suprimido já que pela própria natureza da 
Lei somente seria aplicável no território nacional e 
pelo motivo do assunto abrangido já estar 
normatizado apropriadamente de forma melhor e 
mais adequada nos dispositivos dos parágrafos e 
caput do art. 1 O. desta Lei. 
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Art. go Para os fins desta lei, o termo franqueador, 
quando utilizado em qualquer de seus dispositivos, 
serve também para designar o subfranqueador, da 
mesma forma que as disposições que se refiram ao 
franqueado aplicam-se ao subfranqueado. 

Art. 8° Para os fins desta Lei, no que couber, 
todas as disposições que se refiram ao 
franqueador ou ao f ranqueado, aplicam-se ao 
subfanqueador e subfranqueado, respectiva­
mente. 

Art. go As empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios poderão adotar o sistema de 
franquia, observado o disposto nesta Lei. 

.z. 
((1> (/j 
. o 

.m:U: 
Foi procedida a alteração no artigo par ~~ 
aperfeiçoamento da redação, excluindo-se, con uffp~ 
da norma de extensão, os dispositivos que n~ bj~ 
podem comunicar, por impropriedade materia , ~~ 
subfranqueador ou ao subfranqueado. · ~ fl: 

a:<.: 

A inclusão do artigo na revisão desta Lei, introduzindo 
no Sistema de Franquia o setor público teve sua 
origem na necessidade de se regulamentar, por Lei, 
entidades públicas da administração indireta que já 
praticam o sistema de franquia. O que se pretende 
com a inclusão do ordenamento jurídico na nova Lei é 
dar oportunidade às empresas públicas e de 
economia mista, com todo o potencial que têm, de 
virem a ser grandes franqueadoras, podendo 
expandir seus serviços, viabilizando inclusive a 
função do Estado com redução de despesas, 
aumento de receitas e de produtividade, melhor 
atendimento à população e eficiência na prestação 
dos serviços. A franquia pública, por força do 
estabelecimento de parcerias com empreendedores 
privados, notadamente micro e pequenos 
empresários, constituirá um relevante instrumento de 
incentivo à expansão da economia formal, aliada ao 
decorrente fomento à geração de novas 
oportunidades de emprego e renda para a população, 
em consonância e alinhamento com as respectivas 
diretrizes e políticas públicas vigentes. Sendo-lhes 
recomendável , conveniente e oportuno, através do 
instrumento da franquia aquelas entidades da 
Administração desonerar-se-ão da alocação de 
recursos próprios, em regra escassos, para 
investimento e custeio na implementação e operação 
de atividades que sem restrições possam ser 
perfeitamente desempenhadas pela iniciativa privada, 
potencializando assim a sua capacidade de expansão 
empresarial e de agilidade de penetração nos 
mercados de interesse. E tudo isso se operará sem 
prejuízo ao domínio de marcas, produtos ou serviços , 
bem assim da orientação, controle e fiscalização das 
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atividades consentidas, eis que é inerente :<:9a --· -----· 
natureza jurídica da franquia tão somen eO~ 
autorização para suas utilizações e exploraçã tBQii C:: 
terceiros, restando preservados pois os direitc sg~ 0 
propriedade e de titularidade da entidade p '~ N) 
originalmente detentora. Destaca-se que a frc: t'J~i'a 
não se confunde com a concessão ou perm s~~-
quer pela pertinência a ramos distintos do c irej.t~ _ -. J 
sendo notórias as diferenças entre seus respe @ms -;)) 
regimes jurídicos, quer pela maior possibilida ie': de - iL-
controle e fiscalização que a franquia permite sobre a 
comercialização de produtos e prestação dos serviços 
autorizados. Além disso, afora estas distinções, é 
preciso salientar que a franquia, apesar de ser um 
contrato mercantil típico, pressupõe colaboração 
recíproca entre franqueado e franqueador, porquanto 
é premissa desse instituto a cooperação entre as 
partes, que buscam agir com toda diligência para o 
êxito dos negócios. As empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
sujeitas que são ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais e trabalhistas, requerem 
a adoção de procedimentos distintos quando da 
contratação pela Administração Pública Indireta no 
exercício de sua atividade-fim, eis que atuam, em 
parte ou no todo, sob o regime concorrencial de 
mercado. Ademais, é preciso considerar que essas 
pessoas administrativas, embora sob a direção 
institucional do Estado, possuem personalidade 
jurídica de direito privado e é da sua essência a maior 
versatilidade de atuação, razão pela qual , também , a 
fórmula do modelo de franquia empresarial se mostra 
de extrema eficiência para aplicação por empresas 
estatais, a exemplo de experiências já sedimentadas 
no âmbito de algumas empresas públicas, que 
mesmo sem contar com disciplina legal própria , já 
praticam a franquia com resultados absolutamente 
exitosos, que requerem, e merecem, incentivo para 
suas consolidações, o que será alcançado com a 
edição deste diploma legal específico que lhes 
conferirá a devida regulação. Sob essa perspectiva e 
acerca da possibilidade jurídica da instituição da 
franqu ia pública - não obstante tratar-se de 
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negociação envolvendo entidades da Adminjs~~~-o -, 
a lei não poderia deixar de ressalvar~ ~gwllas 
hipóteses que, pela sua particularidade · ~~ se 
compatibilizam com os desígnios de ativ,d~~-fim 
empresariais. O rito complexo e a ca~~ ~r!.stica 
morosidade dos procedimentos licitat ·r~~ não 
coadunam com a esperada agilidade e v Sãt&iade 
da ação empresária, estas, aliás, funda &íítos da 
motivação para instituição, pelo poder p~uhlirblllc::ro:-, "":an.1erl--...:---J 
empresas estatais. Nesse sentido tem-se presente, 

f 

pois, na própria Constituição da República, específica 
ressalva da obrigatoriedade de licitação para 
contratação no âmbito da Administração Pública, a 
teor do que expressamente dispõe o inciso XXI , do 
seu artigo 37. Assim o é porque entendeu o 
Constituinte que a licitação nem sempre seria 
compatível para a escolha dos contratantes, de sorte 
que em determinadas circunstâncias inviabilizaria o 
desempenho das atividades específicas para as quais 
foi instituída a entidade. Isto ocorre quando se 
objetiva o desempenho de atos tipicamente 
empresariais regidos pelas regras de mercado 
correspondentes, determinantes da ação e, conforme 
o desempenho, do sucesso ou do insucesso no 
cumprimento dos específicos propósitos a que a 
pessoa se encontra adstrita. Tais atos demandam a 
agilidade, a rapidez, o procedimento expedito da vida 
negociai corrente, sem o que haverá 
comprometimento da boa realização de sua 
finalidade. Para a escolha de franqueados, baseada 
que é na análise minudenciosa das aptidões 
individualmente demonstradas pelos interessados, se 
mostram inaplicáveis as fórmulas de seleção de 
contratados prevista na atual legislação sobre 
licitações, porquanto basicamente calcadas na 
análise de propostas, sejam elas econômicas ou 
técnicas. Faz-se necessário, portanto, a fixação de 
um modelo próprio de seleção para o 
estabelecimento de franquias públicas, a ser 
demarcado por esta lei específica, que a par de 
proporcionar o cumprimento da finalidade essencial 
de obtenção de vantagem econômica para a 
Administração, terá sempre em vista a indispensável 
satisfação dos princípios legais norteadores da 
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contratação, em especial os da ptlblíc@.ade, da 
moralidade e da isonomia, conforme b~positiv;R­
próprios em que se acham abrangidos. l ?( o::: . C 

j(;'jl...:l f"C 

§ 1° A adoção do sistema de franquia pelas A inclusão deste parágrafo tem l ój <-fi nalidade 
entidades citadas no caput deverá ser precedida determinar e fixar a periodicidade, :;at:i@ngência 
de oferta pública, mediante a publicação, pelo territorial e forma pela qual será dadc ~~cessária ~ 
menos anualmente, em um jornal diário de grande publicidade da Oferta Pública de Fran ~lll(a por partet~ 
circulação no Estado onde será oferecida a de entidade da administração pública. .. • 
franquia. 

§ 2° a Circular de Oferta de Franquia adotada 
pelas entidades mencionadas no caput deverá 
indicar, além dos requisitos previstos no artigo 3° 
desta Lei, os critérios objetivos de seleção do 
franqueado, definidos pelo franqueador. 

§ 3° os critérios objetivos de seleção do 
franqueado, citados no §2°, sempre deverão ser 
publicados juntamente à Oferta Pública de 
Franquia de que trata o §1°. 

Art. 10. Os contratos de f ranquia cujos efeitos se 
produzam exclusivamente no território nacional 
serão regidos pela leg islação brasileira. 

§ 1° Tratando-se de contratos internacionais de 
franquia, ou cujos efeitos se produzam fora do 
território nacional, prevalecerão a legislação e o 
foro brasileiros, salvo se estiver expressamente 
disposto de outro modo no contrato firmado pelas 
partes. 

A inclusão visa a compelir a entidade da 
Administração ao estabelecimento de critérios 
objetivos de seleção de franqueados, adicionalmente 
e sem prejuízo a tudo o quanto já estará obrigada a 
fazer constar e divulgar na respectiva Circular de 
Oferta de Franquia, como meio e forma de assegurar 
o tratamento isonômico dos interessados na franquia 
ofertada pelo ente público. 

A introdução desse dispositivo normatiza que, não 
obstante a presença dos critérios objetivos de seleção 
de franqueados na Circular de Oferta de Franquia, a 
entidade da Administração deverá fazê-los constar já 
na divulgação da oferta pública de que trata o § 1°, 
com o fim de antecipadamente firmá-los perante os 
poss1ve1s interessados na contratação em 
cumprimento ao princíQio da publicidade. 

O disposto no artigo define a aplicação da lei 
brasileira a contratos cujos efeitos se produzam 
somente no país, independentemente do local de 
constituição do vínculo . 

A inclusão tem o objetivo de definir e orientar as 
partes quanto a língua e legislação dos contratos, 
mas mantendo o princípio geral de contratos quanto à 
possibilidade de eleição de legislação e foro nos 
contratos internacionais. 

I 
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§ 2° Sendo uma das partes domiciliada no 
exterior, deverá constituir e manter procurador 
devidamente qualificado e domiciliado no País, 
com poderes para representá-la administrativa e 
judicialmente, inclusive para receber citações. 

z 
Foi acrescentado este dispositivo para nc rh]a'8zar 
contratos nos quais uma das partes seja do tn]2i liáda 
fora do território nacional. l g ~ 

~o ,. g(.) 
o • 

z ~ 
(J Cl. Cfl 

u:: § 3° As partes poderão eleger juízo arbitral para 
solução de controvérsias relacionadas ao 
contrato de franqu ia. 

Introduzida esta norma com o objetivo de ~ifrzar 
solução de pendências e controvérsias co f..rll.,.ll a~.UI~•OI' <:> :+---..._ __ .,11 

das partes irresignadas, ratificando-se opcionalmente 

§ 4° Os contratos de franquia cujos efeitos se 
produzam no território nacional serão grafados 
em língua portuguesa. 

Art. 11. A aplicação desta Lei observará o 
disposto na legislação de propriedade intelectual 
vigente no País. 

a aplicação da Lei n° 9.307/96. 

A inclusão estabelece norma obrigatória para os 
contratos de franquia que venham a viger no território 
nacional, independentemente da nacionalidade das 
partes contratantes. 

Incluído o artigo em decorrência de adequação às 
normas advindas desde a rodada do Uruguai, 
concluída em 1994, que aprovou o Acordo 
Constitutivo da Organização Mundial de Comércio e, 
dentre outros, seu anexo 1 C: o Acordo sobre 
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio, ou TRIPs como é mais 
conhecido. O TRIPs (art. 63.2) obriga os Estados 
partes da OMC a notificarem toda sua legislação 
relativa aos bens de propriedade intelectual, a fim de 
verificar sua conformidade com o Acordo. O Grupo 
lnterministerial sobre Propriedade Intelectual - GIPI , 
seguindo posição do Governo brasileiro, solicitou a 
inclusão deste artigo, com o intuito de garantir a 
compatibilidade da Lei de Franquia com a legislação 
brasileira de propriedade intelectual, que está de 
acordo com os preceitos estabelecidos por TRIPs, e 
facilitar seu processo de notificação junto à OMC. 

Art. 12. O Artigo 24 da Lei 8666, de 21 de junho de A inclusão deste artigo que complementa e possibilita 
1993, passa a vigorar acrescido do seguinte a adoção do sistema de franquia nos termos do art 9° 
inciso: 
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~------------------------~------------------------~~~~~~~~~--~~~~ ~ 
desta Lei , objetiva introduzir dispositiv · gr~rio de IN) 

XXV - na contratação realizada por meio do 
Sistema de Franquia, na forma da Lei específica. 

previsão da dispensa de licitação no te tt~<S Lei de LO 
Licitações e Contratos Administrativos, j@t)amparo r-..J 
no que prescreve o art 37, inciso XXI, d~ €j.o~titui ção u::> 
Federal , como meio de legitimar a c1rB5a1ãção de t<:> 1': 

franquia pública em consonância e ~ggndo os (f) , u 

procedimentos desta Lei específica q~Oá institu i e J:' 8 
regulamenta. - · ~---· 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data em que A introdução de prazo maior para os efeitos da Lei 
após sua publicação. for publicada, produzindo efeitos após 90 dias a tem por objetivo ser suficiente para que os contratos 

partir de sua publicação. vigentes ou em fase de renovação possam se adaptar 
às novas regras. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. Art. 14. Fica revogada a Lei 8.955, de 15 de 
dezembro de 1994. 

Brasília, 15 de dezembro de 1994; 
Independência e 1 06° da República. 

173° da Brasília, .. ..... de ......... .. .... ..... . de 200 .. . ; 1.. .0 da 

ITAMAR FRANCO 
Ciro Ferreira Gomes 

Élcio Álvares 

PUBLICADO EM 1611211994 PÁG 019733 GOL 1 NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO (REGULAMENTA ÇÃO, FRANQUIA 
DEFINIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO, CONTRATO, RELAÇÃO, 

DIREITOS, OBRIGAÇÕES, FRANQUEADOR, FRANQUEADO) 

Independência e 1 .. . 0 da República. 

(0 NOME PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 
(O nome do Ministro da Fazenda) 

(O nome do Ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior) 

Inserção de revogatória necessária, pois que a 
revisão em aperfeiçoamento restou nesta nova Lei , 
que irá substituir a decana inaugural ora ainda em 
vigor. 
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PoNTO DE VIsTA 

PO:R LUIZ FELIZARDO BARRO 

A franquia pública 
fará bem ao Brasil 

A críaçào da franquia pública é uma inovação con­
tida no anteprojeto que .revoga, para melhor, a 

atual lei sobre franquia empresarial (Lel no 8955/94). 
O conceito é inusitado e possibilita às empresas pú­
blicas, às sociedades de economia mista e às entida­
des controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Munidpios adotar o siste­
ma de franquia nos planos de expansão de suas ati­
vidades. São autênticas parcerias público-priVéldas. 

A franquia pública pode ser um relevante instru­
mento de incentivo à expan-

O rito complexo e a morosidade dos processos 
de licitação não combinam com a esperada agili­
dade e a versatilidade da ação empresarial. Não 
é sem razão que o próprio Estado, quando lhe con­
vém, apresenta-se com roupagem de empresa pri­
vada, agindo através das empresas estatais, das 
quais mantém o controle acionário. 

A escolha de franqueados, baseada na análise 
das aptidões d,os interessados, não é inaplicável às 
fórmulas de seleção de contratados, previstas na 

são da economia formal. de 
geração de novas oportunida­
des de emprego, trabalho e 
renda para a população. Tal 
como as parcerias público-pri· 
vadas, que o governo federal 
tenta estabelecer por lei, a 
franquia pública também de­
sonerará a Administração 
Central da alocação de recur­
sos próprios, sempre escassos, 
e da contratação de mão-de­
obra, em geral complicada, na 
implementação e operação de 
atividades que podem ser per-

~-as ao franchising, J 

1 o Estado pode l 
pensar em "privati,zar" / 
suas atividades s,em I 

atuallegíslação sobre licita­
ções, pois são baseadas na 
análise de propostas, sejam 
elas econômicas ou técnicas. 
Na franquia , as propostas 
são feitas ao revés, pelo fran­
queador A, B ou C. sendo, 
então, escolhjdas por um 
candidato à francruia, que, 
após habilitar-se, se subme­
terá ao processo de seleção. 
Para implantar as franquias 
públicas é preciso, portanto, 
um processo próprio de sele­
ção de franqueados . 

i 

perda do contro:le I 
I 

i e sem correr o risco d,e 1 
I &: - . d· . ~ .... I 

I • ormaçao ·· e ca. '.•''9· , t 

feitamente desempenhadas pela iniciativa privada. 
A franquia pública está, pois, para a pequena e 

média empresa, assim como as parcerias público­
privadas estão para as grandes. A franquia públi­
ca apresenta-se para o Estado muHo mais interes­
sante e convincente do que a concessão ou a per­
missão - com as quais, aliás, não se confunde, 
por pe1tencerem a regimes jurídicos distintos -, 
porque só a franquia permite, debaixo de um sis.­
tema de parceria e cooperaçáo reciproca entre o 
franquêador e o franqueado, que aquele tenha 
maior controle e fiscalização sobre este, quanto ao 
fornecimento de seus produtos e serviços. 

I' J I 
~---· ··--... 

A franquia pública e a 
franquia privada vão conviver lado a lado, a se­
gunda proporcionando à primeira um arejamen­
to nos negócios do Estado. Graças ao franchísing, 
o Estado pode pensar em uprivatizar" suas ativi­
dades, sem perda do controle e sem sujeitar-se à 
.fonnação posterior de cartéis nacionais ou à de­
pendência ao capital estrangeiro. Poderá o Esta­
do "privatizar" apenas o contat~ __ c;ll.t~JQ_c.om o ci­
dadão, o consumJd.or, tp~i@sl~~a (~tomi­
zada, só desempenhaqa $Jfl'Mfal66a<:r'n~Hfe pelo 
microempresário priva o, no caso, o franqueado . 
Que VêDha, pois, a fran fUÍa públi:\· Jfa9-fa O b~m 

I, · I o l 

do .Estado e de toda a .. ~fis~. bras· a . --:1---

I 
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